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Homenagem q Cqtqrinq lufémiq 

«O povo eonhete, reconhece não esquece 

aqueles que o defendem com coragem 

e dedicação, aquelas que intervêm 

na luta social e na luta política 

não para servirem ambições pessoais 

ou interesses mesquinhos 

mas para servirem o povo e o País» 

Págs. 8 e 9/Semana 
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CONVOCADA PARA HOJI PILA C6TP 

JORNADA 

NACIONAL 

LUTA 

• Médicos: sindicatos mantinham anteontem a 

greve de 6 a 9 

• Electricistas: o Gaz é da EDP 

• Comércio: aumentam as falências no retalho 

• Função Pública: acções previstas, lutas a 

efectuar 

• Setenave: greves sectoriais por turnos defen- 

dem salários e postos de trabalho 

• Movimentação noutros sectores 

Págs. 1, 2, 3 e 4/Semana 

PCP 

ao trabalho 

• 5.a Assembleia da organização concelhia de 

Setúbal, no sábado, com a participação de Al- 

varo Cunhal 

• Encontro Nacional sobre Educação e Ensino 

• Encontro Nacional sobre Segurança Social 

• Assembleias das Organizações do Porto e Gui- 

marães 

• 1 .a Assembleia dos comunistas dos Hospitais Ci- 

vis de Lisboa 

Págs. 6, 7 e 1 O/Semana 

mas a RTP não 

dá por nada! 

Em carta dirigida ao director de in- 
formação da RTP, o PCP manifestou 
«estranheza e discordância» pelo facto 
de, em três fins-de-semana consecuti- 
vos, os serviços noticiosos da RTP te- 
rem ignorado e silenciado importantes 
iniciativas promovidas pelo PCP. 

Entre essas iniciativas são citadas o 
Encontro Nacional do PCP sobre Agri- 
cultura realizado em 8 de Maio em 
Santarém; o Encontro Nacional do PCP 
sobre o Sector Empresarial do Estado 
realizado em 14 de Maio no Barreiro; o 
comício de homenagem a Catarina Eu- 
fêmia realizado no passado domingo 
em Baleizão, com a participação de Ál- 
varo Cunhal. 

Na referida carta, o PCP chama a 
atenção da Direcção de Informação da 

RTP para que «no período considera- 
do» os serviços noticiosos da RTP 
«procederam à cobertura noticiosa de 
iniciativas de outros partidos e do Go- 
verno de equivalente — e, em muitos 
casos, menor — relevância no plano 
informativo» do que as iniciativas do 
PCP que foram ignoradas. 

Protestando contra esta «orientação 
discriminatória que assim está lesando 
o PCP e impedindo a opinião pública 
de ter acesso a uma informação diver- 
sificada e pluralista sobre a actividade 
político-partidária nacional», o PCP re- 
clamou da Direcção de Informação da 
RTP a «urgente rectificação» de tais 
práticas discriminatórias que «infrigem 
claramente os princípios constitucionais 
e legais a cujo respeito a RTP está vin- 
culada». 
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Tempos de luta 

tempos de resposta 

Na situação portuguesa actual está em de- 
senvolvimento, com incidências em todas 
as esferas da vida nacional, uma profun- 

da contradição social e política em dois campos 
antagónicos que coloca na actualidade com for- 
ça crescente a necessidade de uma alternativa 
democrática de Poder. 

É uma situação que se tem operado ao longo 
da última década de forma irregular, com altos e 
baixos, mas que nos últimos meses com a acele- 
ração do plano contra-revofucionário de restau- 
ração dos monopólios, sob a férula do Governo 
PSD/Cavaco Silva, se acentuou de maneira con- 
siderável. 

A intensificação da ofensiva restauracionista 
das forças hostis ao 25 de Abril fez adensar os 
perigos e as ameaças que pesam sobre o regime 
democrático mas simultaneamente tem posto a 
nu o verdadeiro carácter da política cavaquista e 
provocado novos deslocamentos de forças clara- 
mente desfavoráveis ao projecto restauracionista 
da direita que estão na base de uma sensível 
redução da base de apoio ao Governo do PSD. 

Desde as eleições de Julho de 1987 o Gover- 
no PSD/Cavaco Silva, tal como previa o PCP, tem 
revelado o seu carácter de classe antipopular e o 
cariz profundamente reaccionário e desestabili- 
zador da sua política. 

Às suas primeiras medidas, no plano executi- 
vo, sobreveio de imediato a contra-revolução le- 
gislativa e o Governo projecta acelerar na parte 
final da presente sessão da Assembleia da Repú- 
blica a revisão subversiva da Constituição com o 
objectivo de sancionar no plano jurídico as des- 
truições até lá produzidas na realidade económi- 
ca e social e nas conquistas democráticas funda- 
mentais operadas no processo da Revolução de 
Abril, e prosseguir a ofensiva com o objectivo da 
sua total destruição. 

O agravamento das condições de vida dos 
trabalhadores foi a tónica essencial das 
primeiras medidas do Governo cavaquista 

logo à raiz da sua vitória eleitoral. 
Tectos salariais injustos não correspondentes 

à taxa real de inflação; acentuação do desequilí- 
brio entre os salários e os preços; um Orçamen- 
to de Estado desfavorável às classes trabalhado- 
ras e às camadas intermédias da população com 
o agravamento da carga fiscal sobre os mais 
desfavorecidos e do desequilíbrio na distribuição 
dos rendimentos do trabalho a favor dos gran- 
des detentores do capital; maiores dificuldades e 
maiores encargos para o povo na prestação de 
serviços essenciais como os da saúde, do ensi- 
no, da previdência social; redução dos meios fi- 
nanceiros ao poder local — eis algumas das pri- 
meiras medidas socialmente mais gravosas do 
Governo PSD/Cavaco Silva definidoras do seu 
carácter antipopular de classe. 

As segundas, visando instituir desde já por 
métodos ditatoriais na Assembleia da República 
com a sua maioria parlamentar domesticada e 
intolerante aquilo a que chama de «reformas es- 

truturais», expressam-se nos celerados «paco- 
tes» que configurariam na prática uma verdadei- 
ra inversão do nosso ordenamento constitu- 
cional. 

O pacote das privatizações, o pacote laboral, 
o pacote agrícola, o pacote eleitoral assim como 
os da saúde, do ensino, da habitação, da segu- 
rança social e alguns outros, a serem aprovados 
e promulgados, alterariam radicalmente a base 
económica e social das transformações demo- 
cráticas e revolucionárias saídas do 25 de Abril. 

Falseando a verdadeira motivação e o sentido 
do voto dos cidadãos que lhe deram a maioria 
nas eleições de 19 de Julho, o Governo cava- 
quista reclama-se ilegitimamente do mandato po- 
pular para levar avante a sua política restauracio- 
nista. 

O surgimento e o agravamento de um conflito, 
insanável, assinalado pelo CC do PCP, entre a 
política do Governo e os interesses da grande 
maioria dos cidadãos que lhe deram a maioria 
nas eleições de 19 de Julho, é inteiramente veri- 
ficável na prática nos dias actuais. 

As medidas tomadas nestes últimos dias pelo 
Governo PSD/Cavaco Silva confirmam as 
características desestabilizadoras e o teor 

antipopular, antidemocrático e antinacional das 
decisões governativas dos últimos meses. 

Novos agravamentos da carga fiscal sobre as 
classes, camadas e sectores sociais mais depen- 
dentes e carenciados com a instituição do cha- 
mado «imposto único»; 

Novas regulamentação nas participações da 
Previdência Social na aquisição de medicamen- 
tos que atinge as camadas populares de meno- 
res recursos; 

Novos atropelos à legalidade democrática nas 
nomeações das direcções hospitalares; 

Revisão por métodos autoritários na Assem- 
bleia da República da Lei de Licenciamento das 
Rádios Locais; 

Novas aberturas à penetração do capital es- 
trangeiro contrárias à independência e aos inte- 
resses nacionais dos portugueses; 

Novas medidas financeiras envolvendo ope- 
rações relativas às reservas de ouro do Banco 
de Portugal de carácter equívoco e infundamen- 
tadas; 

Novas extinções de ramais ferroviários, sus- 
ceptíveis de agravar o isolamento das povoações 
do interior do País. 

A instituição do chamado «imposto único» 
não extingue, em primeiro lugar, algumas 
das categorias fiscais que afectam directa- 

mente os trabalhadores e, em segundo lugar, 
agrava de facto a carga fiscal, em alguns casos a 
rondar os 60 por cento. 

Refira-se de passagem a denúncia de atrope- 
los à dignidade profissional e pessoal feita ante- 
ontem pelos trabalhadores dos impostos. 

Na abertura à penetração das multinacionais 
da finança em Portugal deve referir-se a criação 
de cinco novas sociedades para operar no nosso 
mercado de capitais nas quais estão fortemente 
interessados alguns grandes grupos financeiros 
internacionais como o Rotschild Bank, o Interna- 
tional Research and Developpement, a Caisse 
Nationale de Crédit Agrícole e poderosos capi- 
tais estrangeiros ligados aos grupos Espírito 
Santo e Lusomundo. 

Estas novas sociedades financeiras vão ope- 
rar nas Bolsas de Lisboa e Porto e em operações 
especulativas em Bolsas estrangeiras no mo- 
mento em que em Portugal novas medidas de 
incentivo à especulação bolsista foram promul- 
gadas pelo ministro Cadilhe. 

Trata-se evidentemente de uma nova tendên- 
cia nas inversões de capital estrangeiro nos paí- 
ses aderentes da CEE, designadamente nos mais 
recentes — Portugal e Espanha — onde os maio- 
res investimentos estrangeiros se têm efectuado 
nos mercados bolsistas. A visita do «barão» da 
Olivetti a Portugal e os seus interesses em in- 
vestir assentam na particularidade do baixo cus- 
to da mão-de-obra portuguesa e no que ela pos- 
sibilita de obtenção de altos lucros para o sr. 
Benedetti. 

A revalorização das nossas reservas de ouro 
de 200 para 323 dólares na onça-troy acompanha 
a responsabilização pelo Estado de 170 milhões 
de contos dos passivos da Quimigal, da Setena- 
ve e da Siderurgia Nacional com vistas à sua 
reprivatização a curto prazo. 

Cavaco Silva que já em Maio de 1980, quando 
ministro das Finanças da «AD», tinha revaloriza- 
do as nossas reservas de ouro de 42 para 200 
dólares a onça para financiar em 15 milhões de 
contos o Orçamento do Estado (quando uma boa 
gestão deveria contabilizar os 20 milhões de 
contos assim obtidos como reserva do Banco de 
Portugal) é quem agora significativamente dirige 
a nova operação anunciada. 

A cara de servidor dos monopólios é cada vez 
mais notória na índole e na acção do governo 
cavaquista. 

E compreensível que a resposta popular de 
massas e a resposta institucional se inten- 
sifiquem. A realidade mostra que só a luta 

firme e unida dos trabalhadores e dos restantes 
sectores profissionais afectados pela sua política 
anti-social do Governo em conjugação com 3 
unidade e a convergência das forças democráti- 
cas na frente política e a convergência das for- 
ças democráticas na frente política e institucio- 
nal pode obrigar o Governo PSD/Cavaco Silva a 
recuar nas suas medidas antipopulares e antide- 
mocráticas e aproximar no tempo uma necessá- 
ria alternativa democrática. 

Depois das importantes lutas e acções de q"6 

a Greve Geral de 28 de Março foi a expressão 
mais fulgurante e das grandiosas manifestações 
populares e nacionais do 25 de Abril e do 1.° õe 
Maio, a Jornada Nacional de Luta que hoje ^ 
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realízar-se sob a iniciativa da CGTP-IN constitui a 
necessária continuação de um processo que é 
imperioso intensificar. 

Hoje, paralisações, concentrações e desfiles 
mobilizarão os trabalhadores em diferentes re- 
giões do País contra a imposição governativa, 
actualmente em análise no Tribunal Constitucio- 
nal, do pacote laboral. 

A greve dos médicos que recolheu uma ade- 
são generalizada e de que Cavaco Silva «não vê» 
as razões como «não viu» a Greve Geral e que 
pretende exorcizar perante a opinião pública, é 
uma luta de enorme importância para o melhora- 
mento dos cuidados de saúde às populações e a 
dignificação profissional dos médicos. 

Também por toda a parte se generaliza o re- 
púdio contra as leis de destruição da Reforma 
Agrária. 

No Alentejo e no Ribatejo em centenas de de- 
bates públicos, o projecto de lei do Governo ca- 
vaquista é repudiado sendo significativa a sua 
reprovação por unanimidade pela Comissão 
Coordenadora Regional do Alentejo. Organi- 
zações e personalidades de várias tendências 
políticas tomam posição em defesa da Reforma 
Agrária. 

A interpelação ao Governo sobre a política de 
saúde por iniciativa do PCP e actualmente em 
debate na Assembleia da República, depois do 
abandono de toda a oposição na votação da 
nova lei da rádio na Comissão Parlamentar onde 
foi discutida, estão na linha de continuidade da 
resposta institucional à política do Governo. 

Nesta intensificação da luta popular de mas- 
sas e da luta institucional, no reforço do 
movimento unitário e no desenvolvimento 

da convergência democrática, no despertar da 
consciência colectiva contra as injustiças, os co- 
munistas estão na primeira linha, multiplicam as 
suas iniciativas, intervém nela de maneira desta- 
cada. 

Encontros, assembleias, grandes plenários de 
organização não somente debatem e se inserem 
na problemática social, política e cultural do mo- 
mento presente como recolhem de tudo isso a 
preciosa e viva contribuição para a preparação 
do seu XII Congresso. 

A elaboração dos projectos do novo Progra- 
ma do Partido e da revisão dos Estatutos estão 
recolhendo o contributo de um número crescen- 
te de militantes. Os projectos de documentos bá- 
sicos para o Congresso mobilizam já dezenas de 
camaradas. 

É também uma resposta — a resposta serena 
mas determinada dos comunistas às exigências 
da hora actual, aos que os atacam e caluniam, 
aos que negam e se negam à democracia interna 
do Partido, aos que deturpam o carácter, os prin- 
cípios e a política do Partido. 

Tempos de luta, tempos de resposta. 
O XII Congresso inscreve-se como exigência 

dos tempos que vivemos. 

18 
4|uarta-feira 

O Presidente da República chega à 
Suíça para uma visita oficial que se 
prolonga até sábado ■ Anatoly Ada- 
mishin e Chester Crocker reúnem-se 
em Lisboa para discutir, entre outras 
questões, a situação na África Austral 
■ Democratas paraguaios manífestam- 
-se contra a ditadura de Stroessner, 
durante a visita de João Paulo II ao 
país ■ Chega à cidade de Termez 
(Uzbequistão) a primeira coluna militar 
soviética vinda do Afeganistão ■ Pro- 
fessores espanhóis do ensino secun- 
dário público concluem uma greve na- 
cional de 48 horas, com 77 por cento 
de adesão, por aumentos salariais. 

19 
Quinta-feira 
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todas as partes cumprirem rigorosa- 
mente os acordos de Genebra ■ Uma 
reunião do Interaction Council, com 
três dezenas de antigos chefes de Es- 
tado e de governo, apela em Moscovo 
a uma solução «radical» para a dívida 
externa do Terceiro Mundo ■ O presi- 
dente angolano José Eduardo dos 
Santos dá em Luanda uma conferên- 
cia de imprensa sobre o Programa de 
Saneamento Económico e Financeiro. 

30 
Setfta-feira 

Municípios, organizada em Braga pela 
Associação Nacional de Municípios 
■ Uma lista independente ganha as 
eleições para a direcção da AE da Fa- 
culdade de Direito de Lisboa, depois 
de muitos anos de predomínio da JSD 
e da JC ■ O Parlamento Europeu 
aprova o projecto de regulamento do 
PEDIP (Plano Específico de Desen- 
volvimento da Indústria Portuguesa) 
■ A CEE e o CAME vão em breve es- 
tabelecer relações oficiais, anuncia 
um porta-voz da Comissão Europeia 
depois de dois dias de conversações 
informais entre responsáveis das duas 
organizações ■ Abrem as feiras do li- 
vro de Lisboa e do Porto, que funcio- 
narão até 13 de Junho. 

31 
Sábado 

Os médicos iniciam uma greve na- 
cional de 48 horas ■ O PSD impõe na 
AR que só as freguesias com mais de 
20 mil eleitores possam ter eleitos tra- 
balhando a tempo inteiro • O Governo 
aprova uma proposta de lei (a apre- 
sentar á AR) fixando as laxas do im- 
posto único e decide revalorizar as re- 
servas de ouro do Banco de Portugal 
de 255 para 323 dólares a onça ■ A 
revisão das leis do trabalho «nunca» 
deve pôr em risco os direitos dos tra- 
balhadores — afirma o bispo de Setú- 
bal, comentando críticas de Cavaco 
Silva a declarações do prelado duran- 
te uma visita á RFA ■ A Comissão de 
Coordenação Regional do Alentejo 
decide por unanimidade propor ao 
Governo, á AR a ao PR que não 
aprovem a proposta de Lei de Bases 
da Reforma Agrária ■ Artistas do 
D. Maria II vão à AR entregar um dos- 
sier sobre a situação naquele teatro 
■ O MAD (serviço de informações mili- 
tares da RFA) espiou dirigentes do 
SPD antes das eleições de 1987 — 
revela a «Stern» ■ Num comentário 
sobre a situação no Afeganistão, o 
«Pravda» sublinha a importância de 

Morre Francisco Miguel, dirigente 
do PCP e veterano da resistência an- 
tifascista ■ Termina a Assembleia 
Constituinte da Confederação Portu- 
guesa de Quadros Científicos e Técni- 
cos ■ A Associação dos Inquilinos Lis- 
bonenses promove um encontro sobre 
bairros degradados ■ Realiza-se em 
Santarém o 2." Encontro Nacional de 
Municípios declarados Zonas Livres 
de Armas Nucleares ■ Karoly Grosz, 
primeiro-ministro da Hungria, é eleito 
secretário-geral do Partido Operário 
Socialista Húngaro; o CC do POSH 
elegeu Janos Kadar presidente do 
Partido. 

33 
Dominifo 

Álvaro Cunhal participa em Baleizão 
num comício que assinala o 34.° ani- 
versário do assassinato de Catarina 
Eufêmia ■ Os ministros dos Negócios 
Estrangeiros dos países das Caraíbas 
apelam ao termo da intromissão es- 
trangeira nos assuntos do Panamá 
■ Em entrevista á «Newsweek» e ao 
«Washington Post» o secretário-geral 
do PCUS, Mikhail Gorbatchov, admite 

Os trabalhadores da Setenave ini- 
ciam uma série de paralisações secto- 
riais de 2 horas diárias até segunda- 
-feira ■ Dois mil médicos aprovam, 
numa reunião nacional convocada 
pela Ordem, uma proposta dos sindi- 
catos para a convocação de uma 
nova greve, de 6 a 9 de Junho "170 
câmaras participam na l."Feira de 

ifí 

wim. 

a possibilidade de assinar com Ronald 
Reagan um acordo para redução das 
armas nucleares estratégicas e anun- 
cia uma proposta de voo conjunto 
URSS-EUA a Marte ■ Cerca de 2 mil 
pessoas manifestam-se em Madrid 
contra a eventual adesão da Espanha 
á UEO (União Europeia Ocidental). 

33 
Segunda-feira 

A Comissão Executiva da CGTP-IN 
reúne para analisar a situação políti- 
co-laboral e a preparação do Dia Na- 
cional de Luta, 26 de Maio ■ Um des- 
pacho governamental prorroga por 
mais um ano o prazo de liquidação da 
Companhia de Transportes Marítimos 
e da Companhia Nacional de Navega- 
ção ■ O PCP não se limitará a levan- 
tar questões e fazer perguntas, irá 
apresentar também «propostas sérias 
e exequíveis» — afirmam deputados 
comunistas a propósito da interpela- 
ção parlamentar sobre política de saú- 
de marcada para amanhã ■ Os depu- 
tados do PSD votam sozinhos, na es- 
pecialidade, a «lei da rádio» ■ O 
«DR» publica diplomas criando 17 no- 
vas freguesias ■ O CC do PCUS 
aprova as teses para a Conferência 
Nacional que se inicia a 29 de Junho 
■ É anunciado em Manágua que mais 
de 3500 índios miskitos vão regressar 
à Nicarágua até ao fim de Junho 
■ São dados a conhecer os premiados 
do 41."Festival de Cinema de 
Cannes. 

34 
Terça-feira 
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Deputados do PCP apresentam pro- 
postas concretas para resolução das 
principais carências que se fazem 
sentir no domínio da saúde. Beleza 
discursa na Assembleia, a propósito 
da interpelação do grupo parlamentar 
comunista ■ Realiza-se funeral de 
Francisco Miguel. Álvaro Cunhal pres- 
ta homenagem à exemplaridade da 
sua vida de militante ■ Dirigentes da 
CGTP-IN anunciam os quatro grandes 
objectivos do dia nacional de luta de 
26: contra o pacote laboral, por me- 
lhores salários, contra a precaridade 
laboral e social, em defesa do sector 
nacionalizado e da Reforma Agrária ■ 
Egor Ligatchov apresenta à reunião 
do Soviete Supremo da União Soviéti- 
ca propostas de alteração na compo- 
sição do Presidium, de que resulta a 
substituição de alguns dos seus mem- 
bros ■ Ministros dos Negócios Estran- 
geiros dos países membros da OUA 
ultimam declaração sobre a África 
Austral para aprovação na cimeira 
que se realiza na Etiópia. Declaração 
volta a recomendar sanções económi- 
cas globais contra Pretória ■ Governo 
da Nicarágua decide prorrogação uni- 
lateral, por um mês de cessar-fogo 
com os «contra». 
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«Jogamos» para vencer 

• Mo tentro do ataque, o pacote laboral 
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Não pode ser vendido 
separadamente 

Passe o slogan desportivo, porque a luta neste 
caso é muito mais dura e prolongada, decorre hoje, 
26, por todo o País a jornada nacional promovida 
pela CGTP. Dezenas de sindicatos marcaram 
períodos de greve. De entre as acções de protesto 
contra o pacote laboral, centro da luta dos 
trabalhadores de múltiplos sectores de actividade, 
destaquem-se as convocadas pelas organizações 
sindicais de quadros, técnicos, engenheiros, 
pilotos, professores, enfermeiros, incluindo 
naturalmente e em geral a Função Pública. 

As principais concen- 
trações efectuam-se nas se- 
des dos distritos. Mas a jor- 
nada movimentará também 
as empresas e sectores de 
actividade, com relevo para a 
Saúde. Empresas ameaça- 
das como a Siderurgia Na- 
cional, a Setenave, a pró- 
pria EDP, onde se agravam 
os conflitos relacionados de 
perto com o pacote laboral e 
as privatizações, vão forne- 
cer um largo contingente 
para avolumar o protesto de 
massas contra uma política 
que não serve. 

Contra a política de preca- 
rização do emprego, sem 
contrapartidas aceitáveis, até 
por uma parte considerável 
do patronato, os sindicatos 
não deixam de colocar em 
primeiro plano a controversa 
evolução da sociedade e da 
economia, com relevo para a 

política salarial relativamente 
à inflação e às várias impli- 
cações facilmente verificá- 
veis no que respeita à pre- 
vista reforma fiscal. 

A par de outros não me- 
nos dignos de extrema aten- 
ção, como o pacote laboral, 
a questão da fiscalidade e de 
quem principalmente a paga 
— os trabalhadores — mere- 
ce atenção destacada da 
parte do movimento sindical. 

Garantir estabilidade 
no emprego 

Como sublinhou recente- 
mente Manuel Carvalho da 
Silva, coordenador da CGTP, 
«um dos grandes desafios 
que se coloca hoje ã socie- 
dade portuguesa é encontrar 
caminhos para assegurar es- 
tabilidade no emprego e a 

estabilidade social e econó- 
mica das famílias». 

Disse ainda aquele diri- 
gente sindical, âo intervir 
num «fórum» internacional 
em Lisboa, que «apesar do 
crescimento económico, re- 
gistado nos últimos dois 
anos, verifica-se que o cres- 
cimento do emprego é feito à 
custa do emprego precário, 
como prova o aumento dos 
contratos a prazo». 

À data da entrada do Go- 
verno PSD havia 358 mil 
trabalhadores contratados 
a prazo. Hoje há 541 mil — 
destacou o mesmo dirigente 
da CGTP. 

Entre os mais atingidos 
pela precaridade do emprego 
estão como se sabe os jo- 
vens. Sobre isso, Carvalho 
da Silva lembrou que a expli- 
cação para o crescimento 
estatístico do emprego é o 
da «ocupação temporária de 
jovens (OTJ) que, em 1987, 
abrangeu 31 mil jovens e 
que, por esse facto, foram 
abatidos no volume do de- 
semprego». 

Ao focar outro aspecto da 
questão, Carvalho da Silva 
afirmou que, «só no distrito 
de Setúbal, num curto perío- 
do em que se registou o de- 
saparecimento de cerca de 
10 mil postos de trabalho es- 

táveis, surgiram a inscrever-, 
-se como trabalhadores por 
conta própria 8 mil pessoas, 
sabendo-se que, de facto, 

r 

são trabalhadores assalaria- 
dos, só que trabalhando em 
regime clandestino de sub- 
contratação». 

Ao referir-se ao pacote la- 

boral, aquele membro da Co- 
missão Executiva e coor- 
denador da CGTP frisou que 
essa legislação do Governo 

está marcada por «conceitos 
de imperatividade», que con- 
dicionam a negociação, 
numa perspectiva clara de 
pôr o Estado a defender as 

«posições patronais, criando 
por isso obstáculos ao diálo- 
go e debate de posições en- 
tre parceiros sociais». 

Seminário organizado 
pela CGTP 

Hoje e amanhã, efectua-se 
em Lisboa um seminário 
destinado a dirigentes e téc- 
nicos sindicais, que abordará 
as actividades da Organiza- 
ção Internacional do Traba- 
lho. A OIT apoia, de resto, a 
realização do seminário, nele 
participando dois técnicos 
desta organização mundial. 

O gabinete de imprensa 
da CGTP adianta que o 
objectivo do seminário é o de 
informar «sobre as activida- 
des da OIT» e acerca do seu 
funcionamento. A informação 
relativa à OIT abrange tam- 
bém «o papel que as organi- 
zações de trabalhadores po- 
dem desempenhar no âmbito 
da mesma organização inter- 
nacional». 

O seminário será uma for- 
ma de «melhorar o nível de 
intervenção da CGTP-IN e 
das associações nela filia- 
das», no quadro das activi- 
dades da OIT. 

Trata-se de utilizar «mais 
e melhor as normas interna- 
cionais na acção sindical». 

Contentrotões 

Concentrações e outras formas de luta e protesto de- 
correm por todo País. Destacamos algumas: Lisboa - Pra- 
ça de Londres: 17 horas - trabalhadores da margem Sul, 
18 horas - trabalhadores de Lisboa; Porto - Praça da 
Liberdade; A partir das 17 horas; Coimbra - Praça 8 de 
Maio; A partir das 18 horas. 

Como as concentrações em frente ao Ministério do 
Emprego e Segurança Social são convocadas conjunta- 
mente pela USL e USS, os trabalhadores de Setúbal con- 
centram-se em Lisboa. 

No Porto, a concentração na Praça da Liberdade cul- 
mina uma intensa movimentação contra o pacote laboral, 
em inúmeras empresas e junto da delegação local do Mi- 
nistério do Emprego, onde foram entregues documentos 
antipacote, aprovados em plenários de trabalhadores. 

Em Coimbra, estão previstos quatro locais de concen- 
tração que devem convergir para a Praça 8 de Maio. Esses 
locais são: Avenida Fernão de Magalhães, Praça da Repú- 
blica, Largo da Portagem e delegação do Ministério do Em- 
prego. Esta última concentração está marcada para as 16 
e 30 e destina-se aos trabalhadores das empresas que 
neste momento estão em luta. 

Sindicatos e Ordem confirmam 

Mantida a greve de Junho em todo o País 

Depois da muito concor- 
rida Assembleia na FIL, 
que não demoveu o Minis- 
tério da obstinação de mau 
augúrio na recusa de dialo- 
gar, a Coordenadora Nacio- 
nal dos Sindicatos Médicos 
e a Ordem mantiveram, 
unanimemente, a decisão 
de greve nacional, marcada 
para o período de 6 a 9 de 
Junho. A Assembleia Médi- 
ca Nacional, efectuada na 
última sexta-felra em pleno 
dia de greve, sem afectar 
as urgências, alertou pelo 
lado sindical para «as con- 
sequências do inevitável 
endurecimento das formas 
de luta». Recorde-se que o 
período de greve nacional 
inclui o feriado do dia 10 e 
o fim-de-semana imediata- 
mente a seguir. Deturpan- 
do o sentido da luta, decla- 
rações do chefe do Gover- 
no suscitaram rumores de 
que estaria Iminente uma 
requisição civil. 
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Imagens da Assembleia Médica Nacional da passada sexta-felra e da preparação da greve no Hospital de Santa Maria. No entender dos sindicalistas 
médicos, o que está em causa não ó uma anti-ministra, mas sim a política adoptada para o sector e os seus reflexos muito graves, que obrigaram os médicos a 
recorrer à greve com uma adesão surpreendente numa classe profissional relativamente pouco afeita a defender os seus direitos recorrendo às paralisações 
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O ganha pão 

Há coisa que vêm nos livros e só se aprendem com 
aturado estudo; outras, por tão comuns tornaram-se 
património colectivo, parte do b-a-ba da vida a que 
cedo se toma o gosto, por mais amargo que seja. 
Como por exemplo, o ganha pão 
Não é por acaso que existe o dito popular «nunca 
ninguém enricou a trabalhar» 
Dado o devido desconto, assim se pretende dizer que a 
remuneração do trabalho, o salário que é devido pelo 
que se produz, pelo que se faz, assenta desde tempos 
imemoriais numa complexa equação. Quem produz 
riqueza, dela colhe apenas uma ínfima parte quando 
não detém os meios de produção. O que significa que 
alguém arrecada os lucros, mesmo que para eles 
pouco contribua. 
Nada disto é novidade para ninguém. Ainda que alguns 
o saibam melhor do que outros, a maioria sente-o na 
pele mal entra no mercado de trabalho. 
Também não é novidade que este estádio de coisas 
nunca foi pacífico, que sempre houve quem lutasse por 
um salário justo, por uma mais equitativa distribuição 
das riquezas. 
Como por exemplo, os comunistas. . 
Estiveram nas praça de jornas, na luta contra o trabalho 
de sol a sol, na batalha por um salário mínimo, nas 
negociações e greves por aumentos de salários, na 
defesa da igualdade das mulheres e jovens, por 
trabalho igual salário igual, etc,, etc., etc. 
Estiveram e estão. 
Por isso, ontem como hoje, são os primeiros a sofrer 
retaliações. Em particular, a ser despedidos. A perder o 
seu ganha pão. 
Nunca são os únicos, mas são indiscutivelmente os 
primeiros. 
O que significa que para esta actividade política se 
exige elevada consciência de classe, consciência 
política, espírito de sacrifício, dedicação a uma causa 
comum, onde valores como a justiça, a igualdade de 
direitos, o fim da exploração do homem pelo homem, 
não são expressões vazias de conteúdo. 
Foi com homens e mulheres embuídos deste espírito 
que se formou, cresceu e consolidou o PCP. 
Com humanos erros, humanas falhas, humanas 
insuficiências, evidentemente, pois humanos são os 
membros que o compõem. Mas sempre, no passado 
como no presente, com um profundo amor pelo povo a 
que pertencem e cujos interesses defendem. 
Assim se explicam os anos de prisão, as torturas 
sofridas, a dádiva da própria vida, o sacrifício do 
interesse pessoal em prol do interesse comum. 
Pode não se gostar dos comunistas, pode discordar-se 
das suas ideias, mas não se pode, honestamente e em 
consciência, duvidar-se da sua capacidade de sacrifício 
e da sua dedicação ao bem comum. 
Quando jornais que se reputam de idóneos têm o 
descaramento de, citando fontes muito devidamente 
não identificadas, afirmar que muitos comunistas 
não se atrevem a manifestar discordância da direcção 
do Partido por dele dependerem economicamente, 
estão não só a ofender todos os comunistas como 
também, conscientemente, a mentir. 
Qualquer comunista, do mais modesto trabalhador não 
qualificado ao mais especializado, encontraria fora dos 
quadros dos funcionários do Partido condições 
económicas muito mais vantajosas. Negá-lo é tão 
absurdo quanto ridículo. 
Porque o fazem então esses jornais, veiculando e 
subscrevendo tão torpe afirmação? 
Não se aperceberão alguns jornalistas que a tal se 
prestam que desse modo dão de si próprios uma 
imagem degradante? A imagem de quem, eles sim, 
dizem e escrevem o que lhes mandam porque 
economicamente dependentes e sem coragem para 
defender a ética e a deontologia profissional, não lhes 
vá faltar o pão com manteiga? 
Podemos entender que não partilhem as nossas 
opções e até mesmo que as não compreendam. 
Mas não podemos entender, nem aceitar, que nos 
acusem da sua própria subserviência. 
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Trabalhadores 

Correirm, tabelas salariais, 

horários, legislação 

Função pública decide 

intensificar a luta 

O secretário de Estado do Orçamento persiste em não 
receber as organizações sindicais da função pública, 
que exigem a negociação de matérias extremamente 
importantes para os trabalhadores, como é o caso da 
revalorização de carreiras e estatutos profissionais, das 
tabelas salariais, da não aplicação da redução do 
horário de trabalho e de diversos projectos legislativos. 
O plenário de sindicatos da frente comum da função 
pública, reunido na passada quinta-feira, decidiu 
intensificar a luta e marcou para 8 de Junho um 
encontro nacional de dirigentes, delegados e activistas 
sindicais e um desfile até à Secretaria de Estado do 
Orçamento. 

No quadro das acções deci- 
didas pelo plenário de dia 19, 
realizam-se hoje assembleias 
de delegados sindicais e con- 
centrações regionais; até 31 
de Maio vão-se intensificar os 
plenários nos locais de traba- 
lho e a denúncia da situação 
social e laboral no sector junto 
da opinião pública, realizan- 
do-se a 1 de Junho uma ac- 
ção pública de esclareci- 
mento. 

Entre as razões da luta dos 
trabalhadores da função pú- 
blica a Federação Nacional do 
sector (FNSFP) destaca a exi- 
gência de reuniões com o se- 
cretário de Estado do Orça- 
mento para discutir as tabe- 
las salariais (face à falência 
das previsões do Governo 
quanto à inflação em 1988 e 
ao baixo aumento de 6,5% 
imposto aos TFP's), a redu- 
ção dos horários de traba- 
lho para 35 e 40 horas (anun- 
ciada para vigorar a partir de 
Janeiro, mas que ainda não é 
aplicada), e projectos legis- 
lativos sobre horários e dura- 
ção do trabalho, reestrutura- 
ção da carreira técnica e téc- 
nica superior, informática, car- 
gos de chefe de secção e re- 
partição, vínculos, férias, fal- 
tas, licenças, recrutamento e 
selecção, aposentação. 

Um lugar especial é ocupa- 
do pelas propostas sindicais 
de revalorização das carrei- 
ras profissionais. 

Num seminário promovido 
na semana passada pela fren- 
te comum da função pública 
foi constatada, a partir de um 
estudo feito por técnicos dos 
sindicatos, a «profunda situa- 
ção de desequilíbrio» ao nível 
das carreiras e do estatuto re- 
muneratório, o que «tem gera- 
do injustiças entre os traba- 
lhadores, quer em termos re- 
muneratórios, quer de dignifi- 
cação profissional, tem con- 
duzido a elevados gastos or- 
çamentais sem contrapartidas 
visíveis na melhoria dos servi- 
ços públicos e é impeditiva da 
existência de uma administra- 
ção pública moralizadora e 
empenhada». 

No seminário foram sobre- 
tudo referidos, como factores 
que exigem a alteração do 
sistema remuneratório da fun- 
ção pública, a «completa sub- 
versão do conceito de remu- 
neração acessória» e a «de- 
sadequação do esquema de 
letras». 

A frente comum de sindica- 
tos da função pública enten- 
de, assim, que «a alteração 
do actual sistema remunera- 
tório é um princípio básico 

1 sem o qual a construção im- 
periosa de um novo esquema 
de carreiras na administração 
pública que permita a valori- 
zação dos seus trabalhadores 
é destituída de sentido»; os 
sindicatos exigem participar 
na discussão deste tema com 
o Governo e, nomeadamente, 
o conhecimento das conclu- 
sões do relatório Sousa 
Franco. 

A questão das carreiras e 
da revalorização tem estado 
na base de uma importante 
movimentação entre os admi- 
nistrativos da função pública, 
onde há 10, 15 e 20 anos a 
situação profissional dos tra- 
balhadores está estagnada — 
como têm denunciado a 
FNSFP e os sindicatos, recla- 
mando carreiras profissionais 
justas, aberta de concursos e 
diálogo. 

Um plenário sindical reali- 
zado na terça-feira da sema- 
na passada convocou uma 
série de acções para o sector, 
que culmina no dia 17 de Ju- 
nho, com uma «marcha na- 
cional automóvel» para Lis- 
boa e um desfile dos trabalha- 
dores administrativos da re- 
gião de Lisboa do Rossio para 
a Secretaria de Estado do Or- 
çamento (Praça do Co- 
mércio). 

Dia 16 de Junho realizar- 
-se-ão concentrações regio- 
nais frente aos governos civis. 
De 6 a 9 de Junho vai decor- 
rer uma jornada intensiva de 
informação e mobilização dos 
trabalhadores e da opinião 
pública. 

IROMA 
e matadouros: 
4500 postos 
em risco 

Para amanhã à tarde está 
convocado um plenário nacio- 

nal de representantes dos tra- 
balhadores dos matadouros e 
das delegações e serviços 
centrais do IROMA (Instituto 
Regulamentador e Orientador 
dos Mercados Agrícolas); às 
17 horas os participantes na 
reunião deslocam-se à Secre- 
taria de Estado da Alimenta- 
ção (Praça do Comércio), 

Estas acções, promovidas 
pela FNSFP, prendem-se 
com o facto de o Governo — 
segundo a Federação — estar 
a preparar-se para aprovar 
muito brevemente um decreto 
fundindo o Instituto Nacional 
de Garantia Agrícola (INGA) 
com a parte de mercados do 
IROMA ligada à CEE. 

O projecto de criação do 
novo organismo (de que po- 
derá vir a ser presidente Ri- 
beiro Nunes, actual vice-pre- 
sidente do IROMA) — afirma 
a FNSFP num comunicado da 
sua comissão executiva — 
prevê um quadro de pessoal 
de apenas 160 trabalhadores 
e terá já as assinaturas dos 
ministros da Agricultura e das 
Finanças, aguardando ape- 
nas a aprovação em Conse- 
lho de Ministros. «A concreti- 
zar-se este processo serão 
colocados na situação de 
excedentes cerca de 2 mil 
trabalhadores dos serviços 
centrais e delegações do 
IROMA» — denuncia a Fede- 
ração Nacional dos Sindicatos 
da Função Pública. 

Além disso — afirma a 
FNSFP —, o Governo prepa- 
ra-se também para entregar 
os 94 matadouros oficiais a 
associações de produtores e 
comerciantes, «não se sa- 
bendo o que acontecerá aos 
cerca de 2500 trabalhadores 
dos matadouros». 
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A profunda situação de desequilíbrio ao nível das carreiras e do estatuto remuneratório tem gerado injustiças entre os 
trabalhadores, quer em termos remuneratórios, quer em dignificação profissional, tem conduzido a elevados gastos orçamentais 
sem contrapartidas visíveis na melhoria dos serviços públicos e impede a existência de uma administração pública moralizadora e 
empenhada - afirmam os sindicatos e a federação da função pública (na foto o Centro Nacional de Pensões, em Lisboa) 
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Trabalhadores 

0 gás 

é da íDP 

0 gás de cidade, distribuído pelo CDG (Centro 
Distribuidor), pertence à empresa pública 
Electricidade de Portugal, EDP. As organizações 
sindicais das indústrias eléctricas, em especial o 
SIESI e a federação, FTSIEP, defendem esse estado 
de coisas com determinação inabalável. O mesmo 
acontece com a comissão de trabalhadores, CT, da 
EDP. 

O Siesi, Sindicato das In- 
dústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas, encara formas de luta, 
no que é acompanhado pela 
comissão de trabalhadores, 
CT, da EDP. 

Em causa está a ameaça 
de entrega do Centro Distri- 
buidor de Gás (CD Gás ou 
CDG) à também empresa pú- 
blica PGP — Petroquímica e 
Gás de Portugal. 

Os trabalhadores daquele 
Centro, que pertence à EDP, 
EP, deliberaram não autorizar 
esta «transferência compul- 
siva» que «o Governo preten- 
de concretizar». 

As ORT's, organizações re- 
presentativas da EDP (CT, 
sindicatos e federação) efec- 
tuaram já vários plenários 
para tratar do assunto e, se- 
gundo anunciava o Siesi no 
passado dia 17, os trabalha- 
dores estariam na disposição 
de concretizar «formas de luta 
contra a projectada transfe- 
rência» daquele serviço (CD 
Gás) para a Petroquímica. 

Ainda de acordo com o Sie- 
si essas formas de luta seriam 
decididas em plenário marca- 
do para a passada quinta-fei- 
ra em Lisboa. 

Ainda sem elementos sobre 
a concretização de formas de 
luta na EDP quando rectigi- 
mos esta notícia, adiante-se, 
no entanto, que os plenários 
na EDP prosseguem — anun- 
cia o Siesi — até amanhã. 

O mesmo Sindicato do Sul 
e Ilhas acrescenta que os ple- 
nários são convocados pela 
comissão de trabalhadores da 
EDP e são abertos à «partici- 

pação de todos os sindicatos 
representativos do CD Gás». 

As formas de luta anuncia- 
das pelo Siesi «podem envol- 
ver outros trabalhadores da 
EDP», além dos directamente 
atingidos pelos propósitos do 
Governo. 

Ao referír-se à «luta em 
perspectiva», aquele sindica- 
to salienta que a passagem 
do gás para a PGP «acarreta- 
ria a perda de direitos» para 
os trabalhadores. 

Também os reformados po- 
deriam ser atingidos. O Siesi 
defende que eles «continuem 
como reformados da EDP». 

Moção de recusa 
aprovada 
por unanimidade 

A Lei 46/79 obriga a ouvir 
as comissões de trabalhado- 
res em processos deste géne- 
ro. Não foi o que aconteceu. 
Citando o Siesi, a Lei não foi 
cumprida, correndo «todo o 
processo à revelia das estru- 
turas representativas dos tra- 
balhadores». Assim, a moção 
de recusa foi aprovada unani- 
memente. 

A luta é de todos os traba- 
lhadores da EDP. Esta é uma 
questão de fundo para os sin- 
dicatos e as outras organi- 
zações representativas dentro 
da empresa. 

A Federação dos Sindica- 
tos dos Trabalhadores das In- 
dústrias Eléctricas de Portu- 
gal (FSTIEP) defende forte- 
mente essa posição junto dos 
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É inútil esperar que os trabalhadores da EDP abdiquem dos seus direitos 

trabalhadores da EDP em 
todo o País. 

Abrir caminho ao des- 
membramento da empresa. 
É esta outra das questões 
fundamentais para os sindica- 
tos do sector. O serviço de 
distribuição do gás de cidade 
é muito apetecido pelo capital 
privado. 

O sector mais rentável da 
EDP. Assim é caracterizado 
pela FSTIEP o serviço de dis- 
tribuição do gás de cidade. 
«Nesta primeira fase, diz a 
Federação e sublinha-o prin- 
cipalmente junto dos trabalha- 
dores, pretende-se retirar à 
EDP este sector rentável e in- 
tegrá-lo na Petroquímica e 
Gás de Portugal (PGP) para, 
em seguida, entregar esta 
empresa ao capital privado». 

O sector que necessita de 
menores investimentos: ou- 
tra das linhas de força da ac- 
tuação do Governo. Na linha 
das desnacionalizações, a 
EDP não teria sequer «a justa 
compensação pela transfe- 
rência de instalações e equi- 
pamentos» para a Petroquí- 
mica. 

Os trabalhadores não po- 
dem aceitar esta manobra. 
As organizações representati- 
vas (ORTs), comissões e sin- 
dicatos, sabem perfeitamente 
que a segunda fase da mano- 
bra, pela qual são responsá- 

veis o Governo e as gestões 
da sua confiança, é a de «pre- 
parar a penetração futura dos 
sectores económicos priva- 
dos no sector energético». 

As informações que reco- 
lhemos junto dos sindicatos a 
este respeito são claras ainda 
quanto à tentativa de entregar 
à Petroquímica não apenas o 
património dos serviços de 
distribuição do gás de cidade. 
Além da transferência de 
bens e equipamentos, a EDP 
seria privada também da «fac- 
turação que deixaria de ter, 
proveniente da venda do gás 
de cidade», 

Os trabalhadores perde- 
riam todos os direitos. Um 
dos argumentos sindicais 
mais fortes é o de que, se fos- 
sem transferidos para a Petro- 
química, além das penali- 
zações próprias de uma trans- 
ferência deste género, os tra- 
balhadores «perderiam todos 
os direitos consagrados no 
acordo de empresa» da EDP 
que, salienta a FSTIEP, «são 
de longe muito mais favorá- 
veis que os praticados na Pe- 
troquímica». 

Perderiam também os tra- 
balhadores da EDP, afecta- 
dos mais directamente pela 
ameaça de transferência, «o 
estatuto unificado do pes- 
soal» da empresa, que não 
existe na PGP. 

Esclarecimento 
Alguma pressa, justificável neste caso, provocou um 

lapso na notícia do «Avante!» da semana passada so- 
bre «Alterações no comércio incluem o gás». 

O erro tem a ver com os serviços que presta o CD 
Gás da EDP, pertencente a esta empresa pública, e 
não a qualquer outra entidade do ramo do comércio e 
serviços. 

Não haveria pois que confundir, como erradamente 
se verifica naquela notícia, o gás chamado de cidade 
com produtos do mesmo tipo comercializados em geral 
por entidades privadas. 

Depressa o lapso foi detectado, e bem, petas orga- 
nizações sindicais que representam os trabalhadores da 
EDP-EP, que não aceitam a pretendida transferência do 
CD Gás para a Petroquímica, como aliás nesta página 
repetidamente se refere. 

Por outro lado, as organizações representativas da 
EDP-EP não reuniram com organizações idênticis da 
PGP-EP (Petroquímica), como, também por lapsi. vem 
noticiado no nosso número da semana passada. 

O plenário de 17 deste mês, bem como o de 19, 
são da única responsabilidade da Comissão de Traba- 
lhadores (CT) da EDP e não inctuiram trabalhadores da 
Petroquímica. 

De outros plenários, que porventura se efectuem so- 
bre este caso, naturalmente daremos notícia. 

Aproveitamos para assinalar, à margem, que a soli- 
dariedade entre trabalhadores de empresas diversas, 
mas com muitos interesses em comum, não é certa- 
mente afastada pelos sindicatos e outras organizações 
representativas quer da EDP, quer da PGP, ambas em- 
presas públicas, como se sabe. 

Mas o esclarecimento impõe-se neste caso. Pelo 
lapso pedimos desculpa aos ORTs e sindicatos repre- 
sentativos dos trabalhadores da EDP. 

a A. L. 

A moção de 19 

Já depois de redigidos os outros elementos sobre o 
caso do gás, tivemos acesso à moção de 19, quinta- 
-feira passada, onde os sindicatos (FSTIEP e Siesi) 
anunciam formas de luta concretizáveis a curto prazo, 
incluindo um dia de greve para o próximo dia 1. 
Transcrevemos na íntegra o texto da moção que, 
segundo aquelas organizações sindicais, transmite a 
«posição dos trabalhadores da EDP sobre a pretensão 
do Governo de retirar o Centro de Distribuição de Gás 
da EDP, integrando-o na PGP». 

A manobra do Governo passa pela Petroquímica e Gás 
de Portugal 

Teor integral da moção: 
«Os trabalhadores do Cen- 

tro de Distribuição de Gás, 
reunidos em plenário no dia 
19.5.88 no refeitório da Boa- 
vista, na sequência de plená- 
rios já realizados e depois de 
analisarem a situação, peran- 
te os dados conhecidos e 
apresentados pela Comissão 
de Trabalhadores: 

- «Considerando que a in- 
tenção do Governo de trans- 
ferir o gás da cidade da EDP- 
-EP para a PGP-EP é lesiva 
dos interesses sociais e eco- 

nómicos dos consumidores, 
da empresa e dos trabalha- 
dores; 

- «Considerando que não 
está definida uma política 
energética para o País (PEN 
— Plano Energético Nacional) 
e consequentemente a pro- 
blemática do gás, não se vis- 
lumbra nem oportunidade 
nema razoabilidade da 
decisão; 

- «Considerando que há 
uma clara intenção do Gover- 
no de criar empresas privadas 
para o gás e, sendo este o pri- 

meiro passo para, de uma for- 
ma indirecta, entregar um 
sector rentável da EDP ao ca- 
pital privado, a que se seguiria 
a desnacionalização da PGP- 
-EP; 

- «Considerando que não 
estão acautelados os interes- 
ses e os direitos dos trabalha- 
dores do gás — no activo e 
reformados — nem nada nos 
garante que o venham a ser; 

- «Considerando que o Go- 
verno não clarificou nem pre- 
tende clarificar toda a situa- 
ção, quer no que respeita aos 
interesses da EDP, quer dos 
trabalhadores; 

- «Considerando que o Go- 
verno não respeitou a Lei 
46/79, que determina o direito 
à participação e audição da 
Comissão de Trabalhadores. 

«Decidem: 
«1 - Não aceitar a transfe- 

rência do gás da cidade da 
EDP para a PGP; 

«2 - Marcar para o próximo 
dia 1 de Junho de 1988 um 

dia de greve, caso o Governo 
até lá não altere a sua posição 
de intransigência e não se dis- 
ponha a discutir toda esta pro- 
blemática com as estruturas 
representativas dos trabalha- 
dores, tendo em vista a salva- 
guarda dos direitos dos traba- 
lhadores e da EDP; 

«3 - Que fique decidido 
marcar uma concentração 
junto à Secretaria de Estado, 
na Rua da Horta Seca, com 
vista a pressionar o secretário 
de Estado a receber as ERT 
para que a situação seja clari- 
ficada, logo que a CT e os sin- 
dicatos se reúnam, devendo 
fazê-lo de imediato; 

«4 - Que desde já as ERT 
sensibilizem todos os traba- 
lhadores da EDP para que, 
em unidade, defendam os in- 
teresses da empresa; 

«5 - Dar conhecimento ao 
Governo, CG/EDP e órgãos 
da comunicação social, deste 
documento.» 
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Trabalhadores 

Continuam a aumentar 

as falêndas no comércio 

Punições e desprezo declarado pelas normas mais 
elementares de higiene e segurança no trabalho 
juntam-se ao aumento preocupante das falências de 
pequenas empresas. Citando dados referentes aos 
últimos quatro anos, o CESL — Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do 
Distrito de Lisboa — revelou recentemente que «45 por 
cento das empresas que encerraram empregavam até 5 
trabalhadores». 

Só no distrito de Lisboa 
(âmbito a que se referem os 
números do CESL) as falên- 
cias de empresas do comér- 
cio e serviços foram vinte e 
uma em 1984, trinta e duas 
em 1985, trinta e sete em 
1986 e trinta e oito no ano 
passado. 

Os processos de falência 
ocorreram sobretudo em em- 
presas abrangidas peio con- 
trato colectivo de trabalho 
(CCT) do comércio retalhista. 

Mas também significativos 
para o CESL, segundo da- 
dos informáticos que apurou 
no princípio deste mês, são 
os encerramentos verifica- 

dos, naquele período, nos 
«sectores automóvel, edito- 
res e livreiros, grossistas têx- 
teis, grossistas de material 
eléctrico e electrónico e gros- 
sistas de mercearia». 

Quase 5 mH 
perderam o emprego 

Ao citar apenas dados re- 
ferentes a empresas que ti- 
nham trabalhadores associa- 
dos no CESL e que, «por 
isso mesmo — pondera o 
Sindicato — são um indica- 
dor seguro da realidade que 
atinge todas as empresas», 

o departamento de informa- 
ção daquela organização sin- 
dical representativa sublinha 
que «o total de encerra- 
mentos registados nos últi- 
mos quatro anos (132) cor- 
respondeu ao despedimen- 
to de 4969 trabalhadores, 
40 por cento dos quais 
pertencentes, até então, ao 
sector do comércio reta- 
lhista». 

Nos últimos quatro anos, 
até ao final de 1987, do total 
de empresas comerciais e de 
serviços que encerraram no 
distrito de Lisboa só duas ti- 
nham mais de 500 trabalha- 
dores. 

Dez por cento desse total 
pertence a empresas que 
empregavam mais de 100 
trabalhadores. O grosso dos 
encerramentos (45 por cen- 
to) corresponde a empresas 
com o máximo de cinco tra- 
balhadores. 

De acordo com os dados 
informáticos do CESL, esse 
mesmo facto explica — em- 

bora as falências não te- 
nham deixado de aumentar 
— que «o total dos trabalha- 
dores atingidos tenha dimi- 
nuído de 1540 em 1984 para 
846 em 1987». 

«Tabela de multas 
para funcionários» 

O CESL requeria, entre- 
tanto, a intervenção da Ins- 
pecção do Trabalho para pôr 
cobro a multas numa loja de 
Lisboa. O estabelecimento 
possuía mesmo uma «tabela 
de multas para funcionários». 

O caso, com o nome da 
empresa, vem descrito no 
«CESL Mulher», boletim do 
Sindicato referente a Maio. 
Como exemplo de punições 
inadmissíveis, cita-se o caso 
de uma trabalhadora poder 
ser multada em 500 escudos 
por não se apresentar um 
dia ao trabalho com roupas 
fornecidas pela loja onde tra- 
balha. 

A Inspecção do Trabalho 
já concluiu peio menos, «não 
existirem quaisquer razões 
para autuação» — autuação 
da entidade empregadora, 
evidentemente. 

Evidente também é o facto 
de o CESL «voltar à carga», 
dirigindo-se agora expressa- 
mente ao director-geral do 
Trabalho. 

Despedimentos 
por não observância 
de segurança 
e higiene 

Por norma, cabe aos pa- 
trões pôr em prática as nor- 
mas de higiene e segurança 
no trabalho. Mas onde elas 
não estão garantidas como é 
que os trabalhadores e tra- 
balhadoras as podem cum- 
prir? A solução para o Go- 
verno do pacote é, aqui tam- 
bém, o despedimento. 

Justamente indignado, o 

CES-Sul — Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio 
e Serviços com sede em Se- 
túbal — divulgou recente- 
mente uma lista de 132 lo- 
cais de trabalho, com mais 
de 25 trabalhadores por em- 
presa, onde não existem re- 
feitórios, vestiários, insta- 
lações sanitárias com limpe- 
za diária, com toalhas para 
as mãos. com autoclismo, 
com algum asseio; onde 
existem sanitários comuns 
para homens e mulheres, 
sem equipamentos de pri- 
meiros socorros, sem ins- 
truções para casos de urgên- 
cia, com equipamento, mas 
sem verificação regular, sem 
instruções de manuseamen- 
to, etc. Pergunta o Sindicato, 
com razão, se um trabalha- 
dor vai poder ser despedido 
por não ter no seu local de 
trabalho um sítio adequado à 
satisfação das necessidades 
mais primárias da espécie 
humana. 

E se aí vem o pacote? 

Setenave em luta 

Paralisações sectoriais por turnos tem sido 
a forma de luta adoptada pelos trabalhadores 
da Setenave para se oporem à entrega da 
empresa a um consórcio luso-alemão com a 
perda de milhares de empregos, 

A federação sindical mais representativa 
do sector (FSMMMP) acusa o Governo de se 
furtar ao diálogo com os dirigentes sindicais 
dos metalúrgicos, que querem apresentar ao 
Primeiro-Ministro as suas propostas de solu- 
ção para «garantir e aumentar o emprego». 

Mas há quase um ano - acrescenta a 
FSMMMP - que os sucessivos pedidos de au- 
diência caem em saco roto, quando a comis 
são executiva que representa os metalúrgicos 
se põem à disposição dos respectivos titulares 
das pastas ministeriais e tutelas para «serem 
analisados os problemas dos sectores meta- 
lúrgico, metalomecãnico e mineiro». 

Recorde-se que, além de muitas outras 
empresas desses sectores, está particular- 
mente em causa a Setenave e a Siderurgia 
Nacional. 

m 

Há trinta meses sem os salários revistos, trabalhadores da Setenave paralisam por turnos. 
Imagem obtida no passado dia 20 
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Cortíceíros: 

não à miséria 

Numa nota à Imprensa, o Sindicato dos Corticeiros do Nor- 
te anuncia uma paralisação de 24 horas para hoje, Não que- 
rem, afirmam os dirigentes sindicais, «salários de fome, de 
miséria, sem regalias sociais». 

As associações patronais da indústria corticeira recusam- 
-se, afirma o Sindicato, «a realizar a fase directa das nego- 
ciações do CCTV (contrato de trabalho colectivo vertical) para 
o sector». 

A direcção do SCN, que anunciou para o passado dia 20 
uma concentração e vigília de protesto em Lourosa, manifesta- 
-se também contra o posição dos «divisionistas do Sindicato», 
que se preparam para «trair a classe trabalhadora corticeira», 
no que respeita ao CCTV. 
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Estão em causa a higiene, a segurança no trabalho (foto de arquivo, no Arsenal) 

Alarme no Arsenal 

Os trabalhadores do Arsenal do Alfeite, que 
pelas suas funções representativas se encon- 
tram mais perto dos problemas — e são nu- 
merosos — que há muito afligem esta empre- 
sa de construção e reparação de navios, fo- 
ram acusados de «alarmistas» antes do aci- 
dente — «de trabalho», sublinham — que re- 
centemente levou ao Hospital da Almada 35 
trabalhadores. 

O caso era realmente motivo de alarme. O 
que se passou não foi apenas um incidente 
ocasional, diz-nos a comissão de trabalhado- 
res (CTAA) do Arsenal do Alfeite. A intoxica- 
ção alimentar tem antecedentes. Já outras 
mais ligeiras tinham acontecido. «O refeitório 
— refere a CTAA — e nomeadamente a quali- 
dade da comida» têm sido objecto de «cons- 
tantes alertas junto da administração» do AA. 

A CTAA, «porta-voz do sentir dos trabalha- 
dores do estaleiro», exige que a intoxicação 
alimentar seja considerada acidente de traba- 
lho. Devem ser pagas a todos os trabalhado 
res atingidos as despesas que fizeram com o 
tratamento. Assim foi, aliás, exigido numa con- 
centração em que foi aprovado um documento 

com outras reclamações, incluindo «uma co- 
missão de fiscalização dos alimentos», na 
qual a CTAA deve estar representada, assim 
como um inquérito ao que sucedeu e melho- 
res condições de trabalho no refeitório. 

A CTAA publicava, entretanto, dados sobre 
a intoxicação, que não foram referidos pela 
comunicação social na altura do acidente de 
trabalho. Aqui ficam esses dados: 

«Trinta e cinco trabalhadores assistidos no 
Hospital de Almada na quinta-feira (12 do cor- 
rente), de manhã; dois ficaram em observação 
até à tarde; um trabalhador esteve a soro três 
horas, no Hospital de Alcácer do Sal; quarenta 
e cinco trabalhadores foram assistidos no pos- 
to médico do Arsenal, na tarde de quinta-feira; 
ao lodo, na quinta-feira, passaram pelo posto 
médico (do AA) oitenta trabalhadores; na sex- 
la-feira (13) da parte da manhã, foram assisti- 
dos no posto médico mais de setenta traba- 
lhadores; na segunda-feira de manhã (dia 16) 
recorreram ao posto médico cerca de sessen- 
ta trabalhadores». 

Estes números foram os confirmados até 
ao passado dia 17. 

Pesca na FP 

O primeiro Encontro Na- 
cional de Pesca Desportiva 
organizado por um sindicato 
da Função Pública decorrerá 
nos próximos dias 4 e 5, na 
barragem do Maranhão, dis- 
trito de Portalegre. A «Ope- 
ração Perca», assim se cha- 
ma a iniciativa, é levada a 
cabo peto Sindicato dos Tra- 
balhadores da Função Públi- 
ca do Sul e Açores. As ins- 

crições para a «Operação 
Perca», que conta ainda com 
outras organizações, termina 
no próximo dia 29, domingo. 

Domingo 

no litoral de Sintra 
No mesmo dia 29, efec- 

tua-se, como já noticiámos, o 
V Grande Encontro de Mar. 
De pesca também, mas no li- 

toral de Sintra, o certame é 
organizado pela União dos 
Sindicatos de Lisboa e pela 
delegação sindical concelhia, 
com «cento e vinte prémios 
extra e lembranças para to- 
dos os participantes». O con- 
vite para o V Grande Con- 
curso é feito em nome do 
Departamento de Tempos Li- 
vres da Delegação dos Sindi- 
catos no Concelho de Sintra. 
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PCP 

No dia 1 de Dezembro 
de 1939, numa 
estrada secundária 

entre Benfica e a Amadora, o 
agente da RIDE José 
Gonçalves prendia um 
homem que era funcionário 
clandestino do PCP. 
Transportado para a António 
Maria Cardoso, este homem 
franzino iria definir uma 
orientação que durante mais 
de três décadas pautaria o 
comportamento dos 
comunistas na cadeia. 
Até então, face aos 
interrogatórios policiais, era 
prática dos presos tentarem 
encontrar fantasiosas 
histórias que desorientassem 
os esbirros. O método era 
por vezes perigoso uma vez 
que, entre invenções e 
silêncios, a experiência 
policiai acabava a 
descortinar pistas, 
contradições, indícios. 
Desta feita, nessa tarde de 
Dezembro de 1939, este 
homem que conhecia as 
cadeias fascistas pela 
segunda vez, toma uma 
decisão absoluta: nem 
histórias grandes nem 
pequenas, nem frases curtas 
ou compridas. Face aos 
interrogatórios — silêncio 
absoluto. Na polícia não se 
prestam declarações. 
Em 1947, de novo nas 
prisões, esse mesmo homem 
é de novo brutalmente 
torturado: durante quatro 
semanas, a «estátua», 105 
dias de rigorosa 
incomunicabilidade. Na 
polícia não se prestam 
declarações. 
A PIDE não perdoaria. Este 
homem esteve por duas 
vezes no Tarrafai. Em 1953 
quando, cedendo à 
campanha contra o campo 
de concentração, o 
salazarismo o encerra, 
assiste-se a uma situação 
inaudita. Pouco a pouco, os 
presos vão sendo trazidos de 
Cabo Verde, Os marinheiros 
do «Dão» e do «Afonso de 
Albuquerque» que haviam 
«inaugurado» o campo, vêm 
para Peniche. Finalmente, na 
Achada Grande do Tarrafai 
ficam os guardas,., e um 
presol Durante seis meses, 
só com os carcereiros, esse 
homem conhece uma vez 
mais a quanto pode chegar o 
ódio bestial do fascismo. 
Compreendia-se, afinai. 
Porque este homem passou 
no total 21 anos nas prisões 
salazaristas, mas delas se 
evadiu quatro vezes: de 
Caxias em 1939, de Peniche 
em 1950, de novo de 
Peniche em 1960 — a fuga 
de Peniche —, de novo de 
Caxias em 1961 - a fuga do 
carro de Salazar. 
Após as fugas, de novo a 
clandestinidade e a luta. Já 
em 1929, na sua Serpa 
natal, ele era responsável 
pelo Socorro Vermelho 
Internacional. Em 1932 era 
militante do PCP e em 1935 
seu funcionário. 
Depois do 25 de Abril, esse 
homem franzino levou para a 
Assembleia da República a 
sua consciência de classe, 
Há 49 anos que era membro 
do Comité Central do PCP. 
Chamava-se Francisco 
Miguei Duarte. 
Com aquela ternura que 80 
anos merecem, 
chamavamos-lhe mestre 
Chiko. Ele sorria, porque fora 
mestre, de facto, na 
profissão de sapateiro onde 
descobriu a vida e a luta. 
Mas nós sabemos, o povo 
sabe, que, acima de tudo, foi 
na vida e na luta que nós 
conhecemos o mestre 
Chico 
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Milhares de pessoas incorporaramse no funeral de Francisco Miguel 

A norte de Francisco Miguei 

0 exemplo do lutador 

lembrado num funeral 

tom milhares de pessoas 

Terça-feira, dia 24 de Maio 
de 1988. 

A urna com o corpo de 
Francisco Miguei Duarte, 
membro do Comité Central do 
Partido Comunista Português, 
estava já coberta de terra. 

Da multidão apinhada na- 
quele recanto do cemitério, ao 
princípio da tarde, solta-se 
uma voz firme e emocionada: 

«Fascismo nunca mais!». 
De punho cerrado, a ex- 

pressão seria repetida e 
acrescentada com um forte 
«PCP»! e «a luta continua». 

Mais do que três palavras 
de ordem, mais do que três 
sentimentos entoados num 
ambiente de profunda cons- 
ternação, foram, no último 
adeus a Francisco Miguel, 
três apontamentos da vida de 
um lutador de corpo inteiro. 
Um homem que, como sem- 
pre ao longo da sua vida de 
comunista, morreu de pé, em 
acção, em apoio ao Partido a 
que se dedicou, como ouvi- 
mos de um seu companheiro 
momentos antes do início do 
cortejo fúnebre, feito a pé, 
desde o Centro de Trabalho 
de Alcântara (onde se con- 
centraram milhares de pesso- 
as, interrompendo o trânsito 
naquela zona da cidade) até 
ao cemitério da Ajuda, onde já 
muitos aguardavam a chega- 
da do funeral, 0 que viria a re- 
gístar-se cerca das 
13.45 horas. 

Como dizíamos, mais do 
que três expressões entoadas 
em homenagem de um bata- 
lhador, falecido no passado 
dia 21, quando participava 
numa iniciativa do Partido no 
Seixal, foram três apontamen- 
tos da sua vida de combate. 
Francisco Miguel foi um ho- 
mem intimamente ligado ao 
PCP desde longa data, foi um 
cidadão firmemente empe- 
nhado na luta e na continua- 
ção da luta, foi um resistente 
que nunca vacilou no comba- 
te ao fascismo e cujo exemplo 
ó bem a prova de que a dita- 
dura não pode jamais voltar à 
Pátria portuguesa. 

Desta vida dedicada à cau- 
sa da classe operária, dos tra- 
balhadores, do povo e da li- 
berdade, falou o camarada Ál- 
varo Cunhal, momentos antes 
da urna de Francisco Miguel 
ficar coberta por uma bela 
montanha de flores, das coro- 
as e palmas enviadas de todo 
o lado por gente amiga do ve- 
lho lutador. À parte publica- 
mos extractos significativos 
da breve intervenção proferi- 
da peio secretário-geral do 
PCP na Ajuda. 

O corpo de Francisco Mi- 
guel esteve em câmara ar- 
dente no CT de Alcântara 
desde segunda-feira, tendo- 

-se registado inúmeras pre- 
senças e mensagens de ho- 
menagem e condolência, 
como referimos nesta página. 

Familiares de Francisco Mi- 
guel, camaradas da Comis- 
são Política e do Secretariado 
do Partido, membros do Co- 
mité Central, deputados e mi- 
litantes comunistas e diversas 
representações e personali- 
dades da vida portuguesa (mi- 
litares de Abril, autarcas, diri- 
gentes políticos, intelectuais, 
deputados, etc.) incorpora- 
ram-se no desfile de hora e 
meia até ao cemitério da 
Ajuda, 

Numerosas mensagens 

de condolência 

Numerosas personalidades 
da vida nacional estiveram 
presentes no funeral do diri- 
gente comunista Francisco 
Miguel Duarte, 

O Presidente da República 
fez-se representar pelo gene- 
ral Conceição Silva, chefe da 
Casa Militar da Presidência. 
Para além de elementos dos 
órgãos executivos do Comité 
Central e representantes de 
organizações do PCP, incor- 
poraram-se nas cerimónias 
fúnebres uma delegação do 
PS constituída por Edmundo 
Pedro (em representação do 
secretário-geral do PS) e Lo- 
pes Cardoso, delegações do 
partido «Os Verdes», da Inter- 
venção Democrática, do 
MDP, de estruturas sindicais, 
designadamente da CGTP- 
-IN, constituída por José Er- 
nesto Cartaxo, Manuel Lopes, 
Maria do Carmo Tavares e Ál- 
varo Rana, de organizações 
unitárias como a URAP, o 
MDM, o MURPI e ex-prisio- 
neiros do Campo do Tarrafai 
e, entre outras individualida- 
des, o general Vasco Gonçal- 
ves, o major Marques Júnior, 
dirigente do PRD, o coman- 

dante Costa Santos, o eng. 
Tito de Morais e esposa, o 
eng. Aquilino Ribeiro Macha- 
do, o eng. Gaspar Teixeira, o 
dr. Silas Cerqueira (do Conse- 
lho Português para a Paz e a 
Cooperação) e Fernando Lo- 
pes Graça. 

Dirigidas ao secretário-ge- 
ral do PCP ou ao Comité Cen- 
tral do Partido têm sido rece- 
bidas numerosas mensagens 
de condolências pelo faleci- 
mento de Francisco Miguel, 
entre as quais as do Presiden- 
te da República, dr. Mário So- 
ares, do general Ramalho Ea- 
nes, de António Macedo, do 
Conselho Directivo da URAP, 
da Associação «Intervenção 
Democrática» e ainda de pre- 
sidentes de Câmaras Munici- 
pais, personalidades da vida 

. cultural e política do nosso 
país, associações, estruturas 
sindicais, e numerosas orga- 
nizações do PCP (Direcções 
Regionais, Comissões Distri- 
tais, Concelhias e de Fregue- 
sia, células, etc.). Membros 
do PCP nas comuniddes de 
emigrantes também enviaram 
telegramas de condolências. 

Despedimo-nos hoje para sempre de Francisco Miguel, 
com a profunda mágoa por perdermos um valioso irmão de 
combate, que para todos nós era particularmente querido. 

Mas, ao lembrar a sua vida e ao prestar-lhe homenagem, a 
par da mágoa pela sua perda, sentimos o reconhecimento de 
comunistas, por tudo quanto ele deu ao Partido, à classe 
operária e ao povo de Portugal e por tudo quanto nos 
deixa com o exemplo da sua vida de inteira dedicação 
revolucionária. 

Foram muito duras as provas a que foi submetido. Nenhu- 
ma conseguiu abalar a sua firmeza e combatividade. 

Nem muitos anos de vida clandestina com as privações de 
toda a espécie que comportava. 

Nem as sucessivas prisões e as bárbaras torturas na PIDE 
por se recusar a prestar quaisquer declarações. 

Nem as condenações em tribunais fascistas. 
Nem o Tarrafai, campo da morte lenta. 
Nem mais de 21 anos passados nas prisões, donde quatro 

vezes se evadiu sempre para voltar à luta. 
A vida de Francisco Miguel contém em si mesma um im- 

placável libelo acusatório aos crimes da ditadura fascista 
que oprimiu o povo português durante quase meio século. 

E é bom lembrar (sobretudo à juventude) o que foi o fas- 
cismo, para que melhor seja apreciado o valor da liberdade 
e das outras transformações democráticas conquistadas 
com a revolução de Abril. 

Sempre e sempre, nas circunstâncias mais duras, Francis- 
co Miguel manteve a sua plena disponibilidade revolucionária, 
a certeza da justiça do nosso ideal e a confiança na vitória. 

Amigo, solidário e fraternal para com os seus camaradas, 
verdadeiro e leal, era um homem de extrema sensibilidade e 
como poeta (porque o era) cantava nos seus versos a par do 
ideal político, os encantos da Natureza, o carinho peias crian- 
ças e o amor. 

Operário, homem simples, modesto, Francisco Miguel viveu 
com o Partido e morreu com o Partido. 

E é licito perguntar qual é o fundamento de uma tão total 
dedicação a um partido. 

O fundamento é necessariamente a consciência de que 
esse Partido é merecedor da dádiva da própria vida. 

Através da sua dedicação e da sua acção revolucionária, 
Francisco Miguel mostrou a profunda compreensão do papel 
do PCP na vida nacional. 
(...) 

Francisco Miguel não tinha dúvidas quamo ao futuro do 
nosso Partido. 

Até à hora da morte mostrou saber que o seu Partido, o 
nosso Partido, continuará a ser aquele mesmo Partido ao 
qual dedicou a vida inteira — partido da classe operária e de 
todos os trabalhadores, partido marxista-ieninista, partido pa- 
triótico e internacionalista, partido cuja democracia interna tem 
elevada expressão no trabalho colectivo, partido cuja unidade 
é a mais sólida garantia da sua força e influência, partido 
inteiramente dedicado ao povo e à pátria, partido que tem 
como objectivo a construção êm Portugal de uma sociedade 
sem exploradores nem explorados da qual sejam eliminadas 
as discriminações e injustiças sociais que caracterizam o capi- 
talismo. 

Só um partido com um tão elevado ideal e uma tão 
elevada prática revolucionária pode contar com militantes 
que a ele dediquem toda a sua vida. 

Lembrando a vida de Francisco Miguel e lembrando o pas- 
sado heróico do nosso Partido antes e depois do 25 de Abril, 
há que sublinhar que o passado do Partido se projecta na 
força do presente. 
(...) 

O PCP nunca será um partido social-democratizante como 
alguns aconselham. Será sempre um partido comunista por- 
tador do seu elevado ideal. 

O PCP — partido cuja existência, actividade, força orgâni- 
ca e influência se devem ao trabalho, à luta, à dedicação de 
muitas gerações de comunistas — é um partido caldeado 
por dezenas e dezenas de anos de luta e de experiência, 
habituado a ventos e a vendavais, forte pelo que é ele 
próprio e pela sua ligação à ciasse operária e às massas 
populares. 

É o partido que os seus membros colectivamente que- 
rem que seja e não aquele que os seus adversários gosta- 
riam que fosse. 

Orgulhoso do seu heróico passado, o hosso Partido 
está voltado para a vida, para a realidade, para o futuro. 
(...) 

Preparando o XII Congresso está em curso a elaboração 
do novo programa do Partido, que a partir da revolução inaca- 
bada que foi a revolução de Abril, e tendo em conta as alte- 
rações desde então verificadas na vida económica, social, cul- 
tural e política, proponha ao povo português uma democracia 
avançada no limiar do século XXI. 

Não apenas os militantes mas importante parte do 
povo português confiam no PCP, 

Ao virmos aqui hoje despedirmo-nos de Francisco Miguel 
estamos certos de que o PCP pela sua orientação, objecti- 
vos e acção, jamais desmerecerá da confiança que, tal 
como Francisco Miguel, os militantes, os trabalhadores, am- 
plos sectores do povo português nele depositaram e de- 
positam. 
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Educacão e segurança social 

em debate responsável 

neste próximo fím-de-semana 

O PCP promove em Lisboa neste fim-de-semana que 
se avizinha duas iniciativas de âmbito nacional viradas 
para a análise, o debate e a reflexão em tomo de 
temas de extrema importância na vida do País e dos 
portugueses. A educação e o ensino marcam encontro 
para a Faculdade de Letras, à Cidade Universitária, no 
sábado e no domingo. A segurança social estará em 
foco no Hotel Roma a partir das 9.30 h. de domingo. E 
agora, os pormenores. 

Uma escola para o nosso 
tempo. Democracia, cultu- 
ra, desenvolvimento, é o 
lema do encontro agendado 
para a Faculdade de Letras. 
A 1 .a sessão de trabalhos de- 
correrá entre as 11 e as 13 
horas de sábado, com deba- 
te em plenário, Depois, a 2.a 

sessão, destinada ao debate 
em secções, funcionará das 
15 às 19 horas. Estão orga- 
nizados os seguintes painéis 
de discussão: A. Estruturas e 
objectivos até ao fim da es- 
colaridade obrigatória; B. Es- 
truturas e objectivos do ensi- 
no secundário; C. Estrutura e 
objectivos do ensino supe- 
rior; D. Administração e ges- 
tão do sistema educativo. 

Os participantes nas 
secções de debate voltarão a 
encontrar-se no domingo, en- 
tre as 9.30 e as 13 horas, 
mas apenas para o trabalho 
das duas últimas secções 
mencionadas e duma 5." so- 
bre a formação e carreira 
dos professores. 

A sessão plenária de en- 
cerramento decorrerá entre 
as 15 e as 17.30 horas. 

No desdobrável que divul- 
ga este encontro nacional do 
Partido, salienta-se a dado 
passo: 

«Trata-se de uma iniciativa 
que se integra nos trabalhos 
preparatórios do Xil Con- 
gresso do PCP. Mas é tam- 

bém uma iniciativa na qual 
participarão, além de militan- 
tes comunistas, outros demo- 
cratas convidados. 

«Além das organizações 
mais directamente ligadas à 
Educação e ao Ensino (orga- 
nizações de professores, de 
estudantes, de técnicos de 
educação e investigadores), 
participarão no Encontro — 
tal como têm contribuído 
para os trabalhos preparató- 
rios —, membros do Partido 
e outros democratas que, no 
âmbito das autarquias, da 
Assembleia da República, 
das Associações de Pais e 
encarregados de educação, 
do movimento sindicai, inter- 
vêm activamente na procura 
de soluções para os proble- 
mas com que, global ou sec- 
torialmente, no plano locai ou 
no plano nacional, o sistena 
de ensino se debate.» 

Noutra passagem, refere- 
-se: 

Tal como faz em relação 
a todas as questões da 
vida nacional, também na 
Educação e no Ensino o 
PCP procura, no âmbito da 
actividade regular das suas 
organizações, identificar e 
caracterizar seriamente os 
problemas e definir e fun- 
damentar as soluções que 
melhor correspondam aos 
interesses e anseios do 
povo português. 

Camaradas Falecidos 

João Rosa Lopes 

Organizado na célula da 
Quinta do Morgado, nos Oli- 
vais (Lisboa), faleceu o nos- 
so camarada João Rosa Lo- 
pes, de 40 anos, trabalhador 
da construção civil, vítima de 
acidente de viação. 

António Rodrigues 
Almeida 

Com 56 anos, faleceu o 
militante comunista António 
Rodrigues de Almeida, 
membro da célula de Telhei- 
ras/Lumiar, em Lisboa (6.a 

zona). O nosso camarada fa- 
leceu na.-sequêncla de atro- 
pelamento. 

Francisco Ramalho 
Farilha 

Natural da freguesia de 
Odivelas, concelho alenteja- 
no de Ferreira do Alentejo, 
faleceu o camarada Francis- 
co Ramalho Farilha, de 68 
anos, motorista da Autocoop 
e membro da célula do PCP 
nesta conhecida cooperativa 
de Lisboa. 

José Marques 
dos Santos 

Antifascista de longa data, 
faleceu com 79 anos, vítima 
de doença, o nosso camara- 
da José Marques dos San- 
tos, reformado da Marinha. 
Muitos camaradas e amigos 
estiveram presentes no últi- 
mo adeus ao velho resisten- 
te, no Montijo. José Marques 
dos Santos estava organiza- 
do na freguesia de S. Sebas- 
tião, em Setúbal. 

João da Assunção 
Neves 

Um brutal acidente de via- 
ção roubou a vida ao militan- 
te comunista João da As- 
sunção Neves, que estava 
organizado na freguesia da 
Charneca de Caparica, con- 
celho de Almada. 

★ 
★ 

Aos familiares, amigos e 
companheiros dos comunis- 
tas falecidos, o colectivo do 
órgão central do PCP mani- 
festa sentidas condolências. 

Este Encontro sobre os 
problemas da Educação e 
do Ensino será uma oca- 
sião de realizar um ponto 
da situação aprofundada, 
uma caracterização mais 
detalhada dos fraços fun- 
damentais da actual crise 
do sistema educativo, uma 
formulação enriquecida 
das propostas para uma 
política alternativa para o 
sector. 

Este Encontro realiza-se 
num período em que os 
problemas da Educação e 
do Ensino, objectivamente 
grandes questões nacio- 
nais, adquiriram também 
subjectivamente essa di- 
mensão, em especial no 
campo da opinião pública. 
Traços essenciais da crise 
a que 12 anos de política 
de direita conduziu o siste- 
ma do Ensino (como as 
alarmantes taxas de insu- 
cesso escolar, ou a situa- 
ção geral de degradação e 
ruptura em que se encon- 
tra o parque escolar) são 
conhecidos, sentidos e de- 
nunciados pela generalida- 
de da opinião pública. 

Em consequência desse 
facto, o Governo Cavaco 
Silva desenvolve, a diver- 
sos níveis, uma campanha 
de demagogia e mistifica- 
ção em torno das questões 
do sistema e da reforma do 
ensino e em torno da sua 
própria política geral, in- 
compatível com as con- 
dições mínimas necessá- 
rias para a realização da 
reforma democrática do 
ensino de que o País ne- 
cessita. 

O Encontro Nacional do 
PCP sobre a Educação e o 
Ensino constituirá um im- 
portante contributo para a 
reforma democrática do 
ensino capaz de dar ao sis- 
tema educativo português 
as condições, a estrutura e 
os meios que lhe permitam 
tornar-se, como deve, um 
instrumento fundamental 
para o progresso e o de- 
senvolvimento económico, 
social, cultural, cientifico e 
tecnológico que o povo 
português e o Portugal de- 
mocrático, próspero e in- 
dependente exigem. 

Tendo como objectivo o 
aprofundamento do debate e 
da análise neste campo, o 
encontro sobre segurança 
'social, marcado para o Hotel 
Roma, a partir das 9.30 de 
domingo, constitui também 
um contributo importante 
para a preparação do XII 
Congresso do Partido, como 
salienta a nota introdutória 
do documento-base elabora- 
do para esta iniciativa. 

O encontro funcionará com 
o seguinte horário: 

9,30 h. - Início dos traba- 
lhos; 10,50 h. - intervalo; 
11.1 5 h. - recomeço; 

13.00 h. - almoço; 15.00 h. - 
recomeço; 16.30 h. - inter- 
venção final; 17.30h. - en- 
cerramento. 

Dos «grandes temas a tra- 
tar», destacam-se: 

• Direitos, regimes e acção 
social; 

• A Segurança Social como 
conquista democrática; 

• Funcionamento da Segu- 
rança Social; 

• Orgânica da Segurança 
Social; 

• Propostas do PCP para 
uma política de Segurança 
Social; 

• Acidentes de trabalho e do- 
enças profissionais; 

• As privatizações e a Segu- 
rança Social; 

• Pensões de reforma e sua 
evolução; 

• Segurança Social e revisão 
da Constituição; 

• A Segurança Social e a 
CEE; 

• A Segurança Social dos 
rurais; 

• As autarquias e a Seguran- 
ça Social; 

• Sobre o Estado Provi- 
dência; 

• Os deficientes e a Segu- 
rança Social. 

Outros temas específicos 
da área da Segurança Social 
serão tratados, como por 
exemplo Acidentes de Tra- 
balho, Pensões de Refor- 
ma, Segurança Social dos 
Rurais, as Autarquias e Se- 
gurança Social. 

Numa altura em que é 
muito claro aquilo que o Go- 
verno considera «uma nova 
filosofia» para a Segurança 
Social, e que mais não é que 
a subversão total dos objecti- 
vos constitucionais nesta 
área e a regressão a formas 
ultrapassadas e desfasadas, 
importa também discutir a 
Revisão Constitucional e a 
Segurança Social, as Privati- 
zações na Segurança Social, 
os Fundos de Pensões, a 
Segurança Social e a CEE e 

aquilo a que essa filosofia 
costuma chamar de «Crise 
do Estado-Providência», re- 
fere o documento desdobrá- 
vel que divulga esta iniciativa 
do PCP. 

Estas e outras questões 
que as organizações do Par- 
tido pretendam abordar, vi- 
sam uma ampla troca de opi- 
niões sobre esta matéria, 
que tem a ver com o dia-a- 
-dia e as condições de vida 
dos trabalhadores e de todo 
o nosso Povo. Com esse 
objectivo, haverá espaço 
neste Encontro para o contri- 
buto individual dos partici- 
pantes, sabendo-se, no en- 
tanto, que esta é uma área 

muito vasta e sobre a qual 
não é possível fazer uma 
análise completa num só dia. 

Já agora, convém recordar 
o art.0 es." da Constituição 
da República: 

1. Todos têm direito á se- 
gurança social. 

2. Incumbe ao Estado or- 
ganizar, coordenar e subsi- 
diar um sistema de seguran- 
ça social unificado e descen- 
tralizado, com a participação 
das associações sindicais e 
outras organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores 
e de associações representa- 
tivas dos demais beneficiá- 
rios. 

Portalegre 

De Portalegre chegam-nos boas notícias sobre a actividade 
do Partido. Uma, por exemplo, fala-nos da 3." Assembleia da 
organização concelhia de Avis, realizada no passado sábado 
com a participação de 230 camaradas. Ponto alto dos traba- 
lhos foi a eleição da nova Comissão Concelhia. Na capital 
decorreu, entretanto, uma reunião de quadros em que foram 
analisados alguns aspectos da integração na CEE e respecti- 
vos efeitos para o distrito de Portalegre. Vejamos as conclu- 
sões essenciais a que a iniciativa chegou: 

É urgente criar no distrito um serviço oficial de informa- 
ção e apoio à elaboração de projectos destinados aos 
agricultores, nomeadamente como forma de impedir que os 
fundos comunitários continuem a ter como destinatários privile- 
giados os grandes proprietários. 

É necessário dar prioridade na concessão de verbas do 
Fundo Social Europeu a projectos de formação profissional 
com efectivo interesse para o desenvolvimento do distrito; 
promover a devida articulação com o movimento sindical; e 
combater todas as formas sobejamente conhecidas de utiliza- 
ção indevida das verbas provenientes de tal fundo, nomeada- 
mente a favor de certas clientelas do Governo. 

É imperioso reconhecer às autarquias locais, particular- 
mente no âmbito do FEDER, um papel fundamental; e a mais 
firme exigência de .azer avançar o processo de regionali- 
zação. 

Há que reconhecer a «operação integrada de desenvolvi- 
mento do norte alentejano» como instrumento significativo de 
acesso aos fundos da CEE mas, simultaneamente, a exigir 
uma profunda transformação da mesma com vista a adequá-la 
ao necessário desenvolvimento do distrito, á transparência no 
acesso e na distribuição dos fundos e à imprescindível articu- 
lação entre eles, e o seu efectivo comando democrático, com 
base no distrito, e com participação dos âgentes económicos, 
sociais e culturais e dos representantes das populações do 
distrito. 

Hospitais Civis de Lisboa 

1." Assembleia no sábado 

Um passo importante 
para a acção, é assim que o 
organismo de direcção dos 
hospitais civis de Lisboa do 
PCP caracteriza a realiza- 
ção, já no próximo sábado, a 
partir das 10 horas, no Vitó- 
ria, da 1." Assembleia daque- 
la organização do Partido. 
Em contacto com os militan- 
tes do sector, aquele OD su- 
blinha: 

Pela primeira vez, desde o 
25 de Abril, a organização do 
PCP nos Hospitais Civis de 
Lisboa vai realizar a sua As- 
sembleia da Organização, na 
qual discutirá, com o maior 
cuidado, os problemas que 

se vivem nos respectivos to- 
cais de trabalho, traçará 
orientações para a actividade 
futura e elegerá o Organismo 
de Direcção para os HCL. 

Todos os militantes do 
Partido nos HCL são convi- 
dados a participar e intervir 
nesta Assembleia, colocando 
as questões que os preocu- 
pam do ponto de vista profis- 
sional e de funcionamento 
dos serviços, no seu local de 
trabalho, lalando da sua ex- 
periência e colocando as 
propostas que acharem mais 
justas para a melhoria da si- 
tuação global do Sector. 

Nesta fase de intensa 
ofensiva da direita contra as 

conquistas de Abril (nas 
quais se inclui o Serviço Na- 
cional de Saúde e os direitos 
dos trabalhadores), o nosso 
Partido é, mais do que nun- 
ca, uma força determinante e 
insubstituível na defesa da 
democracia, no regresso aos 
caminhos de Abril. 

Para isso, contudo, é ne- 
cessário que esteja unido, 
organizado e actuante. A 1° 
Assembleia da Organização 
dos HCL será um passo im- 
portante - assim o deseja- 
mos -, para o reforço dessa 
unidade e dessa organiza- 
ção, para a acção. 

Contamos com a tua pre- 
sença e a tua intervenção. 
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lio próximo domingo 

Assembleias do PCP 

no Porto e em Guimarães 

É já no próximo domingo, dia 29 de Maio, que se 
realiza a 2.a Assembleia da Organização Local do 
Porto, que decorrerá durante todo o dia, a partir das 9 e 
30, na Faculdade de Economia. 
Um intenso trabalho preparatório que envolveu 
centenas de militantes, mais de quarenta assembleias 
para eleição dos quatrocentos delegados e discussão 
dos documentos colocados em debate, permitiram um 
aprofundamento de vários problemas políticos, locais e 
orgânicos, na linha da procura permanente de 
conhecimento e intervenção na resolução das questões 
que mais preocupam os trabalhadores e a população 
da cidade do Porto. 

A,Organização Local do 
Porto é um grande colectivo 
partidário com mais de seis 
mil membros e uma grande in- 
fluência em múltiplos aspec- 
tos da vida da cidade. Estão 
sob a sua responsabilidade 
política a intervenção do Parti- 
do na cidade, a luta dos traba- 
lhadores das empresas e dos 
sectores profissionais nela in- 
tegrados, a intervenção e o 
trabalho nas autarquias lo- 
cais, a actividade nas colecti- 
vidades, nas comissões de 
moradores e outras organi- 
zações populares, a luta das 
mulheres, o trabalho para e 
com a juventude, entre outras 
esferas de intervenção e de 
luta. Cabe-lhe a dinamização 
da actividade da organização 
partidária nos bairros, nas fre- 
guesias, nas empresas indus- 
triais sediadas no Porto, nos 
SMGE, na Câmara Municipal, 
no STCP e em muitos outros 
sectores de trabalho. 

O balanço da actividade da 
organização nos últimos três 
anos e meio, o debate das 
principais direcções da luta e 
do trabalho de massas e a 
contribuição para o combate 
em defesa de Abril e por uma 
alternativa democrática, o 
equacionamenlo dos proble- 
mas da cidade e da contribui- 
ção do PCP para a sua reso- 
lução, as perspectivas para o 
desenvolvimento do Porto e 
as propostas dos comunistas, 
o reforço da organização do 
Partido, visando torná-la mais 
apta para vencer as novas e 
complexas tarefas e respon- 
sabilidades que tem hoje pela 
frente e a eleição do Comité 
Local do Porto — tais são os 
objectivos fundamentais da 
2." Assembleia da Organiza- 
ção Local do Porto. 

Os problemas 
e as soluções 

Nas duas últimas semanas, 
a discussão do projecto de 
Resolução Politica nos vá- 
rios organismos e assem- 
bleias ocupou a atenção dos 
camaradas da Organização 
Local do Porto, que de forma 
viva contribuíram com cente- 
nas de propostas de alteração 
nos seus diferentes pontos e, 
na generalidade, deram o seu 
apoio ao conteúdo proposto 
no documento. 

Outro material de grande 
interesse é o trabalho «Te- 
mas em Debate no Limiar 
do Ano 2000», uma aborda- 
gem sistematizada de vários 
assuntos de interesse para a 
cidade, uma caracterização 
da imagem actual, dos proble- 
mas e, sobretudo, a perspecti- 

vação do seu desenvolvimen- 
to para o futuro. O gás canali- 
zado, a energia eléctrica e os 
SMGE, a limpeza, a LIPOR, o 
abastecimento de água, o sa- 
neamento, o Parque Urbano, 
o mar, o rio, o centro histórico, 
urbanismo e política de solos, 
os bairros camarários e a ha- 
bitação, a rede escolar, a saú- 
de, a cultura e outras ques- 
tões, são objecto de análise 
séria e objectiva, neste mate- 
rial complementar dos conteú- 
dos avançados na Resolução 
Política. 

Ponto importante do debate 
proporcionado pelo projecto 
de Resolução Política é o re- 
lativo ao Partido. O balanço 
da vida e da luta na cidade 
nos últimos anos, patente nos 
primeiros capítulos, é por si só 
revelador da militância e da 
capacidade da organização 
local do Porto. Mas existem 
hoje problemas sérios, refere 
o documento, que há que con- 
siderar atentamente para en- 
contrar as soluções mais ade- 
quadas, que permitam, numa 
situação de avanço da contra- 
-revoluçáo e em condições 
objectivas muito adversas — 
elevação acentuada do núme- 
ro de horas de trabalho de 
muitos camaradas para con- 
seguir fazer face às crescen- 
tes dificuldades financeiras, 
problemas de transportes, re- 
pressão nas empresas, pre- 
caridade do trabalho, etc. — 
criar as condições para dar 
resposta adequada às cres- 
centes exigências que se co- 
locam às possibilidades e 
campos de acção em que o 
Partido é chamado a intervir. 

Neste contexto, dois pro- 
blemas, que aparecem sem- 
pre interligados, assumem 
uma particular importância: a 
necessidade de aumentar sig- 
nificativamente o número de 
militantes que participam em 
organismos (seja alargando 
actuais organismos, seja 
constituindo muitos mais); a 
necessidade de aumentar o 
número de camaradas dis- 
postos a assumir responsabi- 
lidades e tarefas de organiza- 
ção, o que, para além das difi- 
culdades objectivas já referi- 
das, passa, necessariamente, 
pela definição e construção 
de um conteúdo vivo para a 
acção dos organismos, aca- 
bando com a rotina, ligando 
cada reunião à acção e à in- 
tervenção concreta do Partido 
em múltiplas e variadas 
frentes. 

Reforçar o Partido 

Também os problemas re- 
lacionados com a ligação do 

Partido às massas e o traba- 
lho de direcção merecem 
atenção particular, com vista 
à sua melhoria, sendo aponta- 
das medidas de fundo quanto 
ao trabalho do futuro Comi- 
té Local do Porto — tem que 
ter condições, quer pela sua 
dimensão, quer pela disponi- 
bilidade dos seus membros, 
para desempenhar um papel 
efectivo de direcção e ter um 
funcionamento muito mais fre- 
quente. O reforço do Orga- 
nismo de Direcção do Sec- 
tor de Empresas e de todo o 
trabalho junto da classe ope- 
rária e dos trabalhadores, do 
trabalho e da vida política 
das frentes e das comis- 
sões de trabalho junto ao 
Comité Local, a diversifica- 
ção e multiplicação dos or- 
ganismos, grupos de traba- 
lho e comissões «ad-hoc», 
por iniciâtivas, por tarefas, por 
estruturas de intervenção e 
acção, por linhas de trabalho, 
combatendo ideias e con- 
cepções de um trabalho ape- 
nas vertical, que passe todo 
ele sempre pelos mesmos ca- 
maradas e organismos, são 
outras duas linhas de trabalho 
apontadas. Do mesmo modo, 
são ainda apontadas medidas 
para a alteração qualitativa 
do papel desempenhado 
pelas Comissões de Fre- 
guesia, pelo Organismo In- 
termédio das Zonas Ribeiri- 
nhas (que abrange actual- 
mente seis freguesias), para o 
funcionamento, mesmo que 
espaçado, das Comissões 
Locais e a realização regular 
de plenários de militantes dos 
Bairros e Zonas, a realização 
mais frequente de Assem- 
bleias das Organizações, e 
a preparação prévia e cuida- 
da das reuniões, a definição 
precisa dos assuntos que 
interessa debater sobre os 
quais os organismos têm 
que decidir, aliviando as reu- 
niões de assuntos e tarefas 
que não exigem apreciação 
colectiva e que hoje acabam 
por ser parte significativa do 

conteúdo das reuniões de 
muitos organismos, desmoti- 
vando os militantes e empo- 
brecendo a capacidade de in- 
tervenção do Partido. 

No domingo, os quatrocen- 
tos delegados à Assembleia 
irão, com certeza, aprofundar 
e, nas diferentes inter- 
venções, enriquecer ainda 
mais o conhecimento e as so- 
luções para os diferentes pro- 
blemas que se colocam, aos 
diversos níveis, na vida, na 
luta, no futuro da cidade. 

Pelo trabalho preparatório 
realizado, a 2.a Assembleia da 
Organização Local do Porto 
pode considerar-se desde já 
um acontecimento muito im- 
portante na vida da organiza- 
ção, que terá reflexos muito 
positivos no desenvolvimento 
do trabalho do Partido na ci- 
dade do Porto, para o reforço 
da luta e da intervenção dos 
trabalhadores, para o reforço 
da unidade, para a construção 
de uma alternativa democrá- 
tica. 

Rio Tinto 
e S. Pedro da Cova 

No próximo fim-de-sema- 
na duas das maiores organi- 
zações do Partido no conce- 
lho de Gondomar, as organi- 
zações de freguesia de Rio 
Tinto e a de São Pedro da 
Cova vão realizar as respec- 
tivas assembleias. 

A 3.a Assembleia da Orga- 
nização de Rio Tinto, no dia 
28 de Maio, convocada sob 
o lema «Reforçar o Partido 
na freguesia, reforçar a inter- 
venção, defender o regime 
democrático, preparar o XII- 
Congresso», tem por objecti- 

vos promover um amplo de- 
bate que envolva o conjunto 
dos membros do Partido na 
freguesia sobre a actividade 
desenvolvida nos últimos 
quatro anos e meio, sobre a 
situação e os problemas do 
Rio Tinto e as propostas 
para lhes dar solução, sobre 

«1 

i 

li 

Proceder ao balanço da actividade desde a 2.a Assem- 
bleia, discutir e traçar as principais tarefas para os tem- 
pos mais próximos e eleger o organismo de direcção — 
a nova Comissão Concelhia, confam-se entre os objec- 
tivos centrais da 3.a Assembleia dos comunistas de Gui- 
marães, que decorrerá no próximo domingo, dia 29, nas 
escolas preparatórias, junto às piscinas na «cidade ber- 
ço». Com Início previsto para as 10 horas, a Assem- 
bleia terá a sua sessão de encerramento a partir das 17 
horas. 

as direcções de trabalho 
para o futuro e as principais 
questões da vida interna do 
Partido. A eleição da Comis- 
são de Freguesia é outro dos 
pontos da ordem de traba- 
lhos proposta para a Assem- 
bleia, 

Convocada com a mesma 
consigna, a Assembleia da 
organização de São Pedro 
da Cova, que se realiza no 
domingo, dia 29, irá igual- 
mente analisar o passado re- 
cente e, como refere o docu- 
mento em discussão, «repa- 
rar insuficiências, revitalizar a 
organização e traçar novas 
linhas de trabalho». Atenção 
particular, tendo em conta a 
forte influência do Partido 
nesta freguesia mineira, é 
dada no documento-base à 
actividade desenvolvida pe- 
los comunistas na luta pela 
defesa dos direitos e interes- 
ses da população, com des- 
taque para a gestão autár- 
quica - na Junta e na As- 
sembleia o PCP/CDU tem a 

maioria absoluta -, à grande 
participação em movimentos 
populares e associativos, etc. 

Outro acontecimento re- 
cente na vida interna do Par- 
tido no concelho de Gondo- 
mar foi a realização da pri- 
meira Assembleia da Célula 
do PCP da Câmara Munici- 
pal, que se aprovou um pla- 
no de trabalho, no qual se 
aponta, nomeadamente, para 
a necessidade do reforço da 
acção sindical com a eleição 
de uma comissão sindical, a 
denúncia da situação de ile- 
galidade em que se encontra 
a actual comissão de traba- 
lhadores e a urgência da 
realização de eleições demo- 
cráticas para eleger uma co- 
missão verdadeiramente re- 
presentativa e a serviço dos 
interesses dos trabalhadores, 
para a edição regular de 
uma folha informativa da cé- 
lula e outros aspectos da 
vida interna do Partido. A As- 
sembleia elegeu um novo se- 
cretariado de célula. 

M 
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Células de empresa 

O reforço das células da empresa, da sua actividade, pres- 
tígio e ligação aos trabalhadores, à classe operária e aos pro- 
blemas do dia-a-dia nos locais de trabalho e o reforço da 
participação dos comunistas na esfera sindical foram temas 
em destaque no debate proporcionado no último sábado pelo 
encontro distrital de quadros das células de empresa, convoca- 
do pela Direcção Regional de Lisboa (DORL), na sequência do 
Encontro de 7 e 8 de Novembro, Recorde-se que deste encon- 
tro da ORL realizado na «Voz do Operário» em fins do ano 

passado, saíram importantes direcções de trabalho para esta 
frente. Pela importância do assunto, contamos dar oportuna- 
mente aos nossos leitores um apontamento documentado com 
as principais linhas de força retiradas da iniciativa do passado 
dia 21, que reuniu muitos camaradas das células de empresas 
do distrito de Lisboa na Junta de Freguesia de Alcântara. Para 
já uma ideia: os comunistas não ficam de braços cruzados 
perante as insuficiências e dificuldades que se deparam no 
trabalho das células. 
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CATARINA 

O ALENWO 

A VIU NASCER 

só morrem em vão 

os que se afastam 

ou desistem da luta 

O Alentejo a viu morrer. Foi há 34 anos, nos campos 
de Baleizão, talvez num dia de calor, daqueles que no 
nosso país só o Alentejo tem. Foi há trinta e quatro 
anos - um segundo no tempo da História, meia vida no 
tempo dos homens há bem pouco, portanto, ainda 
era possível matar uma pessoa porque exigia melhores 
condições de trabalho e uma existência mais digna 
para si e para os seus semelhantes. 

O Alentejo a viu morrer. 
Ainda ecoa pela planície o 
tiro que lhe furou a vida. Tal- 
vez o seu sangue se tenha 
misturado com o vermelho 
das papoilas que inundam os 
trigais, talvez as últimas ima- 
gens que lhe passaram pelos 
olhos, já cobertas pela névoa 
que a morte impõe, fossem a 
de uma planície diferente, 
tornada realidade vinte anos 
depois, talvez as mãos que 
se estenderam para a ampa- 
rar na queda, mãos habitua- 
das a ceifar o trigo, lhe qui- 
sessem transmitir a vida, 
talvez... 

O Alentejo a viu morrer. 
Morreu o corpo, inerte na ter- 
ra dura, ganhou mais força o 
ideal por que se sacrificara. 
De terra em terra, de monte 
em monte, a distância não 
era impedimento, as pessoas 
diziam às outras: «Morreu 
Catarina!». E dizendo isto 
não sabiam que lhe estavam 
a dar outra vida, que vivia já 
espalhada por milhares de 
pessoas. Foi assim que o 
Alentejo a viu nascer. 

O seu nome, Catarina, de 
todos é conhecido. Quem re- 
corda hoje o personagem 
que a assassinou? Teve 
nome mas ninguém sabe, 
teve rosto, mas ninguém co- 
nhece. Vinga-se a História, 
que não os homens, atirando 
para o esquecimento os ser- 
vidores da repressão. 

Papoilas ao vento 
Baleizão foi, no domingo 

passado, terra movimentada. 
Milhares de pessoas circula- 
vam nas ruas estreitas da 
povoação muito antes da 
hora aprazada para o comí- 
cio de homenagem a Catari- 
na Eufêmia que, anualmente, 
o Partido Comunista Portu- 
guês ali promove, no mês de 
Maio, para assinalar a morte 
daquela sua militante. 

Vinham os carros cheios 
de gente e era vê-los na pla- 
nície, quais manchas verme- 
lhas devido às bandeiras que 
se agitavam ao vento. Pare- 
ciam papoilas a convergirem 
para o monte onde se ergue 
o casario branco de Balei- 
zão. Vinham em automóveis 
e camionetas. Sinais dos 
tempos, aqui e ali surgia um 
carro de matrícula suíça, 
emigrante regressado que 

devido à falta de trabalho na 
sua terra foi tentar a sorte 
noutras fronteiras. Mas ter 
um carro não é motivo para 
esquecer a luta que houve e 
ainda continua. 

E, em grupos, passavam 
pelo cemitério da aldeia e 
logo seguiam para o monu- 
mento que se ergue no meio 
de uma seara, evocando a 
morte de Catarina. Vieram 
das aldeias próximas, mas 
também de Serpa, Beja, 
Évora, Odemira e outras ter- 
ras mais distantes. 

Falavam do que fora a 
vida do Alentejo e do que 
voltava a ser. Recordavam, 
outros, a Baleizão que co- 
nheceram logo a seguir à 
Revolução dos Cravos e a 
transformação que se opera- 
ra nestes anos todos, não 
deixando, contudo, de ser 
uma aldeia branca e de ca- 
sas térreas. 

Houvesse trabalho 
Houvesse trabalho como 

há calor, neste Alentejo, e di- 
ferente seria a vida dos ho- 
mens e das mulheres. Mas 
se o calor não o podem tirar, 
já outro tanto não sucede 
com o trabalho. E no comí- 
cio, o camarada da Organi- 
zação de Beja do PCP recor- 
da isso mesmo. No distrito 
existem mais de 16000 de- 
sempregados, destruídas fo- 
ram 58 UCPs/Cooperativas, 
com a perda de 7000 postos 
de trabalho. 

E ao passarmos pelos 
campos - vasta imensidão 
onde nem uma casa existe - 
uns estão cultivados, outros 
não. Tanta terra, tão pouco 
trabalho, exclamam os olhos 
que sabem ver estas coisas. 

E trabalhar querem os 
alentejanos, eles que não sa- 
bem fazer mais nada. Como 
nos tempos idos, lá partem 
para outras terras, adeus 
mulher, adeus meu pai, mi- 
nha mãe. E se uns têm sor- 
te, nem a todos lhes calha, E 
a terra ali, vazia, sem uma 
companhia que lhe dê calor 
que não seja o do sol. Na 
estrada que liga a Espanha 
passam velozes os carros, 
indiferentes, eles e as pesso- 
as que os ocupam, a estes 
problemas. Como se pode 

passar tão perto das coisas 
e não as ver? 

Também no tempo de Ca- 
tarina não havia trabalho. Só 
alguns tinham essa sorte, se 
a sorte era trabalhar naque- 
las condições. Faina de sol a 
sol, a herdade longe da al- 
deia era preciso ir a pé, em 
grandes ranchos, que isso 
de transportar o pessoal era 
luxo que não convinha aos 
trabalhadores. 

E os que ficavam, que é 
dela a côdea de pão? Tanta 
terra e nem a possibilidade 
de amanhar uma horta, que 
de água nem pinga. Sorte ti- 
nham aqueles que noutras 
zonas do País tinham a água 
a correr até durante o Verão, 
que desperdício. 

Francisco Miguel 
filho de Baleizão 

E quando o secretário-ge- 
ral do PCP, pontualmente, 
chegou a Baleizão, já cente- 
nas de pessoas o aguarda- 
vam junto ao cemitério. Aos 
gritos de «PCP» sucedeu-se 
o silêncio mais profundo 
quando este foi visitar, acom- 
panhado da multidão, a cam- 
pa de Catarina Eufêmia, O 
silêncio ajuda a recordar, avi- 
va a memória. 

Depois o comício, na pra- 
ça da aldeia que ostenta o 
busto da militante comunista 
assassinada pelas forças re- 
pressivas. No percurso até 
lá, as mãos que se esten- 
dem para cumprimentar o 
camarada Cunhal, os abra- 
ços, os beijos, as breves pa- 
lavras que se trocam. 

Francisco Miguel, membro 
do Comité Central do PCP, 
militante comunista de velha 
data, falecido na véspera, é 
recordado. Também ele filho 
de Baleizão, toda uma vida 
ligada ao Partido, lodo o so- 
frimento pelo que lutava e 
que conseguiu ver, toda uma 
fragilidade física que nem as 
maiores torturas consegui- 
ram abalar. 

João Honrado, membro da 
Comissão Concelhia de Ode- 
mira do PCP e que o conhe- 
ceu bèm, recorda a sua vida, 
as prisões que sofreu, a vida 
inteira dedicada à luta pela 
defesa dos interesses dos 
trabalhadores. E as pessoas 
ouvem os factos, os dados 
cronológicos, mas mais im- 
portante do que isso é o 
exemplo, o nunca ter deixa- 
do de estar do lado da barri- 
cada onde fazia falta. A sua 
ambição pessoal resumia-se 
à defesa dos interesses dos 
outros. Para si nada queria. 

O minuto de silêncio que 
se respeita em sua homena- 
gem é como que um clarão 
que se abre sobre toda a 
sua vida, desde pequeno, 
ainda criança, nos campos 
de Baleizão. até ao Aljube, 
Tarrafal, já homem feito, sem 
se desviar do ideal que o 
norteava. O minuto de silên- 
cio é assim uma espécie de 
consciência colectiva que 
tudo recorda e revive. 

Morrem os combatentes, 
homens, mulheres, subordi- 
nados que estão só à lei da 
Natureza. Mas não morrem 
em vão para os que conti- 
nuam. Só para os que desis- 
tem ou se afastam dos ideais 
de igualdade entre os ho- 
mens, a sua morte não tem 
sentido. 

Kuentôo.,! o pcp é o único grande obstáculo político 

ao avanço da política de direita 

SiH! 

Camaradas; 
Esta romagem e este comício, ano após ano, aqui em 

Baleizão, lembrando Catarina Eufêmia — jovem operária agrí- 
cola, comunista e mãe que deu a sua vida por uma vida livre e 
melhor para todos os trabalhadores — esta romagem e este 
comício, ano após ano, contêm um significado que transcende 
Baleizão, terra de Catarina, transcende o Alentejo, e adquire 
importância nacional, 

Alguns não compreendem, outros não querem compreen- 
der por que razão, ano após ano, nos reunimos tantos aqui, 
por que vamos à campa de Catarina prestar homenagem, por 
que desfilamos em impressionante cortejo, e por que, para 
concluir a jornada, aqui estamos neste grandiosa comício fa- 
lando dos interesses, problemas e aspirações dos trabalhado- 
res, do povo, do Alentejo, de Portugal. 

Alguns não compreendem outros não querem com- 
preender. 

Mas todos os que aqui estamos — e as nossas ideias e 
sentimentos são compartilhados por muitos e muitos milhares 
de portuguesas e portugueses em todo o País — temos plena 
consciência da razão que aqui nos trouxe e que nos une nesta 
grande jornada. 

Gostaria de confirmar alguns dos principais aspectos des- 
ta iniciativa. 

O povo conhece e reconhece 
aqueles que o defendem 

Em primeiro lugar: Esta iniciativa de homenagem a Catari- 
na é uma poderosa afirmação de que o povo conhece, reco- 
nhece e não esquece aqueles que o defendem com cora- 
gem e dedicação, aqueles que intervêm na luta social e na 
luta política, não para servirem ambições pessoais ou inte- 
resses mesquinhos, mas para servirem o povo e o Pais. 

Na vida politica nacional há quem intervenha não para ser 
útil ao povo, não para ser útil a Portugal, mas para conseguir a 
satisfação de interesses ilegítimos e ambições pessoais. 

Esses podem num momento ou noutro iludir e enganar. 
Mas muitos que assim conseguem subir alto em cargos do 
Estado ou de um partido, acabarão por desaparecer da memó- 
ria do povo. 

Ao contrário, como o exemplo de Catarina cada dia com- 
prova, aqueles cuja acção política é determinada pela dedica- 

ção ao povo, pela defesa consequente e corajosa dos seus 
interesses, nunca são esquecidos e a sua lembrança e o seu 
exemplo constituem um valioso estímulo para todos aqueles 
que continuam a luta pelo mesmo ideal. 

Somos muitos, continuamos a ser muitos e agimos para 
que no futuro sejamos mais. Ao virmos tantos hoje aqui a 
Baleizão, ao prestarmos homenagem junto à campa de Catari- 
na com o povo de Baleizão, ao desfilarmos, ao unirmo-nos 
aqui neste grande comício, recordamos todos aqueles que caí- 
ram na luta e que com a sua luta e as suas vidas deram uma 
contribuição decisiva para que o povo português, depois de 
quase meio século de ditadura fascista, conquistasse a liber- 
dade e realizasse profundas transformações democráticas na 
sociedade portuguesa. 

Por isso é rica de sentido aquela canção que diz que ao 
caminharmos unidos na luta, «até os mortos vão ao nosso 
lado». Vai Catarina, vão todos os mártires e heróis do nosso 
povo. E o seu exemplo mais tempera a nossa vontade de 
continuar a lula. 

Sim, a luta continua e nada nos afastará dela. 

A luta continua 

Em segundo lugar: Esta iniciativa constitui, de facto, 
por si mesma uma jornada de luta. 

Luta em defesa dos interesses dos trabalhadores, em de- 
fesa da Reforma Agrária e das outras conquistas de Abril, em 
defesa das liberdades e direitos dos cidadãos, contra a política 
do Governo PSD de Cavaco Silva, que inteiramente ao serviço 
do grande capital, dos grandes agrários, das multinacionais, 
não respeita nem a lei fundamental do País, que é a Constitui- 
ção, nem a legalidade democrática, nem os mais legítimos 
direitos dos cidadãos; intensifica as ofensivas contra as con- 
quistas de Abril, pretende impor ao País novas leis, manifesta- 
mente inconstitucionais, contra direitos vitais dos trabalhado- 
res, contra a Reforma Agrária, contra os direitos dos rendeiros, 
contra o direito dos povos aos baldios, contra o pluralismo na 
comunicação social, contra o Poder Local democrático, contra 
o princípio da proporcionalidade nas eleições. 

Os «pacotes» que o Governo pretende impor ao País — o 
pacote laboral, o pacote agrícola, o pacote das privatizações, o 
pacote da comunicação social, o pacote da saúde (só quem 
paga pode ter saúde), o pacote da justiça (só quem paga pode 
ter justiça), o pacote da educação — constituem um conjunto 
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de leis que, sendo postas em vigor, antecipariam a revisão 
da Constituição e subverteriam inteiramente o regime de- 
mocrático. 

Mas engana-se o Governo PSD de Cavaco Silva, se pelo 
facto de dispor da maioria de deputados na Assembleia da 
República, julga poder desde já cantar vitória. 

Porque, se um dos traços característicos da situação 
actual é o avanço da ofensiva contra-revolucionária do 
Governo, outro traço característico é o impetuoso e pode- 
roso fluxo da resistência popular, do movimento popular 
de massas. 

Os primeiros meses de 1988 estão de facto assinalados 
por uma vastíssima movimentação social com a participação 
de centenas de milhar de portugueses e portuguesas, com a 
mais vasta greve geral da história do movimento operário por- 
tuguês, com grandes concentrações e manifestações com rele- 
vo particular para as jornadas de 25 de Abril e 1.° de Maio, 
com a movimentação de vários sectores sociais com particular 
relevo para os médicos e os professores. 

E a par da luta de massas, desenvolve-se na Assembleia 
da República e nas autarquias a resistência contra as ofensi- 
vas da direita. 

Não, não pensem aqueles que se deixam intimidar pelas 
ameaças da reacção que o povo português capitulará ante a 
acção de um Governo que instalado no poder, está desenca- 
deando uma violenta ofensiva contra as conquistas democráti- 
cas da Revolução de Abril para destruir aquilo que o povo 
português alcançou com tanta luta e tanto sacrifício. 

Não, esta jornada aqui em Baleizão, entre milhares de 
outras iniciativas de norte a sul do País, é uma nova afirma- 
ção de que o povo não capitula, o povo não desiste de 
defender os seus justos interesses, o povo não dá por 
perdidas as conquistas de Abril, — É uma afirmação de 
que a luta continua! 

Derrotar a direita 
Em terceiro lugar: Esta nossa jornada, que se realiza 

no quadro de uma grande movimentação social e de uma 
intensa actividade política de norte a sul do País, testemu- 
nha, pela sua própria realização, pela determinação dos 
participantes, a confiança em que a luta não é Inútil, em 
que vale a pena lutar, em que apesar do momento mau e 
perigoso que o regime democrático atravessa, é possível 
derrotar a direita, é possível com a luta impedir que o 
Governo PSD de Cavaco Silva realize os seus planos. 

Estais certamente recordados do ambiente de desânimo e 
descrença que se viveu em largos sectores democráticos logo 
após as eleições de 19 de Julho. Estais certamente recorda- 
dos de que Cavaco, os partidos da direita, todas as forças 
reaccionárias e conservadoras, proclamaram que, por terem 
alcançado a maioria absoluta de deputados, tinham posto ter- 
mo às grandes lutas sociais, que as forças democráticas não 
teriam mais condições para levantar cabeça, que o PSD, Ca- 
vaco, a reacção, tinham desde então o caminho livre para 
fazerem o que quisessem sem qualquer resistência importante. 

O PCP não acompanhou esse momento de desânimo, de 
abatimento e de pessimismo. 

Estais também certamente recordados que, quatro dias 
após as eleições, o Comité Central do Partido apresentou uma 
outra perspectiva. 

Com sólido fundamento afirmou que sendo previsível que 
o Governo PSD não resolveria nenhum dos mais graves pro- 
blemas nacionais e tendo como política o agravamento da ex- 
ploração dos trabalhadores e das massas laboriosas, seria 
«inevitável» (assim afirmou o Comité Central do Partido) que 
centenas de milhar de portugueses que, enganados pelas me- 
didas demagógicas, pela propaganda, pelas promessas e pela 
ilusão de estabilidade votaram PSD, dentro em pouco reco- 
nheceriam a ilusão e o engano em que caíram e se voltariam 
contra o Governo. 

Houve quem afirmasse (até alguns camaradas nossos) 
que não era realista uma tal perspectiva de luta apontada pelo 
Partido. 

Mas quem tinha razão? 
Poucos meses passados após as eleições de 19 de Julho, 

as grandiosas e generalizadas lutas da classe operária, das 
massas trabalhadoras, de amplos sectores sociais, mostram 
que o PCP tinha razão em expressar a confiança em que o 
povo português não se curvaria ante a política antipopular 
e antidemocrática do Governo e que se levantaria para a 
luta contra ele. 

Cavaco, O Governo, o PSD proclamaram que com o re- 
sultado das eleições de 19 de Julho estava assegurada por 
longo tempo a estabilidade governativa. 

É verdade, que no ponto de vista institucional, o Governo 
pode ter apoio parlamentar até ao fim do mandato de 4 anos, 
dos seus deputados, uma vez que estes são actualmente 
maioritários. 

Mas a política do Governo de destruição das conquis- 
tas democráticas de Abril, pela sua própria natureza e os 
seus próprios objectivos, é uma política fortemente deses- 
tabilizadora. 

Com a orientação e a acção do Governo PSD, a esta- 
bilidade governativa provoca a instabilidade social e polí- 
tica. 

E isto significa também que se reduz a base de apoio do 
PSD, do Governo, a Cavaco Silva. 

Afirmamos com rigor que o apoio eleitoral que o PSD 
alcançou em 19 de Julho foi extremamente maior que o apoio 
social que o Governo do PSD contará para a sua política. 

Nós vemos ao nosso lado, na luta contra os «pacotes», 
na luta contra a política do Governo, nas lutas que se desen- 
volvem milhares e milhares de portuguesas e portugueses que 
em 19 de Julho votaram no PSD, 

Enganaram-se, erraram no seu voto, mas nós não os 
amarramos ao seu erro. E, se porventura aqui, neste nosso 
comício, estão pessoas que em 19 de Julho votaram no PSD, 
o facto mostra por si que já tomaram consciência do erro do 
seu voto, — que estão connosco —, e por isso daqui os saúdo 
como a todos os outros presentes. 

Na medida em que o Governo, sem ter em conta a 
vontade expressa pelo povo em tantas jornadas, prossiga 
cegamente a sua política antipopular e antidemocrática 
contará cada vez com menos apoio e a terra continuará a 
fugir-lhe debaixo dos pés. 

O povo tem muita força. A democracia tem muita força. 
Temos todos de confiar em que a direita será derrotada e 
a democracia vencerá. 

Partido do povo 
sempre com o povo 

Em quarto lugar: Esta iniciativa é promovida, com plena 
razão, pela organização do Partido Comunista Português, 
porque Catarina era comunista e porque o seu exemplo se 
tornou não apenas um testemunho mas um símbolo de que o 
PCP, partido dos trabalhadores, sempre esteve e está com 
os trabalhadores, com os agricultores, com as massas po- 
pulares, com o povo português e os seus justos interes- 
ses e aspirações. 

A natureza de classe do PCP está na origem da sua 
própria existência. 

Na luta pela liberdade e em defesa dos interesses popula- 
res, ao longo dos 48 anos da ditadura fascista, depois do 25 
de Abril, no avanço da revolução, na luta para a instauração 
de um regime democrático - de que a liquidação dos monopó- 
lios com as nacionalizações, a Reforma Agrária, os direitos 
dos trabalhadores, as liberdades dos cidadãos, o Poder Local 
democrático são partes constitutivas - o PCP confirmou ser 
uma força política de vanguarda, estreita e inseparavel- 
mente ligada aos trabalhadores e às massas populares. 

Esta nossa romagem, o nosso desfile, este comício, são 
um vivo exemplo desta ligação indestrutível do PCP com o 
povo português. 

Temos plena consciência de que o PCP, com o seu co- 
nhecimento dos problemas nacionais, com a sua acção políti- 
ca, com a sua militância, dá um contributo que nenhuma outra 
força política poderá dar ao povo português. 

É necessário reforçar mais e mais esta ligação entre Parti- 
do e povo porque no passado e no presente é tão verdade 
que o PCP sem o largo apoio popular com que conta, 
pouco significaria na vida nacional, como é verdade que o 
povo português sem o PCP estaria politicamente desam- 
parado e desarmado ante a exploração e a opressão, ante 
os seus exploradores. 

Na sua luta, o PCP precisa do apoio e da acção popu- 
lar. O povo, na sua luta, precisa do apoio e acção do PCP. 

Por isso daqui faço um apelo aos trabalhadores, aos agri- 
cultores, aos reformados, aos intelectuais e quadros técnicos, 
às mulheres, aos jovens, aos pequenos e médios comercian- 
tes e industriais, a todos os que sofrem a exploração capitalis- 
ta e as consequências da política de direita do Governo actual, 
a todos os que sofrem importantes discriminações e injustiças 
sociais, para que cerrem fileiras em torno do PCP. 

A campanha contra o PCP 

O PCP é o grande obstáculo político, o único grande 
obstáculo político, ao avanço da política de direita contra 
as conquistas de Abril e o regime democrático de qu°e são 
parte integrante, 

O PCP é a grande força mobilizadora das vontades, da 
determinação e da luta. 

Esta é a razão por que de uma forma concertada e con- 
centrada a comunicação social desencadeia actualmente con- 
tra o PCP a mais violenta campanha de mentiras, calúnias, 
especulações, utilizando os mais baixos e vergonhosos méto- 
dos de acção política. 

Esta campanha apresenta um aspecto novo. Agora não só 
não ataca como nem sequer refere a política do PCP, os seus 
objectivos de luta, as suas propostas, e sua intensíssima 
acção. 

Agora a campanha dirige o fogo para o interior do próprio 
Partido. Contra a sua natureza de classe. Contra a sua unida- 
de, Contra a sua firmeza revolucionária. Contra a sua direc- 
ção. Contra os seus quadros mais valiosos. Contra o seu ca- 
rácter marxista-teninista. A campanha procura criar divisões e 
desanimar os militantes. Procura dividir os comunistas. Procu- 
ra dividir o Partido. 

Todos têm podido verificar que esta campanha contra o 
nosso Partido utiliza largamente e como material fundamental, 
afirmações e posições de alguns camaradas, - alguns dos 
quais se têm demarcado dessa campanha, mas também al- 
guns dos quais parece saborearem a publicidade e a triste 
promoção pública que lhe fazem órgãos de .comunicação so- 
cial que atacam o Partido. 

Eu quero aqui reafirmar, camaradas, que no nosso Partido 
todos os militantes são iguais em direitos e em deveres. Que j 
todos têm pleno direito a manifestar e defender as suas opi- 
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niões nas organizações a que pertencem. Que a democracia 
interna e o trabalho colectivo são regras inalienáveis do nosso 
Partido. Que apelamos a que todos sem excepção dêem o seu 
contributo não apenas para a actividade do Partido mas tam 
bém para a definição da sua orientação, designadamente para 
a preparação e realização do XII Congresso que se realiza de 
1 a 4 de Dezembro. 

A democracia interna existente no PCP e o trabalho 
colectivo como princípio fundamental da democracia inter- 
na, constituem uma grande realização e uma grande expe- 
riência do nosso Partido. 

Por isso, no cumprimento dos Estatutos que todos os 
membros do Partido, quando entram no Partido, se obrigam a 
respeitar, em defesa da democracia interna e da unidade do 
Partido estamos firmemente decididos a contrariar que no Par- 
tido se organizem fracções, grupos à parte, tendências à parte, 
com os seus dirigentes e os seus programas e que por essa 
forma em vez de um partido em que todos actuam no mesmo 
sentido, tivéssemos no interior do nosso Partido como que 
vários partidos uns contra os outros. 

Foi rejeitando tais concepções que o nosso Partido se 
formou, cresceu, se desenvolveu, engrandeceu, adquiriu a sua 
própria experiência, aprofundou as suas raízes na classe ope- 
rária e nas massas populares, e ganhou grande influência na 
vida nacional. 

Melhorando tudo quanto há a melhorar, dando resposta às 
novas situações e aos novos fenómenos, corrigindo erros e 
vencendo deficiências, o Partido Comunista Português prosse- 
guirá o caminho que o tornou o grande partido que é no País 
e o fez ganhar o grande prestígio internacional de que goza. 

Ainda uma observação, camaradas. 
Consideramos o amor pela verdade, a lealdade, o respeito 

pelos outros, a fraternidade, princípios correctos da moral e do 
comportamento dos comunistas. 

Não pouparemos esforços para que tais princípios conti- 
nuem a inspirar a acção do nosso Partido e de todos os seus 
militantes. 

Unidade dos trabalhadores 
unidade dos democratas 

Disse há pouco que o PCP é o único grande obstáculo 
político ao avanço da reacção. 

Isto não significa, porém, que estejamos sozinhos ou que 
pensemos que sozinhos poderíamos fazer frente com êxito à 
reacção. 

Não, nas lutas sociais e políticas que se travam contra o 
Governo PSD de Cavaco Silva e em defesa dos interesses do 
povo, do País, das conquistas de Abril, do regime democrático, 
nós, os comunistas, lutamos ombro a ombro com os trabalha- 
dores, agricultores, intelectuais, quadros técnicos, comercian- 
tes e industriais, mulheres, jovens, reformados, deficientes, 
das mais diversas tendências e dos mais diversos partidos. 

As grandiosas lutas dos trabalhadores que se têm travado 
sob o impulso da grande central sindical dos trabalhadores 
portugueses, a CGTP-IN, mostram a importância e o valor da 
unidade dos trabalhadores e a poderosa força que a unidade 
lhes dá. 

A política de destruição do Governo do PSD atinge mi- 
lhões de portugueses, quaisquer que sejam as suas ideias e 
os partidos em que votaram. 

Na luta contra a política de destruição do Governo do 
PSD fazemos apelo a todos. 

Na luta política temos ao nosso lado, fraternalmente, os 
nossos aliados na CDU, ou seja, «Os Verdes», a Intervenção 
Democrática, os independentes. 

Mas em numerosas iniciativas encontramos também ao 
nosso lado militantes e eleitos de outros partidos democráti- 
cos: renovadores, socialistas e outros. 

E se porventura aqui estão neste momento connosco so- 
cialistas, renovadores democráticos e outros democratas de 
outros partidos, eu os saúdo amistosamente, expressando a 
alegria de os ter neste nosso grande colectivo e apelando a 
que se mantenham sempre ombro a ombro com os comunis- 
tas na defesa de interesses e objectivos que são de todos nós. 

Nós lutamos com coerência e persistência pela conver- 
gência e a unidade de todos os democratas. 

Essa convergência e unidade são necessárias, são indis- 
pensáveis, para travarmos as ofensivas da reacção, para de- 
fendermos as conquistas de Abril e o regime democrático. 

E por isso temos de chamar a atenção para os perigos 
que para a democracia comportam as posições da direcção do 
PS, 

Uma vez mais o PS, ao mesmo tempo que recusa encon- 
trar-se com o PCP e considerar a possibilidade de entendi- 
mento e acção comum, continua a procurar alianças com a 
direita, ,de que são testemunho as negociações com o PSD 
para a revisão da Constituição. 

Os dirigentes do PS afirmam-se na oposição ao Governo 
do PSD, mas mostram-se dispostos a firmar com ele acordos 
que, a concluírem-se, significariam novos golpes nas conquis- 
tas de Abril e em interesses vitais dos trabalhadores e das 
massas populares. 

Não é uma acusação gratuita, mas uma realidade que, 
prosseguindo o PS uma tal política, o povo português não 
pode confiar no PS como alternativa à política de direita. 

E assim voltamos, camaradas, à questão de saber em 
quem pode o povo confiar. 

A vida mostra que existe um partido que merece tal 
confiança: g Partido Comunista Português! 

O PCP sempre esteve, está e estará ao lado dos trabalha- 
dores e de todo o povo laborioso do nosso país, defendendo 
os seus interesses e lutando para que sejam alcançadas as 
suas aspirações. 
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Os comunistas de Setúbal, ao promoverem a sua 5.' Assembleia (anunciada por toda a 
cidade em panos de rua), reforçam a sua ligação às massas e tentam acompanhar de forma 
dinâmica a dura realidade do trabalho precário e fraudulento no concelho: cresce o número de 
trabalhadores contratados a prazo e os sem contrato (subempreitadas, trabalho à hora, ao dia, 
etc.) 

Álvaro Cunhal na 5.a Assembleia 

dos comunistas de Setúbal 

«Setúbal merece melhor. Com o PCP, construir a 
alternativa». É com este lema que decorrerá no 
próximo sábado, no Luísa Tody — a melhor saia da 
cidade —, a 5.a Assembleia da Organização Concelhia 
de Setúbal do PCP. Num momento em que cerca de 
300 delegados já estavam eleitos nas 8 freguesias 
(mais 50 por inerência de funções), a nossa reportagem 
deslocou-se a Setúbal, onde, no plano laboral, se 
registavam, como notas salientes, a luta na Setenave 
(greves sectoriais por turno) e a preparação da jornada 
convocada pela CGTP-IN para hoje, dia 26. Num CT 
provisório, localizado a dois passos do terreno onde 
brevemente se erguerá o novo Centro da Direcção 
Regional do Partido, na Av. 5 de Outubro, fomos à 
conversa com quatro camaradas da Comissão 
Concelhia que cessa as suas funções no sábado: 
Aranha Figueiredo, suplente do CC; José Luís 
(ambos da DORS); Fernando Sardinha e José 
Godinho. 

Uma primeira nota sobre o 
trabalho de preparação. Ten- 
do maior intensidade nas últi- 
mas semanas, o debate pre- 
paratório foi, como nos dis- 
seram, «satisfatório e razoá- 
vel», embora se pudesse ter 
ido mais longe. A falta (por 
enquanto) de um Centro de 
Trabalho com boas con- 
dições para reunir, a luta 

de massas e a situação no 
mundo do trabalho (o de- 
semprego no concelho de 
Setúbal tem índice superior à 
média do distrito e do País) 
foram condicionantes a esta 
actividade preparatória, que, 
mesmo assim, pôs muita 
gente a mexer nas organi- 
zações. Centenas de cama- 
radas participaram em reu- 
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niões para debate do docu- 
mento-base e eleição dos 
delegados (processo que de- 
correu ao longo de mais de 
um mês). E mesmo em orga- 
nizações com maiores dificul- 
dades se notou um vivo em- 
penhamento em ultrapassar 
essas insuficiências orgâni- 
cas para levar o documento 
a um maior número de ca- 
maradas, para reunir, mobili- 
zar e preparar o Partido para 
a jornada de sábado. 

A discussão em torno do 
documento-base levou mes- 
mo à sua reestruturação. As- 
sim, contendo já as inúmeras 
propostas de alteração con- 
templadas, o texto, que, pos- 
sivelmente, será ainda mais 
enriquecido no decorrer da 
própria Assembleia, está or- 
ganizado de acordo com os 
seguintes capítulos: 1. A po- 
lítica dos Governos PSD/Ca- 
vaco Silva agrava a situação 
no concelho de Setúbal; 2. A 
política necessária e as me- 
didas que Setúbal precisa; 3. 
O PCP e o movimento de 
massas; 4. As eleições no 
concelho de Setúbal; 5. O 
Poder Local no concelho e o 
PCP; 6. O Partido. 

Para os 4466 militantes da 

organização concelhia de 
Setúbal e para os seus cerca 
de 150 organismos, a 5." As- 
sembleia é encarada como 
uma importante etapa na 
vida do Partido. E compreen- 
de-se que assim seja. Força 
prestigiada, com pesadas 
responsabilidades e tarefas 
na vida do concelho, os co- 
munistas apostam na 5." As- 
sembleia como base de re- 
flexão, debate e tomada de 
decisões apontadas ao futu- 
ro, tanto na vida interna (di- 
namização, fortalecimento), 
como nas áreas em que os 
comunistas assumem quoti- 
dianamente um papel de pri- 
meiro plano, seja nas empre- 
sas, seja nas autarquias, 
seja ainda nas colectivida- 
des, entre a juventude, os re- 
formados, as mulheres, etc. 

A par dessas frentes de 
trabalho, os comunistas setu- 
balenses estão conscientes 
das tarefas que têm pela 
frente no âmbito da prepara- 
ção do Congresso e das ba- 
talhas eleitorais de 1989 (au- 
tarquias, Parlamento Euro- 
peu), não escondendo que 
está nos seus legítimos hori- 
zontes reconquistar a Câma- 
ra de Setúbal. 

Os camaradas da Concelhia de Setúbal que receberam o 
Avante! para uma breve troca de impressões sobre a 5.' As- 
sembleia do Partido 

Emprego ameaçado 

Para além da Setenave (ameaça de despedimento atinge os 
2 mil trabalhadores), é preocupante a situação em empresas 
como a Sapec (300 postos de trabalho ameaçados), Mague e 
Secil, salientaram ao Avante! os camaradas da Concelhia de 
Setúbal que nos falaram da Assembleia de sábado. Sobre es- 
ses e outros problemas da vida económica, social e cultural do 
concelho, o documento da Assembleia dá uma panorâmica 
desenvolvida, ao mesmo tempo que assinala as propostas dos 
comunistas para a solução dos problemas 

Sábado, 

no Luísa Tody 

A 5," Assembleia dos comunistas de Setúbal decor- 
rerá entre as 9 e 30 e as 19 e 30 horas, no teatro Luísa 
Tody, sala com cerca de 1200 lugares (plateia e bal- 
cão). Para além dos delegados, a Assembleia contará 
com a presença de numerosos convidados, membros 
do Partido, Foram ainda dirigidos convites especiais 
aos partidos democráticos com representação em Setú- 
bal (PS, PRD, MDP, UDP, PSR), personalidades da 
região e principais colectividades, associações e forças 
sociais do concelho. 

A sessão reservada a delegados será logo a seguir 
ao almoço. A partir das 16 e 30 horas começará uma 
sessão pública, com a apresentação da nova Comissão 
Concelhia do PCP, intervenções várias e, a partir das 
18 e 30, discurso do secretàrio-geral do PCP, camara- 
da Álvaro Cunhal. 

Inovação desta Assembleia em termos de funciona- 
mento é a inclusão de períodos de debate em torno dos 
documentos e intervenções, para os quais qualquer de- 
legado se pode inscrever durante os trabalhos. 

Ponto alto da Assembleia será certamente a eleição 
da nova Concelhia, que, tudo indica, promoverá novos 
quadros. 
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Nacional 

RBaionalizaeão e juntas de freguesia 

PCP comenta medidas da AR 

«0 PCP, ao mesmo tem- 
po que denuncia o carácter 
hesitante, limitado e con- 
traditório das medidas to- 
madas, salienta que os 
avanços verificados são 
fruto da luta dos eleitos e 
das populações - com um 
destacado papel dos co- 
munistas - e mostra que a 
persistência em combates 
justos acaba sempre, mais 
tarde ou mais cedo, por 
permitir avanços e por tra- 
var a orientação centralista 
da direita» - afirma a SIP 
do PCP numa nota a propó- 
sito das decisões tomadas 
na Assembleia da República 
nos dias 17 e 19 de Maio em 
relação ao processo de re- 
gionalização e à possibilida- 
de de juntas de freguesia 
disporem de eleitos a tempo 
inteiro. 

O PCP - que foi o primei- 
ro partido a apresentar na 
AR um. projecto de instituição 
das regiões administrativas, 

em 1977, e que apresentou 
novo projecto em 1985, con- 
tribuindo decisivamente para 
suscitar um debate público e 
empenhando-se ao longo 
dos anos em numerosos en- 
contros, seminários e deba- 
tes sobre a matéria - con- 
gratula-se por, finalmente, ter 
sido tomada a decisão de 
enviar às assembleias muni- 
cipais os projectos de lei so- 
bre regionalização para que 
se pronunciem sobre eles 
até 30 de Novembro. 

Depois de chamar a aten- 
ção para que «tal decisão só 
foi possível devido à criação 
de um forte movimento de 
opinião e à luta de milhares 
de eleitos autárquicos - nas 
autarquias e na Associação 
Nacional de Municípios Por- 
tugueses - e das próprias 
populações», o PCP alerta 
para a «possibilidade de 
novas manobras dilatórias, 
que, a pretexto de uma 

ponderação e necessidade 
do mais vasto consenso 
possível - que o PCP reco- 
nhece - procurem adiar in- 
definidamente esta impor- 
tante reforma estrutural de 
que a sociedade portugue- 
sa necessita». 

Na nota da Secção de in- 
formação e Propaganda do 
PCP, datada de 20 de Maio, 
recorda-se que «a existência 
de eleitos a tempo inteiro 
nás juntas de freguesia cor- 
responde a uma sentida e 
antiga aspiração dos seus 
membros e a uma necessi- 
dade objectiva», o que levou 
o PCP a apresentar um pro- 
jecto-lei nesse sentido e a 
proceder ao seu agenda- 
mento. 

Devido «ao grande movi- 
mento de apoio suscitado em 
todo o País, mesmo entre 
eleitos do PSD», o partido de 
Cavaco Silva «foi forçado a 
admitir a existência de elei- 

tos a tempo inteiro - com um 
carácter extremamente limi- 
tado». 

O PCP - afirma-se na 
nota - «saúda a criação da 
possibilidade de 46 fregue- 
sias disporem de eleitos a 
tempo inteiro». Mas. acres- 
centa, «tal decisão, simulta- 
neamente, inviabilizou mais 
de 1500 freguesias de dispo- 
rem também dessa faculda- 
de». Para os comunistas 
«justifica-se prosseguir a luta 
e as tomadas de posição no 
sentido de ampliar a possibi- 
lidade agora admitida», pois 
o projecto-lei baixou à comis- 
são parlamentar respectiva. 

«O PCP confia em que, 
com a continuação da luta 
dos eleitos autárquicos e 
das populações, serão 
possíveis no futuro novos 
passos favoráveis à defesa 
e ao prosseguimento da 
construção do Poder Lo- 
cal» - conclui a nota da SIP. 

Encontros CDU 

Penafiel 

Realizou-se no passado 
domingo, dia 22 de Maio, no 
salão polivalente da Câmara 
de Penafiel, o Encontro Con- 
celhio da CDU. Participaram 
nos trabalhos muitas deze- 
nas de activistas de todo o 
concelho, que procederam a 
um primeiro balanço da si- 
tuação nas autarquias do 
concelho, informaram sobre 
a actividade dos eleitos da 
CDU e apontaram as pers- 
pectivas de trabalho futuro. 

Reconhecendo-se que «foi 
feito mais pelo concelho em 
12 anos de Poder Local de- 
mocrático do que em deze- 
nas de anos de ditadura», fo- 
ram entretanto assinaladas 
graves insuficiências da ges- 
tão camarária do Partido So- 
cialista e sublinhada «a im- 
portância que terá para a de- 
fesa dos interesses das po- 
pulações a eleição do primei- 
ro vereador da CDU». Foi 
assinalado que problemas 
como o abastecimento de 
água às populações, do sa- 
neamento dos esgotos do- 
mésticos, da iluminação da 
via pública nas zonas rurais, 
da rede de ensino básido e 
de educação pré-escolar, de 
equipamentos sociais primá- 

rios (sedes de Juntas de Fre- 
guesia, salões polivalentes, 
lavadouros, etc.) e dà rede 
viária das zonas rurais — 
são problemas que estão 
longe de estar resolvidos. Foi 
igualmente sublinhada «a ne- 
cessidade de um Plano Di- 
rector Municipal responsável 
e arrojado e de uma política 
coerente, que preserve os 
solos agrícolas e proteja a 
agricultura, que enquadref no 
ambiente natural as novas 
áreas urbanas, que promova 
o desenvolvimento económi- 
co, que defenda o património 
histórico e arqueológico e 
desenvolva potencialidades 
turísticas do concelho». 

Por outro lado «a acção 
empenhada e generosa de- 
senvolvida pelos eleitos da 
CDU na resolução dos pro- 
blemas locais nas freguesias 
CDU do concelho» — Rio 
Mau e Sebolido — foi posta 
em destaque em inter- 
venções dos respectivos pre- 
sidentes de Junta. Foram de- 
nunciadas'manobras do PS 
e do PSD de Rio Mau ten- 
dentes a provocar a desesta- 
bilização na autarquia, atra- 
vés de sucessivas faltas e 
demissões. 

A preparação das próxi- 
mas eleições autárquicas foi 
abordada por diversas inter- 

CDU 

Jornada nacional 

de esclarecimento 

A Comissão Executiva da Coligação Democrática Unitá- 
ria (CDU) promove hoje um encontro informal com a 
imprensa em instalações do «Novotel», em Lisboa, com 
o objectivo de divulgar a jornada nacional de esclareci- 
mento sobre a acção da CDU nas autarquias, que se 
realizará no próximo fim-de-semana, procedendo igual- 
mente ã aprésentação pública da revista «CDU nas Au- 
tarquias — uma obra realizada, um projecto de futuro». 

venções. Outras questões e 
problemas relativos à cidade 
de Penafiel, ao trabalho nas 
colectividades, ao acompa- 
nhamento e ao apoio aos 
eleitos da CDU, à coordena- 
ção do seu trabalho e ã in- 
formação sobre a sua activi- 
dade mereceram ainda a 
atenção dos presentes. 

S. Mamede 

de Infesta 

No passado dia 13 de 
Maio teve lugar em São Ma- 
mede de Infesta, um encon- 
tro da CDU no qual foi feita a 
análise e promovido o deba- 
te, a crítica e a valorização 
do trabalho realizado pela 
CDU na Junta e na Assem- 
bleia de Freguesia, particu- 
larmente nos pelouros da 
sua responsabilidade e foram 
discutidas as perspectivas 
para a dinamização e alarga- 
mento da coligação, no âm- 
bito do reforço da sua inter- 
venção na resolução dos 
problemas da vila de São 
Mamede, pelo desenvolvi- 
mento urbano e pelo bem- 
-estar da população. 

Foram também focadas as 
principais questões que preo- 
cupam os moradores da fre- 
guesia, desde a passagem 
de São Mamede de Infesta a 
cidade e a criação de infra- 
-estruturas, designadamente 
uma esquadra da PSP, a le- 
galização dos clandestinos 
de Cavadas, a instalação de 
um telefone público no Bairro 
da Caixa, de um abrigo na 
paragem junto aos serviços 
médicos e problemas de 
trânsito no centro da vila e 
sinalização junto ao infan- 
tário. 

Sobre a actividade da 
CDU para o futuro, o encon- 
tro concluiu da necessidade 
de multiplicar desde já os 
contactos, o diálogo, a orga- 
nização de visitas e outras 
iniciativas, tendo sido apro- 
vado um manifesto da CDU 
na base das principais con- 
clusões da reunião, que está 
a colher o apoio dos morado- 
res de São Mamede de 
Infesta. 

Funchal 
Decorreu no sábado pas- 

sado, 21 de Maio, no Fun- 
chal, uma importante reunião 
da Coligação Democrática 
Unitária — CDU/Madeira. 

Na reunião estiveram pre- 
sentes militantes do PCP e 
apoiantes de «Os Verdes» e 
da Intervenção Democrática 
(ID), com destaque para An- 
tónio Casmarrinha, do CC do 
PCP e Herbert Goulart, da 
comissão directiva da ID. Es- 
tiveram também presentes 
activistas sindicais e demo- 
cratas independentes. 

A reunião resolveu convo- 
car o «Encontro Regional da 
CDU-Madeira» para sábado, 
4 de Junho, no Funchal, ten- 
do-se constituído em comis- 
são promotora do referido 
encontro. Foi também apro- 
vada uma proposta de ordem 
de trabalhos com 2 pontos: 
1) discussão e aprovação da 
declaração de princípios da 
CDU-M; 2) eleição da Comis- 
são Regional da CDU-M. 

A Comissão Promotora do 
Encontro Regional resolveu 
ainda alargar a CDU-Madeira 
a muitos democratas inde- 
pendentes, de forma a que 
este projecto seja um espaço 
de diálogo e participação de- 
mocrática na procura de no- 
vas soluções para resolver 
os problemas regionais. 
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raça da 

Liberdade 

45 vitórias 

eonstroem-se 

Fez ontem oito dias, duas das maiores colectivida- 
des da nossa cidade disputaram entre si um jogo de 
futebol, um tira-teimas que se prolongou por mais de 
quatro horas, que não foram suficientes para decidir 
quem passaria às meias-finais da Taça de Portugal. 
Houve que recorrer à marcação de grandes penalida- 
des. A incerteza, a emoção, o espectáculo foram vivi- 
dos com intensidade na cidade. O acontecimento teve 
honras de transmissão directa pela Televisão. 

Sensivelmente à mesma hora, 544 dirigentes, dele- 
gados sindicais e membros de CTs, discutiam a conti- 
nuação da luta contra o pacote laboral e a preparação 
do Dia Nacional de Luta promovido pela CGTP-IN. Nas 
suas intervenções, os activistas sindicais reflectiam com 
emoção e intensidade, a incerteza no emprego que se- 
ria para milhões de trabalhadores e suas famílias, caso 
fosse aprovado o pacote laboral. A Televisão não pôs 
lá os pés. 

Será abusivo falar em manipulação? 
Cremos que nos últimos dias, os trabalhadores por- 

tugueses viveram intensamente dois acontecimentos 
que, apesar de diferentes e até contraditórios nalguns 
aspectos, têm em comum o facto de estarem no centro 
das suas preocupações: a presença de uma equipa de 
futebol portuguesa numa final europeia e o pacote 
laboral. 

Quanto orgulho, quantas esperanças numa alegria, 
foram projectados nesse jogo de futebol, em que mi- 
lhões e milhões de compatriotas se revêem? Simulta- 
neamente, apesar do silêncio quase total da comunica- 
ção social, os sindicatos mobilizavam, através de plená- 
rios, em grandes e pequenas reuniões, os trabalhado- 
res para o Dia Nacional de Luta promovido pela CGTP- 
-IN, que terá lugar hoje e, no caso do Porto, com uma 
concentração às 17 horas, na Praça da Liberdade. 

Como se pôde ver no Plenário Distrital de dirigen- 
tes, delegados sindicais e membros de CTs, já é ques- 
tão arrumada que o pacote laboral não interessa aos 
trabalhadores, Cavaco e o seu Governo não devem 
mesmo convencer nenhum trabalhador dos pretensos 
benefícios de tão famigerada proposta de lei. 

O que está na ordem do dia é como impedir que o 
Governo leve os seus intentos por diante. 

O êxito da greve geral, cuja importância e conse- 
quências são inegáveis e devem ser aprofundadas, não 
impediu o Governo de accionar a sua bancada partidá- 
ria na AR. Apressadamente até houve quem pensasse 
estar perante um facto consumado. Só que a luta, tarde 
ou cedo, dá sempre os seus frutos. O Governo, pertur- 
bado e num processo acumulado de ilegalidades, colo- 
cou à discussão pública o projecto de Decreto-Lei. Dias 
depois, numa atitude considerada pelos sindicatos posi- 
tiva, o Presidente da República solicitou ao Tribunal 
Constitucional a fiscalização preventiva de constitucio- 
nalidade da proposta governamental de autorização le- 
gislativa e, nomeadamente, sobre questões fundamen- 
tais como o conceito de justa causa, a protecção dos 
representantes eleitos dos trabalhadores e a não reinte- 
gração de trabalhadores injustamente despedidos. 

Nestes dias joga-se também o destino do pacote 
laboral. Dos resultados desta luta dos trabalhadores 
ninguém duvida das consequências. 

O Dia Nacional de Luta, que se realiza hoje, pode 
ser um contributo decisivo. 

Vamos à Praça da Liberdade! 
Será que é lá que festejamos as vitórias por tam- 

bém ser lá que as começamos a construir? 

■ JRF 

2.° Encontro de Municípios 

livres de armas nucleares 

Realizou-se em Santarém 
no passado sábado o 2.° En- 
contro Nacional de Municí- 
pios declarados Zonas Livres 
de Armas Nucleares (ZLAN). 
Duas centenas de participan- 
tes — representando cerca 
de 80 órgãos autárquicos, a 
Associação dos Médicos 
Portugueses para a Preven- 
ção da Guerra Nuclear, a 
Cooperativa de Actividade 
Científica «Diálogo», o Movi- 
mento «Não às armas nu- 
cleares em Portugal», o festi- 
val juvenil «Amar o Tejo, vi- 
ver a paz» — analisaram o 
trabalho da Associação 

■::;T 

ZLAN com o objectivo de tor- 
nar Portugal um pais livre de 
armas nucleares e promover 

a cooperação e o diálogo in- 
ternacional com vista ao de- 
sarmamento e à paz. 
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Assembleia da Repúbliea 

Regime de permqnêwdq nos juntes 

Mouco o movimento de opinião 

PSD aprova proíedo restritivo 

Ao rejeitar timinarmente os projectos do PCP e do PS 
garantindo a membros de juntas de freguesia, em 
certos casos e condições, o exercício do mandato em 
regime de permanência, a maioria voltou a dar sinais 
da sua insensibilidade para compreender os reais e 
legítimos interesses das populações e dos seus eleitos 
locais, evidenciando simultaneamente a sua já 
conhecida incapacidade para estabelecer um diálogo 
aberto na base do qual seja possível obter consensos 
que respondam a questões e problemas de relevante 
interesse nacional. 

Esta, uma das conclusões 
a tirar do debate realizado faz 
hoje oito dias, opinião parti- 
lhada por deputados de várias 
bancadas, incluindo o CDS, 
que, pela voz de Narana Cois- 
soró, apesar de ter votado o 
projecto do PSD, não deixou 
de sublinhar o «completo fe- 
char de portas» da maioria, 
defraudando assim as expec- 
tativas de quantos apostavam 
numa medida de indiscutível 
importância para o reforço 

dos meios de actuação dos 
órgãos de freguesia. 

Projecto tímido 

Fortemente restritivo, o tí- 
mido projecto do PSD prevê 
que apenas nas juntas de fre- 
guesia com mais de 20 mil 
eleitores os respectivos presi- 
dentes possam vir a exercer o 
cargo a tempo inteiro, me- 
diante remuneração equiva- 

lente a 90 por cento da atribuí- 
da aos vereadores em perma- 
nência nas Câmaras Munici- 
pais. 

Contemplando apenas 46 
das cerca de 4200 freguesias 
existentes, o projecto do PSD 
assenta no princípio de que o 
exercício destes cargos deve 
ser gracioso e voluntarista. 

Ora sendo inegável e im- 
portantíssimo o valor desse 
trabalho voluntário prestado 
fora das horas de serviço, a 
verdade é que, até por isso 
mesmo — e este foi o ponto 
de vista defendido pela ban- 
cada comunista — não deve 
ser negado, antes deve ser 
permitido que, como assinala 
o preâmbulo do projecto do 
PCP, «pelo menos nas maio- 
res freguesias, aqueles que 
quiserem dar maior esforço, 
entregando-se totalmente às 
funções respectivas, o pos- 
sam fazer». 

Explicitando melhor esta 
posição, o deputado comunis- 
ta Cláudio Percheiro lembra- 
ria durante o debate que «há 
grandes freguesias, em zonas 
urbanas, com dezenas de fun- 
cionários, mas que não po- 
dem ter em permanência 
quem tem a responsabilidade 
da sua gestão, desde logo o 
presidente da Junta». 

Solução equilibrada 

Ou seja, dado a que lei em 
vigor impede que membros 
das juntas possam exercer a 
tempo inteiro as suas 
funções, a questão central 
que o projecto do PCP vinha 
resolver é precisamente a 
possibilidade de, sob propos- 
ta da junta, a assembleia de 
freguesia poder deliberar so- 
bre a existência ou não de 

membros em regime de per- 
manência. Por outras pala- 
vras, de acordo com o projec- 
to do PCP, a deliberação dos 
órgãos autárquicos não obri- 
ga antes permite o regime de 
permanência se for essa a 
sua vontade, ao contrário da 
lei actual que Impede pura e 
simplesmente esse regime. 

«A solução que preconiza- 
mos respeita sempre a posi- 
ção dos órgãos de freguesia», 
lembraria a propósito Cláudio 
Percheiro, acrescentando: 
«por um lado, sempre pode- 
rão optar por repartir o tempo 
inteiro por meios tempos; por 
outro lado, o projecto prevê 
que sejam os órgãos a delibe- 
rar se pretendem que haja ou 
não o regime de permanên- 
cia, Ninguém é obrigado a s - 
guir este princípio». 

Recorde-se ainda que no 
seu projecto o PCP defende 

um membro em regime de 
meio tempo nas freguesias 
entre 500 e mil eleitores; entre 
mil e 1500, um membro em 
tempo inteiro; e nas fregue- 
sias com mais de cinco mil 
eleitores, dois membros em 
tempo completo. 

Comprovando o carácter 
justo das soluções adoptadas 
no projecto apresentado pelos 
parlamentares comunistas, 
importa entretanto realçar o 
significativo movimento de 
opinião desencadeado em 
seu redor, tendo levado a que 
mais de 330 freguesias (re- 
presentando mais de 
1 800 000 eleitores) e 29 as- 
sembleias municipais (repre- 
sentando cerca de 950 000 
eleitores) com eleitos de to- 
dos os quadrantes políticos, 
se pronunciassem favoravel- 
mente, manifestando opinião 
contrária apenas 4 freguesias 
e 1 assomtleia. 

Hoje, por iniciativa do PCP 

Parhaueaio disíute a sua partidpatão 

nas tomemoratões dos Destobrimentos 

A intervenção própria da 
Assembleia da República nas 
Comemorações Nacionais 
dos Descobrimentos Portu- 
gueses constitui uma das ma- 
térias agendadas para a 
sessão plenária de hoje. A ini- 
ciativa, sob a forma de um 

como assinala o preâmbulo 
do projecto, «um triunfo do es- 
pírito científico e da aventura 
humana». 

Num momento em que a 
comissão designada pelo Go- 
verno para preparar oficial- 
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projecto de deliberação, partiu 
do Grupo Parlamentar do 
PCP e tem em vista conferir 
uma maior dignificação às co- 
memorações que assinalarão 
os quinhentos anos desse 
evento que marcou na época, 

mente as comemorações co- 
nhece novos desenvolvimen- 
tos no seu já atribulado per- 
curso com a recente demis- 
são do respectivo presidente, 
a organização pela Assem- 
bleia da República de iniciati- 

vas tendentes a assinalar 
condignamente a efeméride 
surge assim como um valioso 
contributo cuja importância 
cumpre registar. 

Essa é pelo menos a opi- 
nião da bancada comunista 
para quem a Assembleia da 
República, enquanto órgão de 
soberania que melhor espelha 
a diversidade das opções dos 
portugueses, não pode divor- 
ciar-se de tais comemo- 
rações, cabendo-lhe pelo con- 
trário, partindo da especifici- 

dade do meio parlamentar, 
promover Iniciativas que me- 
morem a «grandeza dos 
eventos pretéritos, numa rela- 
ção vivaz com o que o futuro 
reclama». 

Nesse sentido, entre as ini- 
ciativas que os parlamentares 
comunistas irão propor no de- 
correr do debate de hoje, con- 
ta-se a realização de um fó- 
rum internacional sobre as na- 
vegações portuguesas, sob a 
égide da Assembleia, reunin- 

do especialistas nacionais e 
estrangeiros, com destaque 
para os oriundos do Brasil e 
dos países africanos de ex- 
pressão portuguesa. 

Destaque também para a 
organização de uma exposi- 
ção comemorativa que inclua 
entre os seus materiais o con- 
tributo específico do Parla- 
mento português desde a sua 
origem e para a edição de 
uma antologia de textos parla- 
mentares relativos a esta pro- 
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blemática. 
A realização durante o pró- 

ximo mês de Junho de um ci- 
clo de música e teatro das 
descobertas, aberto ao públi- 
co, a decorrer nos claustros e 
jardins do Palácio de S, Ben- 
to, constitui por último outra 
das interessantes e inovado- 
ras iniciativas sugeridas pelo 
Grupo Parlamentar do PCP 
no âmbito das comemorações 
dos descobrimentos portu- 
gueses. 

Governo multiplica 

ataques à Constituição 
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Para o PCP importa celebrar a grandeza desses eventos que 
contribuíram para o triunfo do espirito científico e da aventura 
humana, com rigor, e sem recurso a retóricas de um saudosis- 
mo doentio 

O processo legislativo atra- 
vés do qual o Governo pre- 
tende revogar o actual regi- 
me de arrendamento rural, 
substítuíndo-o por outro forte- 
mente lesivo dos interesses 
dos rendeiros, está a ser 
conduzido em clara violação 
das normas constitucionais. 
Quem o afirma é o Grupo 
Parlamentar do PCP que 
pela voz do seu deputado 
João Amaral fez saber que a 
autorização legislativa conce- 
dendo ao Governo a possibi- 
lidade de elaborar por decre- 
to-lei esse novo regime de 
arrendamento rural, tal como 
foi recentemente aprovada e 
tal como é o seu conteúdo, é 
«ela mesma inconstitucio- 
nal, por violação dos arti- 
gos 168.°, n.° 2 e 104." da 
Constituição da Repú- 
blica». 

Com efeito, segundo expli- 
cou o deputado comunista, 
no que se refere ao primeiro 

desses artigos — o que defi- 
ne as condições de forma e 
de fundo a que devem obe- 
decer as autorizações legis- 
lativas—, o decreto aprova- 
do é «escandalosamente 
omisso», isto é, nada é es- 
clarecido quanto ao sentido e 
ao conteúdo do decreto-lei 
na base do qual o Governo 
elaboraria o referido novo re- 
gime de arrendamento rural. 

Por outro lado, ao não 
cumprir o disposto no artigo 
104.° da Constituição — arti- 
go que garante aos interes- 
sados a sua participação na 
elaboração de legislação que 
adopte medidas de reforma, 
de reestruturação agrária — 
o decreto aprovado pelo 
PSD colide de forma frontal, 
e uma vez mais, com a 
Constituição. 

Na verdade, como salien- 
tou João Amaral, dado que o 
debate público não se reali- 

zou e ele era essencial, mes- 
mo sobre a autorização le- 
gislativa, não foi possível 
apurar o que entendiam os 
interessados sobre «a opor- 
tunidade, a extensão e o 
sentido da autorização le- 
gislativa requerida». 

Para a bancada comunis- 
ta, sem esquecer a evidente 
inconstitucionalidade, o que 
está em questão é o «siste- 
ma de repartição de com- 
petências constitucional- 
mente definido para os ór- 
gãos de soberania», e em 
concreto para a Assembleia 
da República, na medida em 
que é esta que detém «com- 
petência reservada para le- 
gislar sobre o arrendamen- 
to rural». «Se delega no 
Governo esse poder — fri- 
sou aquele jurista — só o 
pode fazer nas condições 
constitucionalmente pre- 
vistas». 

No decorrer da intervenção 
em que foi particularmente 
chamada a atenção para a 
«especial gravidade» de 
que se reveste este processo 
legislativo — acrescida pelo 
facto de decorrer num mo- 
mento em que se multiplicam 
as frentes de ataque contra a 
Constituição, os direitos e in- 
teresses de camadas laborio- 
sas e o próprio regime de- 
mocrático —, João Amaral 
pôs ainda em relevo a siste- 
mática recusa do PSD em 
atender aos alertas produzi- 
dos pela oposição quanto às 
inconstitucionalidades exis- 
tentes, lembrando por último 
que, no entanto, o processo 
legislativo não está concluí- 
do, carecendo o decreto de 
autorização legislativa de 
promulgação e podendo ain- 
da ser sujeito a fiscalização 
preventiva pelo Tribunal 
Constitucional. 
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Condenação geral à política de saúde 

Governo responsabilizado por lesar 

interesses dos utentes e dos profissionais de saúde 

PCP apresenta verdadeira Reforma Geral dos Serviços de Saúde 

Pela terceira vez, em duas semanas consecutivas, 
questões relativas à saúde polarizaram a atenção dos 
deputados na Assembleia da Repúblcia. Depois da 
discussão em tomo da realização de um inquérito às 
relações pouco transparentes entre o Ministério e 
empresas privadas, depois da apreciação de um 
diploma que desfere um rude golpe nas carreiras 
médicas, foi a vez de uma interpelação ao Governo 
sobre política de saúde ocupar integralmente a sessão 
plenária de terça-feira última. 
Na origem desta iniciativa do Grupo Parlamentar do 
PCP esteve sobretudo a constatação quanto à 
crescente degradação que se vive no sector da saúde, 
em consequência da desastrosa política que tem 
norteado a acção do Ministério de que é titular Leonor 
Beleza. 

Para os deputados comu- 
nistas, com esta interpelação, 
tratava-se não apenas de in- 
quirir o Governo e de criticar e 
denunciar a sua política, mas 
de alargar também o terreno 
da discussão por forma a per- 
mitir um diagnóstico tão com- 
pleto quanto possível da si- 
tuação e respectivas causas, 
tendo em vista simultanea- 
mente a apresentação de pro- 
postas de solução para os 
gravíssimos problemas cria- 
dos pela política anti-social do 
Governo. 

Carta dos utentes 

E se bem o pensaram me- 
lhor o fizeram, sendo legítimo 
concluir que tais objectivos fo- 
ram inteiramente consegui- 
dos. Com efeito, coube aos 
deputados comunistas que in- 
tervieram no debate (Carlos 
Brito, Fernando Gomes, Vidi- 
gal Amaro, João Camilo, An- 
tónio Mota, Ilda Figueiredo e 
Apolónia Teixeira) não ape- 
nas formular duras e conclu- 
dentes críticas â política de 
Saúde do Executivo de Cava- 
co Silva — no que de resto, à 
excepção do PSD, foram 
acompanhados pelas restan- 
tes bancadas — como ainda 
apresentar responsavelmente 
um conjunto articulado de me- 
didas e orientações que, 
como salientaria o líder parla- 
mentar Carlos Brito, configu- 
ram uma verdadeira reforma 
geral dos Serviços de Saúde. 

Ora foi exactamente sobre 
esta desejada e necessária 
reforma que desenvolvida- 
mente se pronunciaram os 
parlamentares comunistas, 
apresentando para o efeito 
um conjunto de propostas 
concretas que em linhas ge- 
rais incidiram na criação de 
uma carta dos direitos dos 
utentes, na reforma dos servi- 
ços de urgência, num funcio- 
namento eficaz dos serviços 
de Saúde que privilegie a ino- 
vação e a qualidade e na cria- 
ção de condições dignas par 
os trabalhadores da Saúde 
quer do ponto de vista econó- 
mico quer profissional. 

Saúde mais cara 

Antes, porém, de enuncia- 
rem a terapêutica para os ac- 
tuais problemas da Saúde, 
elaborada na sequência de 
um prolongado trabalho de 
contactos e visitas por todo o 
País, os deputados comunis- 
tas foram ainda portadores 
das reclamações e queixas 
tanto dos utentes como dos 
profissionais da saúde. 

em alguns aspectos laterais 
mas escamoteando as ques- 
tões essenciais — caber por 
inteiro ao Ministério da Saúde 
a responsabilidade pela de- 
sorganização e desestabiliza- 
ção dos Serviços de Saúde, 
tornando-se simultaneamente 
evidente, como grandes con- 
clusões ainda a retirar da in- 

terpelação, que a política go- 
vernamental atinge e lesa gra- 
vemente os direitos e interes- 
ses dos utentes, sendo hoje 
energicamente repudiada e 
condenada, num movimento 
de contestação sem prece- 
dentes, pelos trabalhadores 
da Saúde. 

Sem esconder o seu propó- 

sito de pretender rever o arti- 
go da Constituição relativo ao 
capítulo da Saúde (64.°) o Go- 
verno levantou ainda uma 
ponta do véu no decorrer do 
debate quanto ao seu propó- 
sito de defender na prática 
uma filosofia que conduziria o 
Estado a ser o suporte de 
uma prestação de cuidados 

de saúde de natureza caritati- 
va, remetendo os cuidados de 
saúde para o sector privado, 
nomeadamente seguradoras, 
criando assim, como referiu 
para o «Avante!» o deputado 
Fernando Gomes, «saúdes 
de primeira, segunda e tercei- 
ra consoante a bolsa de cada 
português». 

Foi assim possível ouvir da 
tribuna rigorosas denúncias 
dando conta das crescentes 
dificuldades dos cidadãos no 
acesso aos cuidados de saú- 
de quer por razões de ordem 
económica quer logística (ma- 
ternidades que encerram, va- 
lências que são retiradas dos 
hospitais, etc.); da existência 
de uma saúde cada vez mais 
cara, aumentando progressi- 
vamente o seu peso no orça- 
mento familiar; ou ainda de 
uma política orientada no sen- 
tido de levar os portugueses 
doentes a pagarem cada vez 
mais os cuidados de saúde de 
que necessitam. 

Reflectindo com rigor a de- 
terioração das condições de 
vida dos portugueses, esta 
degradação na área da Saúde 
não deve entretanto ser desli- 
gada, como trataram de acen- 
tuar os deputados comunis- 
tas, das orientações globais 
imprimidas à acção governati- 
va, cujas consequências se 
têm traduzido em desempre- 
go ou emprego precário, na 
diminuição da cobertura da 
segurança social, na falta de 
acesso ã habitação, nos salá- 
rios em atraso, nas reformas 
de miséria, em carências no 
campo da educação, na ex- 
ploração do trabalho infantil, 
na degradação ambiental, etc. 

Política retrógrada 

Neste contexto deve, pois, 
ser enquadrada aquela que 
foi qualificada como uma das 
mais «obsoletas e retrógra- 
das» políticas de saúde segui- 
da nos últimos anos — cuja 
responsabilidade foi clara- 
mente imputada ao Governo 
no seu conjunto e em especial 
ao Primeiro-Ministro —, políti- 
ca essa cujas linhas de força 
têm passado pela redução do 
Orçamento do Estado para a 
Saúde, pela promoção dos 
grandes interesses económi- 
cos à custa dos recursos or- 
çamentais, pela alienação do 
património público da saúde, 
pelo confronto com os traba- 
lhadores da saúde e suas or- 
ganizações representativas, 
pelo desprezo pelos interes- 
ses e direitos dos utentes. 

Com inúmeros exemplos, 
factos e dados comprovati- 
vos, os deputados comunistas 
deixaram assim claro ao lon- 
go do debate — sem que fos- 
sem rebatidas de forma con- 
vincente pela ministra, que 
desta feita parece ter optado 
por um tom mais moderado e 
menos auto-suficiente, cen- 
trando as suas intervenções 

Processo de Regionalização 

conhece novo desenvolvimento 
Matéria da maior importância para o futuro do País e 
das instituições democráticas, o processo de 
Regionalização conheceu na passada semana, tal 
como noticiámos na última edição, um novo 
desenvolvimento. Ao ser estabelecido um sistema de 
organização para o fazer avançar, definindo 
nomeadamente os prazos de consulta às Assembleias 
Municipais nos termos da Constituição, deu-se assim 
um pequeno passo no sentido de fazer progredir aquela 
que é uma das mais importantes «reformas de fundo» 
que o País tem pela frente e que, segundo salientou na 
ocasião Carlos Brito, esta sim, «será capaz de produzir 
efeitos modernizadores nas estruturas da administração 
e de economia». 

Não sendo a constituição 
das regiões em concreto, os 
projectos de lei-quadro apre- 
ciados pelos deputados na 
passada semana não deixam 
de representar um significati- 
vo avanço na medida em 
que se tratou de definir, en- 
tre outras coisas, os órgãos, 
respectivas competências e 
regime de finanças regionais. 

Acusado pela oposição de 
pretender travar a Regionali- 
zação — recorde-se que no 
programa do anterior Gover- 
no de Cavaco Silva não exis- 
tia uma só palavra alusiva a 
esta matéria — o Governo 
alterou entretanto de algum 
modo a sua posição, pronun- 

ciando-se agora pela aprova- 
ção de uma «Lei-Quadro so- 
bre a Regionalização que 
permita uma decisão sobre 
as funções e competência 
das regiões administrativas». 

Esta mudança não pode 
entretanto deixar de ser as- 
sociada, como frisou o líder 
parlamentar comunista, à 
reanimação que o debate so- 
bre a regionalização conhe- 
ceu nos últimos dois anos, 
não por mérito do Governo e 
do seu partido, mas contra 
as suas próprias vontades, 
sendo igualmente de registar 
que o interesse afirmado no 
Programa do actual Executi- 
vo não tem «nenhuma tradu- 

ção prática na actividade do 
Governo ou do PSD». 

As declarações do ministro 
Valente de Oliveira a este 
respeito são de resto escla- 
recedoras quando afirma que 
a criação das Regiões Admi- 
nistrativas deve ficar depen- 
dente do processo de desen- 
volvimento centralmente diri- 
gido em vez de serem com- 
preendidas como um pressu- 
posto e um instrumento do 
desenvolvimento regional. 

Para este aspecto tratou 
de chamar a atenção o diri- 
gente comunista lembrando 
designadamente que em co- 
erência com esta doutrina «o 
Governo esquece a Regiona- 
lização, dá mais força aos 
instrumentos desconcentra- 
dos de intervenção regional 
— as CCRs — sobrepondo- 
-as às autarquias nas re- 
lações com a CEE e propor- 
cionando-lhes e facilitando- 
-Ihes as vias de ingerência 
no Poder Local», 

No fundo, do que verda- 
deiramente se trata, é que o 
Governo não está interessa- 
do num processo que seja 
conduzido de baixo para 
cima, de acordo com a von- 
tade expressa das popu- 

lações e dos órgãos autár- 
quicos, preferindo antes 
manter um sistema centrali- 
zado, ou seja, que continue 
a ser o Ministério do Planea- 
mento e do Território a defi- 
nir as balizas, o âmbito e o 
alcance do desenvolvimento 
regional. 

Mas se a causa de Regio- 
nalização, como sublinhou 
Carlos Brito, «ganhou incon- 
testavelmente o interesse e o 
empenhamento das autar- 
quias e de numerosos dos 
seus eleitos, independente- 
mente das suas orientações 
partidárias», sem falar na 
mobilização de apoio cres- 
cente de organizações profis- 
sionais e sindicatos, justo é 
assinalar também que para a 
evolução deste poderoso 
movimento muito contribuiu a 
acção de algumas forças po- 
líticas democráticas, e desig- 
nadamente do PCP que não 
tem poupado esforços na 
promoção de debates, publi- 
cações e outras iniciativas 
tendentes à sensibilização da 
opinião pública para a impor- 
tância desta reforma essen- 
cial ao desenvolvimento e ao 
progresso do País. 

Em causa a «disciplina académica» 

Governo desenterra legislarão 

discriminatória e injusta 

O conteúdo de um projecto de decreto-lei intitulado 
«Disciplina Académica» recentemente apresentado pelo 
Ministro da Educação ao Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas foi na passada semana 
glosado pelo jovem deputado da bancada do PCP, 
Rogério Moreira. De uma forma responsável, sem no 
entanto deixar de introduzir na sua intervenção uma 
boa dose de sugestiva e irreverente ironia, tratou-se 
sobretudo de pôr a nu o carácter persecutório e injusto 
de um projecto que está a merecer a reprovação liminar 
das direcções associativas e dos estudantes. 

Elaborado para pôr alega- 
damente cobro à indisciplina 
que as autoridades dizem 
existir nas escolas, o referido 
projecto é, no entanto, na 
opinião de Rogério Moreira 
uma peça que mais parece 
ter sido decalcada da legisla- 
ção dos anos 30 e que no 
fundo mais não visa do que 
dar cobertura legal a todo o 
tipo de atitudes repressivas 
discriminatórias e intimidató- 
rias que viessem a ter lugar 

em relação aos estudantes. 
Com efeito, na sua ânsia 

de lançar uma cruzada para 
devolver o melhor espírito e 
«disciplina académica» às 
nossas universidades, o Mi- 
nistério da Educação avança 
com um projecto — sem 
passar cartão nenhum aos 
estudantes — no qual se de- 
finem, entre outras coisas, 
«que a repressão pode ser 
dada particularmente ou com 
direito a assistência — as 

palavras são já de Rogério 
Moreira —, que o poder dis- 
ciplinar se exercerá de forma 
presidencial, que as sanções 
a aplicar devem ser devida- 
mente publicitadas e afixa- 
das para todos verem, só fal- 
tando dizer que a elas se 
juntaria uma fotocópia tipo fil- 
mes do Oeste com a expres- 
são "wanted — procura-se 
vivo ou morto"». 

Para além do seu conteú- 
do fortemente negativo, me- 
receu também contundentes 
críticos do jovem deputado 
comunista o facto de com 
esta iniciativa o Governo pro- 
curar adulterar poderes hoje 
conferidos a órgãos de ges- 
tão democrática das escolas 
sem esquecer a sua decisão 
de não esperar pela aprova- 
ção da lei de autonomia uni- 
versitária, atropelando assim 
a autonomia dos estabeleci- 
mentos de ensino superior 

em matéria disciplinar. 
Não escapou de igual 

modo à atenção de Rogério 
Moreira a circunstância de o 
Executivo não ter até ao mo- 
mento consultado as asso- 
ciações de estudantes, como 
estabelece a Lei 33/87, pros- 
seguindo assim uma política 
legislativa à revelia das suas 
opiniões, como sucedera já 
no caso dos ISCAs, dos 
ISEs, das Faculdades de Le- 
tras e parece estar agora em 
vias de se verificar, segundo 
disse, quanto ao anunciado 
aumento brutal das propinas. 

«É urgente que o Governo 
consulte as direcções asso- 
ciativas, tal como a lei obri- 
ga, e retire esta proposta 
que cheira profundamente a 
naftaiina, sinal de tempos de 
má memória que o 25 de 
Abril definitivamente arre- 
dou», reclamou Rogério 
Moreira. 
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Internacional 

Conferência nacional do POSH 

faz o ponto 

da situação 
♦ 

nacional 

A Conferência Nacional do Partido Operário Socialista 
Húngaro, realizada dias 23 e 24 em Budapeste, tomou 
importantes decisões. O novo Comité Central, eleito na 
própria Conferência, elegeu para o cargo de secretário- 
-geral o actual primeiro-ministro Karoly Grosz, enquanto 
Janos Kadar, secretário-gerai há 32 anos, assume hoje 
o cargo de presidente do partido. A Conferência 
aprovou, por esmagadora maioria, o projecto de 
resolução apresentado (aprovado pelos quase mil 
delegados com quatro votos contra e nove abstenções). 

O documento debatido e 
aprovado — que traduz a 
própria razão de ser da Con- 
ferência do partido — aborda 
a difícil situação económica 
que actualmente se vive na 
Hungria, que de forma parti- 
cular se prende ao peso da 
dívida externa, e os cami- 
nhos para superar tal situa- 
ção, no plano económico, de 
partido, e de funcionamento 
político. 

Começando por abordar 
as «insuficiências da nossa 

avança-se no sentido de um 
sistema de funcionamento e 
de direcção da economia so- 
cialista, com particular recur- 
so aos mecanismos de mer- 
cado. Mas então, aponta-sé 
na Resolução, «não estende- 
mos a tempo as reformas 
aos outros domínios da vida 
social». 

A necessidade de uma 
viragem é avançada com a 
resolução de Novembro de 
86 do CC do POSH, Em Ju- 
lho de 1987 é elaborado um 

Camarada Karoly Grosz 
Por motivo da sua eleição para Secretário-Geral do 

Partido Operário Socialista Húngaro, envio fraternais 
saudações do Partido Comunista Português e votos de 
grandes sucessos, a si, prezado camarada Karoly 
Grosz, nas suas novas tarefas, ao Partido e ao povo da 
Hungria socialista. 

Álvaro Cunhal 

própria actividade», a reso- 
lução agora aprovada apon- 
ta: «fizemos uma análise er- 
rada dos efeitos dos novos 
dados da economia mundial 
sobre a economia húngara. 
Tardámos em dar-nos conta 
de que a aceleração do cres- 
cimento não era realizável 
sem uma reforma das estru- 
turas». 

No início dos anos 80 

plano de desenvolvimento 
socioeconómico. 

Na Conferência foram 
apontados, como objectivos 
imediatos: a conquista do 
equilíbrio importações-expor- 
tações; a renovação da eco- 
nomia, o alargamento da de- 
mocracia socialista, o enri- 
quecimento do património 
cultural e moral. 

Através da concretização 

Visita de estudo 

à Polónia 

De 16 a 22 de Maio, deslo- 
cou-se à Polónia um grupo de 
estudo sobre questões de re- 
cuperação de património com 
valor histórico e cultural. 

O grupo de estudo teve en- 
contros, na sede central do 
POUP, com o camarada Zbig- 
niew Domino, vice-responsá- 
vel no CC peio trabalho cultu- 
ral e ideológico do Partido, e 
no Comité Distrital de 
Gdansk, com o camarada 
Stanislaw Szczerek, 1,0 secre- 
tário do POUP nesta região. 
Encontrou-se ainda, designa- 
damente, com a vice-ministra 
da Cultura e Arte. Krystyne 
Marzalek-MIynczyk, e com o 
Conservador-Geral dos Mo- 
numentos, Tadeusz Zielnie- 
wicz. 

O programa da visita pro- 
porcionou numerosos contac- 
tos directos neste domínio de 
actividade cultural. A delega- 
ção do PCP, nas suas visitas 

a museus e monumentos his- 
tóricos, nomeadamente nas 
cidades de Varsóvia e 
Gdansk, entre outras, reco- 
lheu um conjunto de experiên- 
cias diversificadas sobre o 
vasto campo de trabalho de 
recuperação e conservação 
do património polaco. 

O grupo de estudo era com- 
posto pelos camaradas Jorge 
Cordeiro, do Executivo da 
DORL, Domingos Campelo 
Tavares, da direcção do Sec- 
tor Intelectual do Porto, Cân- 
dido Capela Dias, da Comis- 
são Concelhia de Guimarães, 
e Luís Marques dos Santos, 
da célula da Associação dos 
Municípios do distrito de 
Setúbal. 

Esta iniciativa inscreve-se 
no quadro das tradicionais re- 
lações de amizade, solidarie- 
dade e cooperação entre o 
PCP e o POUP. 

Produzir mais é tarefa prioritária 

dos objectivos colocados, os 
comunistas húngaros consi- 
deram que se tornarão pos- 
síveis a manutenção de um 
pleno emprego eficaz, a evo- 
lução dos ganhos de acordo 
com os rendimentos, a liqui- 
dação da inflação e a preser- 
vação do valor real dos ren- 
dimentos e das reformas. 
Questões todas elas básicas, 
em termos de justiça social, 
na sociedade socialista. 

Outras questões importan- 
tes foram avançadas na 
Conferência Nacional, desde 
o funcionamento do Partido, 
no quadro dos princípios do 
centralismo democrático e da 
unidade («o partido é uma 
organização ideológica e po- 
lítica de que a unidade de or- 
ganização e acção se deve 
continuamente renovar»), às 
acrescidas necessidades do 
trabalho ideológico («as or- 
ganizações, instituições e os 
membros do partido devem 
combater posições que ne- 
guem a necessidade de re- 
formas e de inovação socia- 
lista, dissipar as ilusões a 
respeito do sistema capitalis- 
ta e refutar as manifestações 
voluntaristas afastadas da 
realidade»). 

No plano político — indo 
até à tomada de posição em 

relação a uma emenda cons- 
titucional — defende-se uma 
maior participação de todos, 
individual e colectivamente: 
«Toda a organização ou so- 
ciedade, local, territorial ou 
nacional, que respeite a le- 
galidade socialista, deve ter 
o seu lugar na nossa socie- 
dade». 

Linhas muito gerais de um 
caminho muito complexo. 
Com que perspectivas? 

Relembramos aqui pala- 
vras do actual secretário-ge- 
ral do POSH, na sessão de 
Outono da Assembleia Na- 
cional húngara. 

«Actualmente faz-se sentir 
a necessidade premente da 
modificação. Quase toda a 
gente o vê, o sente, o reco- 
nhece. Mas não é indiferente 
saber qual é o sentido que 
este processo vai tomar, e 
se esse sentido será tomado 
segundo a nossa vontade, 
segundo o nosso critério so- 
cialista de valores, ou se nos 
deixaremos arrastar pelos 
acontecimentos. Devemos 
renovar-nos, mas de maneira 
a que sejam mantidos os 
nossos resultados de valor 
histórico, e mesmo mais, que 
sejam reforçados os seus ali- 
cerces». 

Saudação do PCP 

à Frente Polísário 

O Comité Central do PCP 
enviou ao Comité Executivo 
da Frente Polisário, por oca- 
sião do seu 15.° aniversário; 
a seguinte mensagem: 

«Por ocasião do 15.° Ani- 
versário da Frente Polisário, 
força dirigente da luta do 
povo Saharaoui contra o co- 
lonialismo espanhol e o ocu- 
pante marroquino, transmiti- 
mo-vos as calorosas e frater- 
nais saudações dos comu- 
nistas portugueses. 

«Sempre solidário com os 
povos que lutam pela sua 
emancipação nacional e so- 
cial, contra a política de inge- 
rências e agressões do im- 

perialismo, contra o colonia- 
lismo, o neocoionialismo e o 
racismo, o PCP acompanha 
com o maior interesse a dura 
e difícil luta conduzida pela 
Frente Polisário e pronuncia- 
-se inequivocamente pelo 
respeito do direito do povo 
Saharaoui á autodetermina- 
ção e à independência. 

«Fazendo votos para que 
chegue depressa o dia do 
triunfo da justa causa nacio- 
nal do povo Saharaoui, ex- 
pressamos a nossa vontade 
de prosseguir e desenvolver 
as relações de amizade e 
solidariedade entre o Partido 
Comunista Português e a 
Frente Polisário.» 

Reaberto o processo 
dos seis de Sharpeville 

O processo dos «seis de Sharpeville», como são 
conhecidos os seis militantes ar\t\-apartheid condenados 
à forca por alegada participação na morte de um ele- 
mento da administração municipal durante uma mani- 
festação em 1984, vai ser reabérto provavelmente no 
próximo dia 6 de Junho. 

Recorda-se que os seis jovens foram condenados 
ao abrigo do princípio de «responsabilidade colectiva», 
embora não tenha sido provada a sua implicação direc- 
ta no crime. Desde o princípio que os respectivos advo- 
gados alegam a sua inocência, sublinhando o facto de 
os réus terem de facto sido julgados e condenados por 
pertencerem ao movimento anli-apartheid da África do 
Sul. 

A intensa campanha internacional de solidariedade 
com os «seis de Sharpeville» conseguiu o adiamento 
da execução — na véspera da data prevista para a 
mesma —- e, agora, a reabertura do processo. Os advo- 
gados anunciaram já ir apresentar no Supremo Tribunal 
da Justiça uma declaração escrita da «principal teste- 
munha» de acusação, Josef Manete, que recentemente 
confessou ter sido coagido a depor contra os réus. 

As forças policiais sul-atricanas continuam, entretan- 
to, a cometer crimes contra a população negra na mais 
completa impunidade. Ainda há dias um grupo de polí- 
cias acusados do assassinato de civis negros e consi- 
derados culpados pelo tribunal de primeira instância, 
foram absolvidos em seguida pelo procurador-geral da 
província do Cabo. 

Após cerca de três anos de investigações, que in- 
cluíram o visionamento de um filme de uma cadeia de 
TV estrangeira que comprovava que num dos casos, 
ocorridos em 1985, os polícias abriram fogo sem aviso 
prévio contra pessoas desarmadas, causando três mor- 
tes e várias dezenas de feridos, o referido procurador 
revogou a decisão do tribunal, alegando que em rela- 
ção aos polícias devia ser aprovada uma resolução à 
parte. Ao mesmo tempo, isentou de responsabilidades 
dois oficiais da polícia acusados da morte de uma mu- 
lher no povoado negro de Belvílle, perto da Cidade do 
Cabo, argumentando que «estes tinham cumprido or- 
dens de um oficial superior». 

De referir, que segundo o próprio ministro da Lei e 
da Ordem, Adriaan Vlok, os agentes da polícia e das 
forças de segurança mataram, no «cumprimento das 
missões de serviço», 400 pessoas e feriram 623 nos 
povoados negros. Nenhum sofreu qualquer sanção. 

Como referiu a propósito o deputado Ian Van, inde- 
pendente, no Parlamento, o Estado, ao procurar salvar 
os criminosos, incentiva-os na realidade a cometer no- 
vos crimes. 

População da Terra 
continua a aumentar 

A população do Planeta contínua a aumentar, de- 
vendo atingir os seis mil milhões de habitantes no 
ano 2000, revela o relatório anual do Fundo das Nações 
Unidas para as Actividades em Matéria de População 
(FNUAP). 

Segundo o relatório, a população está a crescer ao 
ritmo de 150 pessoas por minuto, ou seja, 220 mil por 
dia. O maior índice de crescimento demográfico regista- 
-se nos países em vias de desenvolvimento da África, 
América Latina e Sul da Ásia. 

No seu estudo o FNUAP alerta para o facto de a 
população de alguns países africanos poder duplicar 
dentro de 25 anos, caso se mantenham os actuais rit- 
mos de crescimento, o que se poderá traduzir num 
agravamento dos problemas existentes. Como factores 
desse agravamento referem-se as reduções das áreas 
agrícolas devido à desertificação (o avanço dos deser- 
tos destruiu já mais de 65 milhões de hectares de ter- 
ras aráveis) e a exploração das riquezas florestais que 
levam á erosão dos solos e ao desequilíbrio ecológico. 

Fazendo notar que a principal causa desta situação 
trágica reside nas relações desiguais entre os países 
africanos e os seus parceiros comerciais ocidentais, o 
relatório sublinha que a África se encontra numa fase 
de extenuação das suas matérias-primas e que, se num 
futuro próximo não se alcançarem progressos reais com 
vista ao estabelecimento de uma nova ordem económi- 
ca internacional, a aguarda inevitavelmente uma catás- 
trofe. 

Combate à droga na Colômbia 

Nos últimos cinco anos a polícia colombiana pren- 
deu 16626 pessoas implicadas na conservação, trans- 
formação, fabrico e contrabando de drogas, e confiscou 
151 aviões particulares usados para o seu transporte. 
De acordo com o relatório divulgado em Bogotá, no 
mesmo período foram apreendidas e destruídas mais 
de 40 toneladas de cocaína e sete mil toneladas de 
marijuana, descobertos 3248 laboratórios de transfor- 
mação de drogas e destruídos 28300 hectares de plan- 
tações. 
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Negociações de paz 

marcadas para Brazzaville 

A capital da Republica Popular do Congo, Brazzaville, 
vai ser sede, a partir de 4 de Junho, do segundo 
encontro quadripartido que sentará à mesa das 
negociações representantes de Angola, Cuba, África do 
Sul e Estados Unidos da América, para tentar encontrar 
uma solução pacífica para os principais problemas que 
impedem a paz na África Austral. 
Esta reunião, decidida após um primeiro encontro 
realizado no início do mês em Londres, efectua-se 
depois de uma intensa actividade diplomática e 
reuniões parcelares entre Angola e a África do Sul, os 
EUA e a União Soviética. 

REFORÇOS E AVANÇOS REALIZADOS 
- ATÉ 30-4-88 
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NAMÍBIA 

Lisboa foi a semana passa- 
da uma das etapas deste 
complexo processo, acolhen- 
do as visitas do vice-ministro 
dos Negócios Estrangeiros da 
URSS, Anatoii Adamichin, e o 
subsecretário de Estado nor- 
te-americano, Chester Croc- 
ker. Ambos se deslocaram a 
Portugal para uma «troca de 
impressões e análises» sobre 
a situação na África Austral 
com as autoridades portugue- 
sas. A simultaneidade da pre- 
sença de Anatoii Adamichin e 
Chester Crocker em Lisboa, 
onde mantiveram conver- 
sações, esteve longe de ser 
casual, não sendo de excluir a 
hipótese de Portugal vir a de- 
sempenhar um papei mais ac- 
tivo nas negociações de paz. 

Na mesma altura, o vice- 
-chefe do departamento inter- 
nacional do CC do PCUS, A. 
Urnov, efectuava uma ronda 
por países africanos, sendo 
recebido em Lusaka pelo pre- 
sidente da Zâmbia, Keneth 
Kaunda; o tema principal dos 
encontros, como é óbvio, foi a 
situação na África Austral. 

Se é ainda prematuro tirar 
conclusões de toda esta acti- 
vidade em torno das questões 
que afectam o sul do conti- 
nente africano — a indepen- 
dência da Namíbia, a guerra 
da África do Sul contra Ango- 
la. a retirada das tropas cuba- 
nas de Angola — nada impe- 
de contudo que se vão defi- 
nindo cada vez mais as po- 
sições das diversas partes ne- 
las envolvidas, quer directa 
quer indirectamente. 

Assim, é de assinalar o fac- 
to de tanto o representante 
soviético como o seu homólo- 
go português se pronuncia- 
rem contra qualquer divisão 
de Angola em dois Estados, 
bem como o facto de todas as 
partes directamente envolvi- 
das terem afirmado que não 
haverá renegociação da reso- 
lução 435 das Nações Unidas 
(sobre a independência da 
Namíbia), nem acordo sem a 
sua implementação. 

África Austral 
na cimeira 
de Moscovo 

Embora a União Soviética 
não participe directamente 
nas conversações em curso 
porque, como disse em Lis- 
boa Anatoii Adamichin, para 
tal não foi convidada, é evi- 
dente que a questão da paz 
na África Austral não está au- 
sente das suas preocu- 
pações. Prova-o, por exem- 
plo, o facto de a URSS consi- 
derar «útil» a ida do subsecre- 
tário Chester Crocker à cimei- 
ra Gorbatchov-Reagan em 
Moscovo, no próximo dia 29. 
Um convite nesse sentido foi 
feito ao representante norte- 
-americano pelo vice-chefe da 
diplomacia soviética, aquando 
da sua estada em Lisboa. 

Como afirmou Adamichin 
em conferência de imprensa 
então realizada, a posição de 
Moscovo é a de ajudar as par- 
tes envolvidas a encontrar 
uma solução política para 
este conflito, que passa peia 
independência da Namíbia na 
base da resolução 435/78 do 

Conselho de Segurança da 
ONU, pelo fim da ingerência 
nos assuntos internos de An- 
gola, o que significa a retirada 
sul-africana e o termo da aju- 
da de Washington e Pretória à 
«Unita», e a retirada total das- 
tropas cubanas de Angola 
num prazo a acordar. 

A propósito, o diplomata so- 
viético disse que tanto a África 
do Sul como os EUA conside- 
ram longo de mais o prazo 

previsto para a retirada cuba- 
na, enquanto Luanda e Hava- 
na pretendem que a resolu- 
ção sobre a Namíbia seja apli- 
cada em 29 de Setembro des- 
te ano. data do 10.° aniversá- 
rio daquela resolução. 

De referir que Chester 
Crocker classificou esta pro- 
posta de data «interessante», 
tçndo afirmado que os EUA 
estão prontos «para contribuir 
para o calendário acelerado». 
Embora considerando que as 
posições de Angola e Cuba 
traduzem «flexibilidade», 
Crocker não deixou de salien- 
tar em Lisboa que «ainda é 
cedo para tirar conclusões». 

O que se prende evidente- 
mente com as divergências 
em jogo e, designadamente, 
com a posição norte-america- 
na em relação à Unita. 

No seu encontro com os 
jornalistas, Anatoii Adamichin 
não deixou de referir o des- 
contentamento soviético pela 
ajuda que os EUA estão a dar 
ao movimento de Jonas Sa- 
vimbi através do Zaire, e rea- 
firmou que a URSS é favorá- 
vel a uma política de «reconci- 
liação nacional», mas salien- 
tando que cabe ao governo de 

Luanda defini-la pois trata-se 
de uma questão interna a ser 
resolvida pelos angolanos, 
que para isso terão condições 
quando Pretória sair de Ango- 
la e da Namíbia e os cubanos 
de Angola. 

Por outro lado, segundo 
disse, a União Soviética vai 
continuar a prestar auxílio, in- 
clusive militar, a Angola. O di- 
plomata considerou «ilógico» 
que esta questão seja aborda- 
da nas conversações quadri- 
partídas, dado tratar-se de um 
assunto bilateral entre Mosco- 
vo e Luanda. 

Acordo depende 
da África do Sul 

Entretanto, em Luanda, o 
presidente José Eduardo dos 
Santos afirmou que a conclu- 
são ou não de um acordo sa- 
tisfatório para a situação na 
África Austral dependerá ape- 
nas da correspondência da 
Africa do Sul à boa vontade e 
flexibilidade demonstradas 
pela República Popular de 
Angola. 

Falando a jornalistas es- 
trangeiros, Eduardo dos San- 
tos afirmou que a indepen- 
dência da Namíbia, território 
que «é a base da agressão 
utilizada pela África do Sul 
para desenvolver a guerra 
contra Angola», figura no 
acordo proposto pelas autori- 
dades angolanas, onde tam- 
bém estão insertas acções 
tendentes a resolver o proble- 
ma angolano, alimentado do 
estrangeiro. 

A solução do problema, se- 
gundo disse, poderá ser ace- 
lerada se cessarem as interfe- 
rências e ingerências exter- 
nas, nomeadamente se a Áfri- 
ca do Sul deixar de dar armas 
à Unita e de treinar os seus 
quadros militares, se deixar 
de agredir directamente An- 
gola, ocupando partes do seu 
território, se a Unita deixar de 
utilizar o território do Zaire, e 
se os EUA cessarem o seu 
apoio aos bandidos armados. 

Na ocasião, o presidente 
angolano voltou a rejeitar 
qualquer hipótese de diálogo 
com a Unita, «com Savimbi ou 
sem Savimbi», considerando- 
-a «um instrumento da África 
do Sul». 

Quanto ao processo de reti- 
rada das tropas cubanas, 
José Eduardo dos Santos dis- 
se que em primeiro lugar de- 
vem ser resolvidas as causas 
que motivaram a sua ida para 
Angola e só depois se deverá 
tratar do problema da sua pre- 
sença. 

Como causas considerou 
as agressões sul-africanas, a 
ocupação de vastas parcelas 
do território nacional por for- 
ças daquele país e o apoio 
que ele fornece à Unita. «Se 
nós encontrarmos uma solu- 
ção para estes factores que 
constituem a causa, disse 
Eduardo dos Santos, logica- 
mente trataremos das conse- 
quências». 

Pode dizer-se, em síntese, 
que os dados estão lançados. 
E esperar que a cimeira de 
Moscovo seja um contributo 
positivo para as conversações 
de Brazzaville. 
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Militares angolanos no Coito Cuanavale, centro vital na agressão sul-africana a Angola que 
Pretória não conseguiu vencer 

Comunistas do Canadá 
em Congresso 

Com início no dia 5 realizou-se em Toronto o XXVII 
Congresso do Partido Comunista do Canadá. O secre- 
tário-geral do Partido, William Kashtan, delineou na sua 
intervenção ao Congresso as tarefas fundamentais dos 
comunistas canadianos na luta pela paz e o progresso 
social. 

Os delegados ao Congresso debaterem os projectos 
do documento político e de outras resoluções. 

Paquistão viola 
acordos de Genebra 

O processo de resolução política da situação de 
agressão criada em tomo do Afeganistão — não está a 
ter caminho fácil. Nos mesmos dias em que se iniciava 
a retirada de tropas soviéticas de território afegão, a 
imprensa indiana denuncia, citando um relatório da 
administração norte-americana apresentado para 
exame ao Congresso, que o Paquistão tenciona quintu- 
plicar este ano a aquisição de material de guerra aos 
Estados Unidos. 

Há justamente uma semana, a primeira nota oficiai 
de protesto contra a violação dos acordos de Genebra 
por parte do Paquistão, foi entregue pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros do Afeganistão ao grupo de ob- 
servadores da ONU em Kabul. 

Referindo-se igualmente a tais violações dos acor- 
dos, o Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS, 
publicou um comunicado em que denuncia: «O trans- 
porte de armas e munições a partir do Paquistão para o 
território da República do Afeganistão não passa de 
uma aberta violação dos acordos de Genebra, que en- 
traram em vigor a 15 de Maio, As citadas acções da 
parte paquistanesa são contrárias aos compromissos 
decorrentes do acordo paquistano-afegão sobre os prin- 
cípios das relações bilaterais, inclusive a não ingerência 
e a renúncia à invasão». 

CC do PCUS aprova 
leses à Conferência Nacional 

O Comité Centrai do Partido Comunista da União 
Soviética aprovou as teses apresentadas pelo politburo, 
e que deverão ser submetidas à Conferência Nacional 
do PCUS, a realizar no fim de Junho. Entretanto deverá 
proceder-se a uma ampla discussão, para o que as 
teses agora aprovadas vão ser divulgadas na imprensa 
soviética. 

Também nestes dias o Soviete Supremo da URSS 
reuniu-se para debater um projecto de lei sobre o sec- 
tor cooperativo, já objecto de uma ampla discussão, e 
que abre condições para um sensível reforço da impor- 
tância económica e social deste sector. 

Entretanto, durante reuniões dos Comités Centrais 
das organizações dos comunistas da Arménia e Azer- 
beijão, foram afastados os primeiros secretários de am- 
bos os partidos. 

As reuniões respectivas realizam-se na sequência 
de novas manifestações em Erevan e Baku, relaciona- 
das com os julgamentos de pessoas implicadas nos 
dramáticos acontecimentos de Sumgait, no Azerbeijão. 

Recorde-se que, na sequência dos gravíssimos inci- 
dentes registados na cidade azerbeijá de Sumgait, em 
fins de Fevereiro, princípios de Março, o Presidium do 
Soviete Supremo da URSS condenou «severamente as 
acções criminosas perpetradas por certos indivíduos e 
grupos e que provocaram perdas humanas» e reco- 
mendou aos sovietes de deputados do Azerbeijão e Ar- 
ménia que melhorem «radicalmente o trabalho político e 
educacional» e que analisem «profunda e minuciosa- 
mente as causas do agravamento das relações entre as 
nacionalidades». 

Simultaneamente, e de par de medidas destinadas 
a garantir a ordem, o Conselho de Ministros da URSS 
foi encarregado de «elaborar iniciativas com vista à so- 
lução das questões candentes do desenvolvimento eco- 
nómico e socio-cultural da região autónoma de Nagorni- 
-Karabak». 

EUA e armas químicas 
Desde Janeiro de 1980, data em que tomou posse 

o actual presidente norte-americano, os gastos do Pen- 
tágono com as armas químicas e bactereológicas (que 
hoje se intenta para sempre banir, e cujos efeitos são 
considerados de uma gravidade que se aproxima da do 
armamento nuclear) aumentaram cinco vezes — um 
dado divulgado em Washington por Carl Levin, senador 
democrata pelo estado de Míchigan e presidente da 
subcomissão do Senado para o controlo da actividade 
do governo. 

Segundo o documento divulgado por Levin, em 
1980 os laboratórios do Pentágono e companhias priva- 
das receberam 63 milhões de dólares para estes fins. 
Esta soma aumentou em 1987 para 334 milhões de 
dólares. 60% das encomendas do Pentágono são feitas 
actualmente a «Universidades prestigiosas, pequenas 
companhias biotecnológicas e grandes empresas». 

Os principais estudos em matéria de armamentos 
bactereológicos são levados a cabo no centro de doen- 
ças infecciosas na base militar norte-americana de Fort 
Detrick e no polígono militar de Aberdeen (ambos no 
estado de Maryland), e no instituto de pesquisas milita- 
res Walter Reed, em Washington, 

Durante a administração Reagan, de acordo com os 
dados divulgados, as despesas com a criação de novos 
tipos de armas bactereológicas subiram de 15 para 90 
milhões de dólares em 1986. 
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CimeSm em Moscovo 

Expectativa e problemas 

É já neste domingo o início da Cimeira de Moscovo. 
Em cinco dias, entre 29 de Maio e 2 de Junho, deverão 
realizar-se cinco reuniões entre os dirigentes da União 
Soviética e dos Estados Unidos, Reagan e Gorbatchov. 
As notícias sobre este grande acontecimento, grande 
em termos mundiais e não apenas no que se refere às 
relações bilaterais entre os dois países e os dois povos, 
só começarão a afluir na próxima semana. Do que de 
concreto vai resultar desta cimeira, ainda nada se sabe, 
e muito estará ainda por definir. 

Não será entretanto de- 
mais sublinhar que desde a 
cimeira realizada em 
Washington, não se parou 
um dia na quotidiana batalha 
para que se confirmem os 
resultados então alcançados 
e seja possível arrancar na 
prática no caminho do desar- 
mamento. 

Em vésperas da Cimeira, 
as comissões para os negó- 
cios estrangeiros das câma- 
ras do Soviete Supremo da 
URSS recomendaram ao 
Presidium a ratificação do 
tratado sobre a eliminação 
dos mísseis de médio e mais 

curto alcance na Europa, 
considerando que estes cor- 
respondem aos interesses da 
segurança da União Soviéti- 
ca e aos interesses mais am- 
plos da diminuição do perigo 
de guerra e da consolidação 
da paz. 

Nos Estados Unidos multi- 
plicaram-se entretanto resis- 
tências ã ratificação do trata- 
do, que aliás já haviam sido 
esboçadas ainda com Gor- 
batchov em Washington. Há 
entretanto indicações de que 
também o Senado e o Con- 
gresso dos EUA deverão ra- 
tificar o tratado, antes da Ci- 

meira (desde 1972 que os 
EUA não ratificam um único 
tratado com a União Sovié- 
tica). 

Dos múltiplos obstáculos 
erguidos ao avanço de um 
processo de desarmamento 
ao longo destes meses, res- 
salta a impossibilidade de 
dar agora o passo decisivo 
na assinatura de um acordo 
sobre a redução dos arma- 
mentos estratégicos ofensi- 
vos, que o mesmo é dizer a 
persistência da administra- 
ção norte-americana na sua 
aposta no projecto de «guer- 
ra das estrelas», novo passo 
programado na corrida aos 
armamentos. 

Entretanto de parte a par- 
te é admitida ainda a possibi- 
lidade da assinatura de um 
acordo neste domínio, ainda 
no mandato de Reagan. 

Em recente entrevista ao 
jornal «Washington Post» e 
ao semanário «News Week», 
o camarada Gorbatchov refe- 
riu um vasto leque de ques- 
tões hoje em debate. 

Gorbatchov reafirmou a 
posição da União Soviética 
contra o «papel estabiliza- 
dor» atribuído por círculos da 
NATO às armas nucleares, 
sublinhando que o equilíbrio 
estratégico «pode ser manti- 
do a um nível baixo, sem ar- 
mas nucleares», e acrescen- 
tando que a aposta numa 
dissuasão nuclear mínima, 
levará à propagação dessas 
armas por todo o mundo, 
«desvalorizando e reduzindo 
a zero» o que for alcançado 
nas conversações soviético- 
-americanas e nas nego- 
ciações entre os Estados 
com estatuto nuclear. 

Gorbatchov afirmou ainda 
a posição soviética contra a 
posição assumida pelos diri- 
gentes da NATO a favor da 
conservação de armas nu- 
cleares na Europa, como ar- 
mas de retaliação, conside- 
rando tal tese como uma re- 
petição da opção de «guerra 
nuclear limitada», contrária 
ao acordo obtido na cimeira 
de Genebra, em 1985, em 
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que se sublinha a impossibili- 
dade de uma guerra nuclear. 

Na referida entrevista, 
Gorbatchov sublinha ainda a 
importância de outras com- 
ponentes da luta contra a 
corrida armamentista, no- 
meadamente a criação de 
zonas desnuclearizadas e a 
redução dos armamentos 
convencionais na Europa, 
tendo simultaneamente em 
conta a liquidação de assi- 
metrias existentes entre a 
NATO e o Tratado de Var- 
sóvia. 

Estamos assim perante 
um processo em que a dinâ- 
mica política soviética de 

Movimentos de massas por toda a Europa têm dado apoio activo a um processo de desarmamento 

paz, apoiada em propostas 
concretas, e na crescente 
consciência do significado da 
era nuclear, geradora de im- 
portantes movimentos de 
massas, está a abrir os ca- 
minhos do desarmamento. 

Caminho sem dúvida bem 
difícil, mas em que estão 
empenhados os povos de 
todo o mundo, como aliás 
testemunham as mensagens 
e apelos que estão a ser diri- 
gidos para Moscovo. Na cer- 
teza de que a batalha da paz 
é indivisível. Como a do de- 
senvolvimento. 

Apelos à Cimeira 

O Fórum Latino-Americano dos Combatentes pela Paz, 
o Desarmamento e Integração, recentemente reunido, 
aprovou um apelo aos dirigentes da URSS e dos EUA 
para que na cimeira de Moscovo dêem novos passos 
no sentido de libertar a humanidade das armas 
nucleares. 
No apelo-assinala-se a necessidade de cessar a corrida 
aos armamentos, os ensaios e o aperfeiçoamento das 
armas de extermínio em massa, bem como o 
congelamento dos arsenais nucleares e a renúncia aos 
planos de militarização do espaço. 

Os participantes no encon- 
tro, em representação de 12 
países latíno-americanos, 
apelaram ainda á administra- 
ção Reagan para que ponha 
cobro às incursões agressivas 
contra a Nicarágua e apoie o 
processo de regularização pa- 
cífica da situação na América 
Central com base nos acor- 
dos da Guatemala. No docu- 
mento final condena-se igual- 
mente o que é classificado 
como «uma das mais sórdi- 
das agressões dos EUA con- 
tra o povo e o governo do Pa- 
namá» e exige-se que sejam 

liquidadas todas as bases mi- 
litares e retiradas as tropas 
estrangeiras da América Lati- 
na e do mar das Caraíbas. 

O documento final exorta 
ainda à solidariedade com os 
movimentos democráticos no 
Chile e no Paraguai e à procu- 
ra de uma solução pacífica do 
conflito em El Salvador. . 

No encontro, que durou três 
dias, foram aprovados os tex- 
tos das mensagens aos Che- 
fes de Estado e de governo 
dos países membros do «Gru- 
po dos Seis», à conferência 
do Movimento dos Náo-Ali- 

nhados para o Desarmamen- 
to e à terceira sessão especial 
da Assembleia Geral da ONU 
para o Desarmamento. Em to- 
dos estes documentos se 
apela a desenvolver e apro- 
fundar o processo de desanu- 
viamento e desarmamento. 

Pela paz 
no Médio Oriente 

Também a Organização de 
Solidariedade para com os 
Povos da Ásia e África (OS- 
PAA) enviou um apelo a Rea- 
gan e Gorbatchov para que o 
seu próximo encontro impul- 
sione a criação de um mundo 
livre de armas nucleares e a 
solução dos problemas inter- 
nacionais pela via política. 

Aquela organização inter- 
nacional refere-se em particu- 
lar à questão do Médio Orien- 
te e da causa palestiniana, 
manifestando a sua esperan- 
ça de que na cimeira de Mos- 
covo lhe seja dispensada a 
devida atenção. 

A insurreição do povo pa- 
lestiniano, diz o apelo, mostra 
a sua determinação em obter 
o direito inalienável à autode- 
terminação e à criação de um 
Estado próprio independente. 

Recordando a repressão 
das autoridades israelitas em 
relação ao povo árabe da Pa- 
lestina e a forma como Israel 
intensifica a agressão contra 
o vizinho Líbano e recorre a 
actos terroristas, como no 
caso do assassinato recente 
do dirigente palestiniano Abu 
Gihad, o documento da OS- 
PAA defende a convocação, o 
mais breve possível, de uma 
Conferência Internacional so- 
bre o Médio Oriente, que pode 
vir a desempenhar um papel 
importante na resolução, de 
forma justa e pacífica, do pro- 
blema do Médio Oriente. 

Idêntica posição foi assumi- 
da pela Organização de Liber- 
tação da Palestina (OLP), que 
apelou à opinião pública inter- 
nacional para que pressione 
os dirigentes da URSS e dos 

EUA de modo a transformar a 
cimeira de Moscovo «num 
ponto de partida do começo 
da marcha para a paz justa e 
global no Médio Oriente». 

Neste contexto, a OLP ape- 
la para que a questão palesti- 
niana seja a primeira a ser tra- 
tada na ordem de trabalhos 
da cimeira respeitante aos 
problemas regionais; para 
que sejam tomadas medidas 
visando a protecção do povo 
palestiniano dos crimes co- 
metidos pelas forças de 
ocupação israelitas; o acordo 
na convocação de uma confe- 
rência internacional sobre o 
Médio Oriente, com a partici- 
pação da OLP como único e 
legítimo representante do 
povo palestiniano, em pé de 
igualdade com as outras par- 
tes; a criação de condições 
para a autodeterminação do 
povo palestiniano e o estabe- 
lecimento do seu Estado inde- 
pendente, no seu território, 
como condição principal para 
o estabelecimento da paz no 
Médio Oriente. 
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«Roubo da terra 
e culturas 
compulsivas 

Uma das bases tradicionais 
em que assenta a exploração 
colonial portuguesa é o siste- 
ma das raças e das culturas 
compulsivas. Em Angola e 
Moçambique, 570 000 cam- 
poneses africanos são forçados 
a produzir algodão que depois 
têm que vender obrigatoria- 
mente por preços de fome à 
Cotonang, à Companhia dos 
Algodões de Moçambique, ã 
Algodoeira do Sul do Save, 
etc. O café é cultivado em ro- 
ças imensas e só a Comp. An- 
golana de Agricultura explora 
17 000 hectares de plan- 
tações. Por seu lado, a Sena 
Sugar Estate vive do trabalho 
forçado de milhares de culti- 
vadores de cana do açúcar. 

Na Guiné, a CUF submete 
à sua exploração 60 000 famí- 
lias camponesas obrigadas a 
cultivar amendoim que lhes é 
comprado por preços ridícu- 
los. Em S. Tomé, a Comp. 
Agrícola Ultramarina, a So- 
ciedade Val-Flor e outras de- 
zenas de companhias explo- 
ram nas suas roças o trabalho 
de 20 000 africanos escravi- 
zados, trazidos sob "contrato" 
de Cabo Verde e Moçambi- 
que para a cultura do cacau e 
do café. 

O roubo 
das riquezas 
minerais 

Tal como acontece na agri- 
cultura, o insaciável capital 
monopolista apossou-se tam- 
bém da exploração dos recur- 
sos minerais das colónias por- 
tuguesas. 

A troco de salários de 
80$00, 100$00 e 150$00 
mensais, e com 9 e 10 horas 
de trabalho diário, milhares 
de mineiros africanos extraem 
as riquezas dos seus países 
para enriquecer os monopó- 
lios internacionais. A Dia- 
mang, com concessões que 
abrangem quase todo o terri- 
tório de Angola, explora 
17 000 trabalhadores. A ex-- 
ploração do minério de ferro 
dá lucros fabulosos à Comp. 
Mineira do Lobito, prevendo- 
-se que a extracção atinja em 
breve 6 ou 7 milhões de tone- 
ladas. 

(...) 
Em todos os territórios co- 

loniais portugueses dominam 
com poder absoluto as gran- 
des companhias e sociedades, 
que arrancam lucros da or- 
dem dos 30, 40 e 50%. O ca- 
pital monopolista português, 
norte-americano, inglês, belga 
engorda à custa do sangue de 
12 milhões de seres humanos. 

Repressão 
e terror 
nas colónias 

O governo confirma todos 
os dias os seus propósitos ter- 
roristas, como aconteceu re- 
centemente, ao fazer anular 
as duras condenações que já 
tinham sido aplicadas em Tri- 
bunal Militar a diversos pa- 
triotas de Luanda, e fazendo- 
-os julgar de novo em con- 
dições arbitrárias, para que 
lhes sejam aplicadas penas 
ainda mais pesadas. Mas os 
tribunais e a PIDE não che- 
gam: em Dezembro partiram 
para Moçambique mais 4 
aviões carregados de tropas. 
A missão «pacificadora» des- 
tas tropas é já bem conhecida 
das populações das colónias; 
ainda há pouco, um viajante 
chegado de Cabinda descre- 
veu as cenas de horror a que 
se assistiu quando foi esmaga- 
da a manifestação popular de 
Setembro: durante vários 
dias, viam-se flutuar no rio os 
cadáveres dos homens, mu- 
lheres e crianças chacinados 
pelas tropas portuguesas. 

E esta a "Paz Portu- 
guesa". » 

(«A quem aproveita o colo- 
nialismo» - «Avantel», VI Sé- 
rie, n.° 296, Janeiro 1961) 
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Em fila, ao jeito dos ranchos alentejanos, um grupo «barbeava» a erva e deixava à 
mostra o primeiro rosto do terreno. O escanhoar segue dentro de momentos... 
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Um arranque em força! 
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Não se trata de exploração de 
mão-de-obra infantil, mas de 
brioso desafio lançado aos 
adultos, apesar da forquilha 
ser quase do tamanho do seu 
utilizador. Ai, valente! 

A pintura, aqui, é feita ao 
metro quadrado e avança 

placas fora com uma limpeza 
que só visto! Na Festa é que 

lhe vamos apreciar o sainete 
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A Festa está af! Ainda não temos música 
nos palcos, mas já há quem cante por 
lá — em coro, afinados, desafinados, 
aos berros e com uma alegria de todo 
o tamanho. Empunhando enxadas, 

ancinhos, pás, picaretas, moto-serras, trinchas, 
pincéis, martelos, chaves de todos os tamanhos 
e feitios, desbravando campos, limpando matas e 
terrenos, recuperando edifícios, humanizando o 
terreno, abrindo caminho, espaço e código postal 
à Festa do «Avante!», este ano na sua 12." 
edição, este ano a estrear(-se) no concelho de 
Loures. 

Este ano erguendo-se outra vez do nada, já 
que os terrenos onde se vai realizar estão 
virgens destas (e doutras) coisas. 

Por isso lá estamos nós, vindos um pouco de 
todo o lado e de cada vez mais longe, conforme 
a data prevista se aproxima e o trabalho aperta e 
urge. Este fim-de-semana passado levou à 
Quinta do Infantado — é assim que se chama o 
novo local da Festa — para cima de 200 
camaradas e amigos vindos de Lisboa, Sintra, 
Loures, Seixal, Montargil, Couço, Montemor-o- 
-Novo, Santiago do Cacém, Montijo, Alcochete, 
etc. — e no «efe.» ficam as freguesias e os 
lugares de morada exacta dos participantes nesta 
jornada de trabalho voluntário que não pudemos 
amiudar. 

Na verdade foi para amiudar «os dedos do pé 
em que estão as coisas» (esta fi ase despenhou- 
-se-nos em cima vinda do alto duma árvore onde 
um camarada, de moto-serra em punho, limpava 
pernadas velhas) que a nossa reportagem se 
deslocou à Quinta do Infantado, em Loures, no 
passado fim-de-semana. Venham daí connosco 
— quer para a amostra que preparámos para vós 
nas duas páginas que se seguem, quer para nos 
encontrarmos um dia destes lá no terreno. Já 
sabem que vale a pena! 

éíesta 
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Festa já se vê ao longe: a gente chega à beira da grande 
planura que é a Quinta do Infantado, fica perplexo com 
tanto verde de mato e matas a correr para o horizonte 
mas de repente fixa-se numa estridência na paisagem: 
uma bandeira vermelha que ondula ao fundo. Apontam- 

-se para lá os «azimutes» e, quando menos se espera, estamos no 
meio duma azáfama de todo o tamanho, com uma data de gente a 
mostrar como se doma a natureza e se constrói uma cidade. 
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A Festa nasce 

das jornadas 

que crescem! 

Domar a natureza tem de novo, 
aqui, o sentido literal. A primeira 
coisa que vimos — e ainda antes 
de avançarmos para o velho solar 
onde estão instalados os serviços e 
se trabalha, simultaneamente, na 
recuperação do edifício — foi um 
grupo de dezenas de homens e mu- 
lheres, de «alfaias» em punho, a 
limpar um terreno com tufos de 
mato acima da cintura. À direita, 
numa ligeira ondulação coroada de 
eucaliptos, um grupo de jovens tra- 
tava do desbastamento em volta 
das árvores. O que já parecia muito, 
era entretanto pouco no quadro da 
jornada de trabalho voluntário desse 
fim-de-semana, com várias outras 
frentes de trabalho a funcionar em 
simultâneo e que não podiam ser 
observadas dali. 

Mas já que ali estávamos, mete- 
mos conversa, com retratos pelo 
meio. A chalaça alastrou logo, como 
é costume nestas iniciativas militan- 
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Mesmo ainda só no papel, a Festa é já um espectáculo! 
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O andaime para a pintura desta fachada do solar tinha sido montado 
apenas no dia anterior. Por este andar em breve pode ir servir outras 
paredes! 
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O velho solar tricentenário da Quinta do Infantado, que já conheceu tempos faustosos quando funcionava 
como importante casa de lavoura, encontra-se abandonado e quase em ruínas. Está a ser recuperado mini- 
mamente, para posterior utilização nos serviços de apoio da Festa. Pode-se dizer que, este ano, o património 
cultural é o primeiro a beneficiar com a Festa do «Avante!»... 
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De repente saltou um 
coelho bravo das moitas, 
desencadeando um 
alarido de todo o 
tamanho e um cerco que 
terminou na captura do 
animal, que tremia como 
varas verdes; perante isto 
os fogosos «caçadores» 
desataram a fazer festas 
ao bicho, Hbertando-o de 
seguida - e após tão 
maluca correria! - com 
uma palmadinha no rabo 

tes. Formaram-se grupos de conver- 
sa à nossa volta, três mulheres — a 
Geninha, a Georgina e a Rosete — 
fizeram questão de ser fotografadas 
porque «estamos aqui em todas as 
Festaâ e nunca nos tiraram o retra- 
to!», quatro jovens alinharam-se 
também, a Cristina e o Victor Gra- 
ça, irmãos, o Sérgio e o Paulo So- 
bral, igualmente irmãos, ela do Par- 
tido há dois meses, eles «só sim- 
patizantes mas estamos aqui por- 
que a causa justifica». Tinham vin- 
do todos, em número de 29, dos 
concelhos do Montijo e Alcochete e 
achavam que o terreno era duro 
como isso mesmo em que estão a 
pensar, «mas a gente ainda é 
mais dura!». 

caça ao coelho 

Estava-se neste preparo quando 
um coelho bravo foi desalapado de 
uma moita, desatando aos pinotes 
pelo terreiro. Mais alvoroçados que 
o próprio animal, todos os nossos 
interlocutores largaram tarefas e 
conversa, montando de imediato um 
cerco, correndo e rindo, o instinto 
do caçador à solta, numa excitação 
que só visto. O coelho era ágil mas 
não tinha hipóteses: após se esca- 
pulir por entre várias pernas, furtar- 
-se a muitas mãos, confundir-se 
momentaneamente com,os resto- 



♦ 

Qíuhki/É iii Foco «Jr •„ .-atí#^ ■ ;' -. A . i» 

lhos, acabou por ser apanhado 
numa moita, já irremediavelmente 
cercado. Era um coelho jovem e tre- 
mia como varas verdes, o que teve 
profundo impacto naqueles assa- 
nhados caçadores. Passou de mão 
em mão, ganhou honras de fotogra- 
fia, a voz solitária que se atreveu a 
falar em «caldeirada» foi logo zurzi- 
da por um coro de protestos, a hi- 
pótese de o criar em cativeiro foi 
igualmente rejeitada e, cinco minu- 
tos após a feroz caçada, chegou-se 
à decisão unânime de libertar o bi- 
cho — o qual, ao ser posto no chão 
e talvez baralhado com tão insólitos 
perseguidores, teve de ser estimula- 
do a fugir com uma palmadinha no 
rabo, pois não havia meio de arran- 
car dali. Finalmente lá foi aos puli- 
nhos, ouvindo os risos do pessoal 
e, decerto, considerando que aque- 
les tipos deviam ser completamente 
doidos. 

Mas as histórias com animais 
não tinham acabado: daí a pouco 
tomámos contacto com um podengo 
que aparecera por lá no dia anterior 
e se havia imposto à protecção do 
pessoal da Festa, obedecendo às 
ordens e comendo da gamela com 
a compostura de quem se considera 
da família, e seis patos bravos des- 
cobertos num pequeno lago, que fo- 
ram declarados de imediato masco- 
tes a proteger. «Quando chegar- 
mos ao dia da abertura já temos 
para aqui um jardim zoológico!», 
desconfiou, pelos vistos muito justifi- 
cadamente, um dos camaradas que 
surpreendemos a reabastecer a ga- 
mela do podengo. 

amos a isso! 

Quando nos encaminhávamos 
para o velho solar que está a ser 
restaurado e em cujas antigas cava- 
lariças já funcionam os serviços de 
apoio ao pessoal que trabalha no 
perímetro, cruzámo-nos com novo 
grupo que, em fila e ao jeito de ran- 
cho alentejano, ia «barbeando» uma 
outra área, essa cheia de erva. Tra- 
tava-se de uma equipa mais hetero- 
génea, com gente dos Olivais, Sin- 
tra, Alvalade Sado e Ermidas «mas 
com outros espalhados por aí nou- 
tras tarefas». Lá os encontrámos a 
pintar painéis («do Cacém e de 
Queluz viemos 20 e tal»), as pare- 
des exteriores do magnífico solar e 
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As moto-serras, manejadas com a perícia de quem trata o trabalho por 
tu, fizeram uma limpeza na mata de eucaliptos que dava gosto ver 

a proceder a arranjos no interior. 
Victor Santos e Margarida Sil- 

va, membros do secretariado da 
Festa, marcaram encontro connosco 
á mesa do restaurante que já fun- 
ciona em pleno e lá nos explicaram, 
numa iufa-lufa, que se estava a ac- 
tuar «em duas direcções princi- 
pais de trabalho: a recuperação 
dos dois alçados poente do solar 
e alguns arranjos no interior para 
o tornar habitável, e serviço de 
desmatagem e limpeza da mata 
de eucaliptos». Desdobraram a 
planta e mostraram como é que, 
«com menos seis hectares que 
no Alto da Ajuda, se tem a sensa- 
ção de se estar num terreno de 
área semelhante». E a Festa, mes- 
mo no papel, já é um espectáculo. 
É claro que «temos aqui muito tra- 
balho a fazer, basta olhar. Com 
os 200 e tal camaradas e amigos 
que vieram cá este fim-de-sema- 
na já fizemos bastante, mas há 
muito, muito ainda por fazer. É 
preciso que o pessoal continue a 

afluir cada vez mais, nestas nos- 
sas jornadas de trabalho volun- 
tário!». 

Aqui fica o apelo! 
Entretanto a visita estava a che- 

gar ao fim e ainda não tínhamos 
apreciado uma outra frente de tra- 
balho, por sinal com abundantes 
provas de «produtividade»: a limpe- 
za da mata de eucaliptos. Um nu- 
meroso grupo de alentejanos encar- 
regara-se do caso. As moto-serras 
ainda roncavam, quando por lá pas- 
sámos, mas o matagal já fora venci- 
do. Dava gosto andar entre os eu- 
caliptos (onde vão ser instalados 
restaurantes, o que provocou o es- 
pontâneo comentário de «Olha! Já 
sei onde é que venho comer, 
quando a Festa abrir!»), enquanto 
ao lado da mata se erguiam monta- 
nhas de madeira velha, ramos e fo- 
lhagem, a aguardar evacuação. 

A Festa, de facto, já se vê ao 
longe. Agora há que erguê-la... ao 
pertol 

Vamos a isso! ■ 
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Limpou-se bastante terreno, na jornada de trabalho do fim-de-semana passado, mas ainda há muito por fazer. Vamos a isto, camaradas e amigos! 
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Há por ali mato que vai acima da cintura. «Há-de ficar bem rastelri- Quatro jovens vindos do Montijo e irmãos «alternadamente» da esquerda para a direita (e vice-versa, claro) 
nhol», gabavam-se os desbravadores, com legitima prosápia No trabalho é que não houve alternâncias, foi tudo à molhada «que a causa vale a pena» 
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PRIVATIZAÇÕES 

E CAPITAUSMO POPULAR 

Gorjão Duarte 
O processo de liberalização 

e de privatização 

■ José Cru* Lara 

iz-se que a privatização é a pedra angular das políticas 
neo-liberais seguidas pelos partidos conservadores no 
poder. E que a privatização é um movimento mais ou 
menos generalizado em todo o mundo. 
Há que fazer um reparo desde já. Não é verdade que a 

privatização seja a única palavra de ordem das actuais políticas 
económicas. Para não falar já nos países socialistas, recordemos 
que têm sido nacionalizadas empresas no Peru, na Nicarágua, e 
até no Brasil e em El Salvador se pensa nacionalizar alguns 
sectores da economia. 
É que privatizar ou nacionalizar é um acto político por excelência, 
e depende do modelo político-económico, ou da fase que se vive 
em cada momento, fazer uma coisa ou outra. 

Um primeiro traço a reter, as- 
sim, do processo de privatizações: 
ele tem lugar sobretudo em países 
de capitalismo monopolista de Esta- 
do desenvolvidos, onde existe um 
sector público relevante, países es- 
ses que atravessaram recentemente 
uma longa e profunda crise de cres- 
cimento de que ainda não emergi- 
ram com clareza. 

Como se sabe, também em Por- 
tugal, essa onda nos atingiu pela 
mão do Governo de Cavaco Silva. 

Mas a liberalização e a privatiza- 
ção da economia entre nós visam 
um outro objectivo. Não se trata de 
melhorar apenas as condições de 
existência dos monopólios, ou de 
reforçar o modelo de desenvolvi- 
mento capitalista. Trala-se, antes de 
mais, de subverter as relações de 
produção saídas do 25 de Abril que 
assentam num vasto Sector Empre- 
sarial do Estado. 

Em última análise, o Governo 
procura reinstalar entre nós o capi- 
talismo monopolista de Estado do- 
minante no tempo do fascismo. 

Um segundo traço relativo às 
privatizações tem a ver com aquilo 
que são as causas apontadas pelos 
governos para as suas medidas: por 
um lado. os alegados prejuízos das 
Empresas Públicas, e por outro, o 
dinheiro obtido com a venda ser 
considerado como essencial para 
combater os altos défices orçamen- 
tais e as pesadas dívidas públicas 
internas. Só não se diz que, mais 
do que os discutíveis prejuízos das 
EP's, contribuem para os défices as 
crescentes despesas militares, os 
subsídios, as isenções de impostos, 
e outras ^benesses escandalosa- 
mente concedidas aos monopólios. 
Entretanto esquecem, ou fingem es- 
quecer, que ao privatizarem perdem 
os rendimentos das sociedades 
vendidas; aumentam as despesas 
com a segurança social proveniente 
do desemprego crescente; e não re- 
duzem minimamente as despesas 
bélicas, antes pelo contrário. 

Um terceiro traço sobre as pri- 
vatizações é o seguinte: os círculos 
financeiros desejam reassumir a 
gestão privada de. EP's e mesmo 
gerir serviços tradicionalmente per- 
tencentes ao Estado — fornecimen- 
to de água, limpeza, saúde pública, 
etc. — porque o Estado lhes dá 
condições altamente favoráveis à 
obtenção de altos lucros, através de 
isenção de impostos e de outros 
meios conhecidos na prática do Es- 
tado dos monopólios. 

Um quarto traço das privati- 
zações resulta das suas incidências 
sociais e económicas sobre a popu- 
lação em geral. Quanto ao desem- 

prego, recorde-se que, na Inglater- 
ra, antes da sr.a Thatcher, havia 1,3 
milhões de desempregados; depois 
das privatizações se iniciarem esse 
número passou para 3,3 milhões de 
trabalhadores. Em França, com o 
projecto de Chirac de se privatizar a 
todo o custo, calcula-se para 1988 
uma taxa de desemprego de 12%, 
correndo-se o risco de um em cada 
quatro trabalhadores serem despe- 
didos. Quanto aos serviços presta- 
dos após as privatizações, eles em 
geral pioram, em primeiro lugar para 
as pessoas de mais baixos recur- 
sos. Aconteceu especialmente em 
Inglaterra, com os transportes públi- 
cos e a água mais caros, as teleco- 
municações a degradarem-se e com 
pior assistência. 

Um quinto traço reiaciona-se 
com o clima psicológico criado á 
volta das privatizações, subjacente 
ao qual está a ideia de transformar 
cada cidadão um proprietário. «A 
propriedade dignifica o ser huma- 
no», afirmam os conservadores in- 
gleses. Para que a «propriedade» e 
o «sucesso» andem juntos há que 
facilitar ao máximo o acesso do pú- 
blico ao mercado de acções, e 
transformar o maior número de tra- 
balhadores e gestores em proprietá- 
rios de empresas. Para tal fim, em 
Inglaterra, chegou-se a autofinanciar 
a compra por estes de filiais de em- 
presas públicas importantes, ou 
secções subsidiárias espalhadas 
pelo país. Daí o lema conservador 
da Sr.a Thatcher: «levar as pessoas 
a votar com a bolsa e não com o 
coração». 

Um sexto traço derivado do 
processo é a demagogia desenvol- 
vida à volta de expressões como 
«capitalismo popular» e «democrati- 
zação do capital». Estas teses não 
são novas como se sabe, e foram 
desmontadas com rigor por Lénine, 
atribuindo-as às manobras do gran- 
de capital para melhor proceder ao 
seu domínio centralizador sobre 
toda a economia. 

Entre nós, talvez inadvertida- 
mente, Belmiro de Azevedo, do gru- 
po SONAE, confessou de forma ex- 
emplar: «O capitalismo popular só 
fornece recursos financeiros às em- 
presas e tem que haver alguém que 
forneça os recursos humanos e tec- 
nológicos». Um técnico francês dis- 
se o mesmo, por outras palavras: 
«O único papel dos accionistas con- 
siste em fornecer o dinheiro às ém- 
presas que o reclamam». 

E então a tão decantada demo- 
cratização do capital? No tempo de 
Lénine, bastava 40% de acções 
para se dominar os negócios de 
uma grande empresa. Hoje, no Rei- 

à escala internacional 

no Unido é suficiente 22%; nos Es- 
tados Unidos 10,7% e em França 
35%. Depois do grande choque da 
bolsa e deste processo de privati- 
zações em curso tais percentagens 
diminuirão ainda mais. Ou seja, por 
mais alargado que seja o capital 
através de acções, haverá sempre 
um «núcleo duro» que controlará, 
com uma minoria de capital, as em- 
presas; e quanto mais disseminado 
estiver o capital, menor investimento 
o «núcleo duro» necessitará aplicar 
em cada empresa para garantir o 
seu domínio. 

Em resumo, o que se assiste 
não é a democratização do capital, 
mas a uma cada vez maior centrali- 
zação do seu poder na mão de 
meia-dúzia de grandes grupos. 

Um sétimo traço que queremos 
referir prende-se com a crescente 
internacionalização do capital que 
vai a par e passo com o processo 
de privatizações. 

As fronteiras de uma Nação à 
entrada e domínio de capitais es- 
trangeiros são cada vez mais té- 
nues. É o próprio conceito de Na- 
ção sob o sistema capitalista que 
começa a ser posto em causa. A 
Inglaterra, a França, a RFA, e ou- 
tros países são invadidos por em- 
presas estrangeiras, pela finança in- 
ternacional sem pátria. E nesta in- 
terpenetração de capital sem dúvida 
que os japoneses estão nitidamente 
a marcar pontos. Tais perigos, de- 
vemos alertá-lo com força, pesam 
também sobre o nosso País. As pri- 
vatizações desejadas pelo Governo 
Cavaco Silva, a irem para a frente, 
sem dúvida que levariam a perigo- 
sas associações de capital com a 
banca internacional e com grupos 
multinacionais. O capital financeiro 
assume, assim, um papel cada vez 
mais forte na vida económica do ca- 
pitalismo mundial. 

Um oitavo e último traço abar- 
ca a questão da relatividade entre a 
actividade bolsista e a actividade 
económica. 

Num seminário realizado em Ou- 
tubro de 1987 no Porto, o presiden- 
te de um importante grupo interna- 
cional disse: «Não posso deixar de 
estar apreensivo com a discrepân- 
cia entre o superactivo mercado de 
capitais e a fragilidade da actividade 
económica, que pode trazer alguns 
resultados desconfortáveis, pelo 
menos no campo político». Estudos 
feitos em França, apontam que as 
operações financeiras na Bolsa se 
transformam na principal actividade 
dos monopólios. Em 1985, essas 
operações representaram o dobro 
do Orçamento do Estado Francês. 
E nos últimos cinco anos a riqueza 
concentrada nas mãos dos monopó- 
lios quadriplicou, ao passo que a 
produção industrial estagnou. 

Ou seja, há retracção no investi- 
mento de capital produtivo em favor 
da especulação bolsista. O que, ob- 
viamente, não ajuda à saída da cri- 
se de crescimento nem à criação de 
postos de trabalho. Que futuro para 
o capitalismo se tal tendência se 
perpetuar e generalizar?! 

Com as privatizações, em Portu- 

gal, «trata-se, antes de mais, de sub- 

verter as relações de produção saí- 

das do 25 de Abril, que assentam 

num vasto sector empresarial do Es- 

tado. Em última análise, o Governo 

procura reinstalar entre nós o capi- 

talismo monopolista de Estado domi- 

nante durante o fascismo». 

Os trabalhadores não têm ficado 
de braços cruzados perante esta in- 
vestida do grande capital, que está 
indubitavelmente a provocar mu- 
tações significativas nas suas con- 
dições de vida. 

A crise verificada nas bolsas 
também serviu, é um facto, para tor- 
nar mais claro aos olhos das popu- 
lações como estavam a ser utiliza- 
das para fins alheios aos seus pró- 
prios interesses. 

Em Inglaterra há indícios irrever- 
síveis de descontentamento contra 
o governo conservador e de perda 
de popularidade da senhora primei- 
ra-ministra. A tenaz luta dos traba- 
lhadores da saúde contra a privati- 
zação prova-o. Os recentes resulta- 
dos das eleições municipais dando 
uma clara vitória aos trabalhistas é 
outra prova de que algo está a 
mudar. 

Também em França a situação 
já não decorre tão favorável aos 
projectos de privatizar a economia a 
todo o gás. A clamorosa derrota do 
Primeiro-Ministro Chirac nas 
eleições presidenciais é bem de- 
monstrativa disso e do novo clima 
que o povo francês deseja viver. 

Mesmo na RFA, se bem que só 
para um Estado, os conservadores 
conheceram uma forte derrota pe- 
rante o partido social democrata, ao 
fim de 38 anos de governo; o que 
prenuncia eventuais alterações na 
correlação de forças a nível na- 
cional. 

Significarão estes resultados que 
um forte vento de mudança começa 
a soprar na Europa capitalista con- 
tra as políticas conservadoras de 
austeridade e de privatizações? Es- 
tamos em crer que sim. O que tam- 
bém é importante para a nossa pró- 
pria luta contra os defensores do li- 
beralismo cego, os teóricos da pri- 
vatização, e os padrinhos da re- 
constituição do capitalismo monopo- 
lista de Estado através da subver- 
são do sistema económico consa- 
grado na Constituição Portuguesa. ■ 
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Privatizações e «capitalismo popular» caminham 
lado a lado na ofensiva ideológica contra o sector 
empresarial do Estado e pela reinstauração no 

poder dos grandes grupos monopoliçtas. É ver e ouvir o 
que por aí dizem os privatizadores e os liberalizadores 
de todas as matizes nos imensos meios que têm à sua 
disposição. 
Mas será que o capitalismo se está a tornar «popular»? 
Será a Bolsa um meio bestialmente eficaz de 
«democratização» do capital e do poder que ele 

possui? Será que a culpa de todos os males está nas 
nacionalizações e que o remédio único e infalível é a 
privatização em toda a linha? 

Disso se fala aqui, tanto considerando o que vai por 
esse mundo, como tendo em vista as especificidades 
que distinguem a situação portuguesa. 

Os artigos de Gorjão Duarte e José Cruz Lara foram 
escritos com base nas intervenções feitas por estes 
camaradas no encontro do PCP sobre o SEE. 

Bolsa, acções, 

títulos de participação 

e democratização do capital 

o 

O mercado de capitais e ideias como «democratização do 
capital» e «capitalismo popular» não são invenções 
recentes da maquiavélica imaginação capitalista. 
As Bolsas de Valores nascem nos finais do séc. XVIIi e 
têm um princípio de vida insipiente, constituindo-se como 

simples instrumento de colocação de títulos de dívida dos Estados 
nos agentes económicos. 
Engels situa em 1865 o marco decisivo para a transformação das 
Bolsas em «importantes representantes da própria produção 
capitalista». Ultrapassando mais um ciclo de profunda crise do 
sistema, era tempo de empreender vultosos investimentos, mas o 
capital acumulado por via da exploração capitalista não era 
suficientemente alargado para tal missão. A solução era 
transformar o capital-dinheiro disperso nas mãos de milhares de 
particulares em instrumento de investimento dos capitalistas que, a 
si próprios, se consideravam como os únicos agentes dinâmicos da 
sociedade. 

As Bolsas de Valores e o proces- 
so de transformação de numerosas 
empresas em sociedades anónimas, 
ao centralizarem nas mãos de meia 
dúzia de capitalistas as pequenas 
poupanças de milhares de particula- 
res, vão então propiciar o reforço a 
acumulação capitalista necessário à 
consecução dos grandes investi- 
mentos, realizando-se assim um 
dos momentos mais importantes de 
todo o processo histórico da acumu- 
lação capitalista — o capitalismo 
monopolista. 

Pela forma que revestia era, para 
mais, possível propagandear todos 
estes expedientes de extorsão de 
capital-dinheiro dos particulares 
como sendo um imparável processo 
de democratização do capital e 
envolver na produção capitalista as 
vontades de grande parte da socie- 
dade, na qual se criava a noção da 
posse da produção através da aqui- 
sição dos títulos de capital das em- 
presas. 

O aumento da quantidade de títu- 
los de capital das empresas e a sua 
disseminação por um número alar- 
gado de indivíduos não constitui, 
porém, nenhum factor de democrati- 
zação da produção, já que a pro- 
priedade e a gestão das empresas, 
cada vez produtivamente mais po- 
derosas, continuam na posse de um 
pequeníssimo número de detentores 
de grandes lotes de acções. 

As Bolsas são também podero- 
sos instrumentos de acumulação e 
centralização de capital pela fre- 
quência dos fenómenos de alta es- 
peculação de que têm vivido. Tal é 
o caso exemplar dos leilões de 
acções, vulgo OPVs (operações pú- 
blicas de venda). 

O que se joga na Bolsa, com o 
incentivo dos poderes governamen- 
tais, não é um jogo limpo, mas sim 
um jogo viciado, onde alguns, pou- 
cos, têm todos os trunfos e aos res- 
tantes, muitos, cabem todos os du- 
ques. Aqueles poucos, com o fito de 
aumentarem avidamente os seus 
rendimentos e a posse dos meios 
de produção social, criam um clima 
propício a que se adquira, em deter- 
minados momentos, títulos de capi- 
tal por preços que nada têm a ver 
com o seu real valor económico e 
patrimonial, fazendo das mais-valias 
assim extorquidas factores de ace- 
leração do processo de centraliza- 
ção e monopolização do capital. 

Compreenderemos agora melhor 
o fenómeno bolsista que em Portu- 
gal, e com a chegada ao poder do 
Governo Cavaco Silva, se desenca- 
deou a partir de 1986. 

O 25 de Abril de 1974 e as com 
quístas revolucionárias subsequen- 
tes vieram banir da sociedade por- 
tuguesa os grandes grupos mono- 
polistas. Contudo, com a sucessão 
dos diversos governos de direita, os 
capitalistas derrotados e os seus re- 
presentantes actuais, vieram pro- 
gressivamente a acalentar esperan- 
ças de reconstituição e reforço dos 
grandes monopólios que detinham 
antes do 25 de Abril. 

Com o actual Governo e o seu 
programa de privatizações, o pacote 
laboral e o pacote agrícola, estes 
senhores e as suas aspirações fi- 
cam finalmente representados em 
toda a sua extensão. Porém, tal 
como em 1865 na Europa capitalis- 
ta, também em Portugal em 1986, 
por força do processo histórico des- 
de há uma dúzia de anos vivido, os 
capitalistas não detêm ainda capital 
suficiente para realizarem tão volu- 
moso processo de extorsão da pro- 
dução social. 

O Governo e os círculos do capi- 
tal lançam então uma intensa pro- 
paganda no sentido de atrair milha- 
res de portugueses a entrarem, com 
as suas poupanças, no processo de 
centralização de capital nas mãos 
de alguns poucos empresários, os 
quais, na estratégia do Governo, se- 
rão os agentes capazes de vencer o 
desafio da CEE. 

O entusiasmo bolsista torna-se 
contagiante e alarga-se até aos es- 
trangeiros. Em 1985 o volume de 
negócios nas Bolsas não atingiu um 

«O que se joga na Bolsa, com o 

incentivo dos poderes governamen- 

tais, não é um jogo limpo, mas sim 

um jogo viciado, onde alguns, pou- 

cos, têm todos os trunfos e aos res- 

tantes, muitos, cabem todos os 

duques». 

milhão de contos; em 1986, sobe 
para mais de 12 milhões; em 1987 
supera os 170 milhões de contos. 

Por outro lado, as mais-valias re- 
sultantes das OPVs situam-se nos 
75 milhões de contos e mostraram- 
-se totalmente imunes à tributação 
fiscal; antes pelo contrário, usufruí- 
ram de importantes incentivos fis- 
cais. As próprias empresas públi- 
cas, ensaiando o programa de pri- 
vatizações do Governo, lançam-se 
na lide, com a emissão de títulos 
de participação, suportando a pro- 
paganda — importada, diga-se — 
do capitalismo popular. 

Ao emitir os títulos de participa- 
ção, o Governo e as administrações 
das EPs não pretendem aumentar 
os capitais próprios das empresas, 
mas sim promover as falsas ideias 
da democratizâo do capital e esti- 
mular a participação nas Bolsas. Os 
efeitos desta política na situação 
económico-financeira das próprias 
EPs não constitui nunca motivo de 
preocupação para o Governo ou 
para os conselhos de adminis- 
tração. 

A queda constante das cotações 
e do volume de transacções, inicia- 
da em Outubro último e que não dá 
sinais de parar, veio, para já, rasgar 
as roupagens do capitalismo popu- 
lar de que o Governo queria vestir 
as privatizações. Os índices de co- 
tação das acções situam-se já abai- 
xo dos verificados no princípio do 
ano findo e de modo nenhum se 
vislumbra que as Bolsas absorvam 
as acções das empresas nacionali- 
zadas que o Governo quer priva- 
tizar. 

É por isso que o Governo pensa 
já em novos métodos capazes de 
levar a bom termo o seu programa 
de entrega do sector empresarial do 
Estado. 

A entrega de barato das empre- 
sas públicas aos grandes capitalis- 
tas nacionais e estrangeiros parece 
ser, para já, a solução encontrada, 
como o demonstram as medidas 
anunciadas para a Siderurgia Nacio- 
nal, a Setenave, a Quimigal e a 
CNP. 

Lutar e incentivar luta em defesa 
do SEE, denunciar todos estes gol- 
pes baixos de submissão da econo- 
mia portuguesa ao grande capital 
estrangeiro e nacional é um impera- 
tivo patriótico de que nenhum de- 
mocrata pode abdicar. ■ 
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AMERICA CENTRAL 

A procura da paz 

em tempos ainda 

processo de paz em curso na América Central, em 
particular no que respeita à regularização do conflito na 
Nicarágua, continua a ser alvo de um boicote 
sistemático por parte da administração Reagan. 
Um boicote expresso a vários níveis e em diversas 

frentes, desde a renovação do bloqueio económico à Nicarágua às 
pressões sobre os «contras» para a recusa de um cessar-fogo 
definitivo, passando pela realização de manobras militares na 
região com objectivos evidentes de intimidação. 
As conversações directas entre sandinistas e «contras», 
oficialmente iniciadas em 23 de Março em Sapoa, na Nicarágua, 
têm vindo a arrastar-se em sucessivas interrupções, sem que se 
vislumbre o termo da guerra que nos últimos sete anos já fez 
50 000 vítimas e mais de 25 000 mortos. 

de guerra 

O reinício do diálogo, previsto 
para ontem, após as conversações 
do vice-ministro dos Negócios Es- 
trangeiros da Nicarágua, Victor Ti- 
noco, com os representantes dos 
«contras», em Miami, está longe de 
representar um avanço efectivo da 
situação. Com efeito, para além da 
recusa de prosseguir as conver- 
sações na Nicarágua (ao contrário 
do que até há pouco exigiam), os 
«contras» recusam também a pror- 
rogação por mais um mês do prazo 
de vigência das tréguas temporá- 
rias, que expira no final de Maio. 

Segundo notícias divulgadas 
pela agência «Nueva Nicarágua», o 
facto prende-se com o agravamento 
das divergências no seio dos «con- 
tras», divididos entre os que preten- 
dem a regularização pacífica do 
conflito e os partidários do prolonga- 
mento da guerra. 

Os EUA não se têm poupado a 
esforços para evitar o desmorona- 
mento definitivo do exército contra- 
-revolucionário, bem como para 
consolidar as posições do ex-coro- 
nel somozista Henrique Bermudez, 
chefe do grupo «Forças Democráti- 
cas Nicaraguenses», que defende a 
«solução» militar para a questão da 
Nicarágua. 

Bermudez, conhecido pela alcu- 

nha do «380», enfrenta actualmente 
a oposição de cerca de 50 coman- 
dantes, que o acusam de utilizar 
parte das verbas fornecidas pelos 
EUA em proveito próprio, para além 
de utilizar métodos nada «democrá- 
ticos» no exercício do comando. 

De referir que Bermudez conta 
com o declarado apoio da CIA, que 
já ameaçou pôr termo a todo o tipo 
de ajuda aos «contras» caso Ber- 
mudez seja afastado, como preten- 
dem os defensores da assinatura de 
um acordo sobre o cessar-fogo defi- 
nitivo. 

Recorda-se, a propósito, que os 
EUA não hesitaram em enviar para 
as Honduras forças especiais desti- 
nadas a impedir o confronto entre 
os «contras» ali estacionados, en- 
quanto o secretário de Estado Geor- 
ge Shultz recebia Henrique Bermu- 
dez e o seu presumível opositor 
mais directo, Adolfo Calero, em 
meados deste mês. 

Embora se desconheça o resul- 
tado daquele encontro, oá observa- 
dores consideram sintomático a 
anunciada recusa dos «contras» em 
prolongar o cessar-fogo até finais 
de Junho bem como as frequentes 
violações do espaço aéreo da Nica- 
rágua por aviões com armas e outro 

material bélico dos EUA para os 
contra-revolucionários. 

Ou seja, os EUA continuam a fa- 
zer tábua rasa dos acordos de paz 
da Guatemala. 

militarizarão 
das Caraíbas 

Não menos sintomático é a in- 
sistência com que os EUA fazem 
sentir a sua presença militar na re- 
gião, quer através das tropas esta- 
cionadas nas diferentes bases, quer 
por meio de imponentes exercícios 
e manobras conjuntas. 

Importa ter presente que há 14 
mil soldados norte-americanos re- 
partidos pelas bases militares que o 
Pentágono possui em Porto Rico, 
Guantanamo e Cayo Hueso, para 
além dos 15 mil estacionados no 
Comando Sul, na Zona do Canal do 
Panamá. 

■ Nas recentes manobras militares 
Ocean Venture 88 (realizadas de 1 
a 22 de Abril), estiveram envolvidos 
mais de 40 000 efectivos, 28 barcos 
de guerra, dezenas de aviões de 
combate e helicópteros. 

As «Aventuras Oceânicas» dos 
EUA são promovidas de dois em 
dois anos pelo Comando do Atlânti- 
co e têm como objectivo ensaiar e 
actualizar as capacidades de inge- 
rência militar na região. Este ano, 
como seria de esperar, as mano- 
bras estiveram relacionadas com a 
mobilização de forças para o Canal 
do Panamá e a situação na fronteira 
das Honduras com a Nicarágua. 

Embora os norte-americanos ti- 
vessem negado qualquer relação 
entre os exercícios e a situação nos 
referidos países, o carácter intimida- 
lóho dos mesmos, bem como os lu- 
gares escolhidos, demonstraram à 
evidência o contrário. Assim, e ape- 
sar de parte substancial das mano- 
bras terem decorrido em Porto Rico 
e Vieques, também se estenderam 
pelo Golfo do México, Estreito da 
Florida, Oceano Atlântico e outras 
zonas das Caraíbas. 

Na base naval de Guantanamo 
os exercícios incidiram sob a eva- 
cuação de residentes norte-america- 
nos (ó que deixa antever as preocu- 
pações norte-americanas em rela- 
ção aos seus compatriotas no Pa- 
namá, por exemplo), enquanto na 
ilha de Vieques (Porto Rico), forças 
conjuntas do exército, força aérea e 
marinha simularam uma invasão. 
Neste caso, tanto a situação que se 
vive na Nicarágua como no Panamá 
pode ser encarada como real objec- 
tivo de tais ensaios. 

Não se pense que se trata de 
pura especulação. Basta ter presen- 
te que na Ocean Venture 81 a ilha 
de Vieques foi utilizada igualmente 
para simular uma invasão. Dessa 
vez o alvo era Granada, efectiva- 
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mente ocupada em Outubro de 
1983. De assinalar que nos exercí- 
cios desse ano participou a 82.3 Di- 
visão Aerotransportada, que já este- 
ve este ano nas fronteiras da Nica- 
rágua e participou também na 
Ocean Venture 88. 

A intimidarão 

permanente 

A constante realização de mano- 
bras militares, a par de outro tipo de 
pressões, insere-se na concepção 
estratégica daquilo que Washington 
designa por «conflitos de baixa in- 
tensidade». 

De uma forma geral, nos EUA 
entende-se como «conflito de baixa 
intensidade» uma amálgama de ele- 
mentos onde a desestabilização, as 
forças especiais, as operações con- 
tra-revolucionárias e antiterroristas, 
a guerra psicológica, as campanhas 
de desinformação, as pressões eco- 
nómicas, os embargos comerciais e 
o recurso a grupos paramilitares, 
confluem até formar um todo cujo 
objectivo é dominar os países em 
vias de desenvolvimento. 

Regra geral, esta estratégia é 
aplicada por Washington a pretexto 
de defender a segurança nacional 
dos EUA, os seus interesses vitais, 
sejam onde for que considere que 
estão postos em causa. 

Uma forma de tentar evitar, na 
verdade, que os povos escolham o 
seu próprio destino, que os proces- 
sos democráticos se concretizem e 
aprofundem, que os países se tor- 
nem verdadeiramente soberanos. 

A América Central e as Caraíbas 
têm sido um permanente campo de 
ingerência norte-americana, que 
tem impedido não só o desenvolvi- 
mento económico da região como 
fomentado os conflitos armados, 
com os seus pesados custos huma- 
nos, sociais e económicos. 

Para além dos interesses econó- 
micos em jogo (exploração de maté- 
rias-primas, mão-de-obra barata, cir- 
culação do comércio, investimentos 
lucrativos, etc.), em causa está o 
valor estratégico da própria região, 
de grande importância para a cha- 
mada «defesa do mundo ocidental», 
de que os EUA se arrogam ao pon- 
to de ali estabelecerem o que cha- 
mam a sua terceira fronteira e zona 
de segurança nacional. 

Os resultados estão à vista. 
Os esforços dos países da re- 

gião para resolverem de forma pací- 
fica os conflitos enfrentam o siste- 
mático boicote do grande vizinho do 
norte, a quem apenas interessam 
«soluções» que contemplem a ins- 
talação do poder de governos dó- 
ceis e submissos á sua vontade. 

A administração Reagan, em 
particular, fez da América Central, 
muito em especial da Nicarágua, o 
seu cavalo de batalha. Ao terminar 
o mandato sem conseguir atingir os 
seus objectivos, Regan deixa ao 
seu sucessor uma lição que, a ser 
devidamente entendida, poderá 
abrir uma nova era em toda a Amé- 
rica Latina: a falência das opções 
militares, e a inevitável necessidade 
de respeitar a vontade dos povos. ■ 
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Constituirão 

da República 

e regime 

eleitoral 

■ João LabestaÊ 

V 
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Sucessivos Governos e diferentes maiorias têm procurado ao 
longo destes anos alterar e preverter os princípios 
fundamentais da nossa constituição eleitoral e das leis 
que a desenvolvem. 
A Constituição elevaa princípio fundamental, como forma 

de exercício do poder político o sufrágio universal, igual, secreto e 
periódico. 
Direito subjectivo dos cidadãos, o direito de votar e participar nas 
eleições e o direito de ser eleito, juntamente com os restantes 
princípios eleitorais, constituem um eixo central do Estado 
democrático-constitucional e um garante do regime democrático 
conquistado com o 25 de Abril, 
É por esta razão que o PSD aposta nas alterações que propõe ao 
texto constitucional e nas propostas de lei que já apresentou na 
Assembleia da República na subversão dos princípios essenciais 
do direito eleitoral, com o objectivo de adulterar a expressão da 
vontade popular. 

Governo adianto 
peças do pacote 
eleitoral 

A apresentação na Assembleia da 
República de algumas das peças 
que constituem o que se pode de- 
signar pelo 5.° Pacote do Governo 
— o Pacote Eleitoral — veio trazer 
à ordem do dia uma questão que já 
havia sido equacionada no momen- 
to em que foram conhecidos o Pro- 
grama do Governo e os Projectos 
de Revisão Constitucional dos dife- 
rentes Partidos. 

O PSD veio adoptar, também 
neste caso, a táctica de procurar al- 
terar as disposições constitucionais 
pela via inconstitucional da lei ordi- 
nária: ou seja procurar garantir pri- 
meiro, o que pode vir a não alcan- 
çar através da revisão. 

As 3 primeiras Propostas do Go- 
verno que visam alterar a lei do re- 
censeamento, a lei eleitoral para o 
Parlamento Europeu e a lei eleitoral 
para a Assembleia Regional da Ma- 
deira inscrevem-se numa vasta obra 
de «engenharia eleitoral» projectada 
pelo PSD tendente a fabricar man- 
datos com poucos votos, subverten- 
do princípios fundamentais consa- 
grados na Constituição da Repú- 
blica. 

A proposta de lei do recensea- 
mento eleitoral (já aprovada na ge- 
neralidade na Assembleia da Repú- 
blica) longe de «aprefeiçoar o siste- 
ma e os procedimentos» como afir- 
mava o ministro da Administração 
Interna, vem eliminar garantias es- 
senciais dos cidadãos, de perma- 
nência de inscrição nos cadernos 
eleitorais, ao mesmo tempo, que 
permite a inscrição oficiosa de emi- 
grantes no recenseamento. 

Debatida já no período em que 
decorre o recenseamento (que se 
iniciou a 2 de Maio) a proposta de 
lei é inoportuna quanto ao período 
de apresentação e é obscura nas 
soluções que propõe. Permite a eli- 
minação oficiosa peias comissões 
recenseadoras de cidadãos no terri- 
tório nacional (desde que «estas 
saibam» que houve uma mudança 
de residência) e aumenta para um 
mês o período de recenseamento (o 
que implicaria que os jovens de 18 
anos, recenseados pela 1." vez não 
pudessem votar nas eleições para 
as Assembleia Regionais da Madei- 
ra e dos Açores(. 

O próprio anteprojecto de Código 
Eleitoral (elaborado por uma ComiS: 
são nomeada para o efeito pelo an- 
terior Governo) garantia que a elimi- 
nação de cidadãos dos cadernos 
eleitorais se fizesse por via jurisdi- 
cional. 

Na lei eleitoral para o Parlamento 
Europeu (também já apresentada 

na Assembleia da República) o Go- 
verno vem alargar o direito de voto 
a todos os emigrantes (até agora só 
tinham direito de voto os emigrantes 
residentes nos países da Comuni- 
dade), sabendo à partida e as res- 
trições e mesmo impedimentos à li- 
berdade de propaganda e acção de 
determinadas candidaturas no de- 
senvolvimento das campanhas elei- 
torais em alguns países (ex: África 
do Sul e Estados Unidos da Améri- 
ca). Sem fiscalização e sem con- 
dições de seriedade no acto eleito- 
ral, é o caminho das chapeladas, 
aberto pelo PSD! 

É bom recordar que o Programa 
do XI Governo prevê igualmente o 
alargamento do direito de voto aos 
emigrantes nas eleições para a Pre- 
sidência da República, o que trará 
naturalmente novas e graves dis- 
torções. 

A proposta de lei eleitoral para a 
Assembleia Regional da Madeira, 
a ser aprovada, reduziria o número 
de eleitos, afectando gravemente o 
princípio da representação propor- 
cional. Aliás, esta proposta foi clara- 
mente construída à medida do PSD 
para tentar impedir uma representa- 
ção plural na Assembleia Regional. 

Tal como salienta a Resolução 
sobre a situação política (aprovada 
na reunião do Comité Central do 
PCP de 4/5 de Maio de 1988) a po- 
lítica dos Pacotes (onde se insere o 
eleitoral) «conduzirá, a não ser sus- 
tida, a gravíssimas alterações insti- 
tucionais e estruturais contrárias à 
Constituição e que representarão 
uma verdadeira subversão do regi- 
me democrático». 

Princípios gerais 
do Direito Eleitoral 

Através de uma análise dos 
objectivos da direita neste domínio, 
chamaria a atenção para alguns dos 
princípios gerais do direito eleitoral, 
constantes do artigo 116,° da Cons- 
tituição e válidos e vinculativos para 
todas as eleições. 

A designação dos titulares dos ór- 
gãos electivos da soberania, regiões 
autónomas e poder local feita por 
sufrágio directo, secreto e periódico, 
as garantias do recenseamento elei- 
toral, a igualdade de oportunidade e 
tratamento dos diferentes candida- 
tos, a liberdade de propaganda e o 
princípio da representação propor- 
cional são antes de mais o garante 
da genuinidade e da fidelidade na 
expressão do voto popular. 

A Constituição opta pelo sistema 
da representação proporcional o 
que logo exige, sob pena de esva- 
ziamento do princípio, que haja cír- 
culos eleitorais plurinominais, com 

um número de representantes a ele- 
ger suficientemente grandes e impe- 
de a hipótese de sistemas mistos 
ou do método maioritário. 

O método de Hondt é constitucio- 
nalmente fixado para as eleições 
para a Assembleia da República e 
as leis eleitorais para outros órgãos 
electivos vieram-no a adoptar igual- 
mente. 

O princípio da representação pro- 
porcional e o núcleo essencial dos 
direitos eleitorais fazem parte dos li- 
mites materiais da revisão e são 
pois princípios essenciais do siste- 
ma poiítico-constitucional. (A propó- 
sito ver anotações ao artigo 116.° in 
Constituição da República Portugue- 
sa — Gomes Canotilho e Vital Mo- 
reira), 

É este o enquadramento constitu- 
cional do nosso direito eleitoral. E o 
que pretende o PSD impor com o 
seu projecto? Moldar a vontade do 
eleitorado aos seus interesses e fa- 
bricar uma realidade político-partidá- 
ria que não corresponda à realidade 
eleitoral, distorcendo os princípios e 
violando os próprios limites mate- 
riais da revisão. 

O que quer o PSD? 

Constituindo um conjunto articula- 
do que abre as portas à manipula- 
ção dos resultados eleitorais são 
particularmente graves as pro- 
postas: 

• na eleição da Assembleia da 
República: a diminuição do número 
de deputados para um máximo de 
200 e um mínimo de 180 o que po- 
deria corresponder à redução de 70 
deputados. 

• a existência de um círculo eleitoral 
nacional (cumulativamente aos cír- 
culos regionais ou locais). 

• na eleição do Presidente da Re- 
pública: a admissibilidade do voto 
dos emigrantes, 

• nas eleições autárquicas: a in- 
trodução inconstitucional do sistema 
maioritário para as Câmaras Munici- 
pais, fazendo com que o Partido 
mais votado obtenha artificialmente 
a maioria absoluta no executivo. 

• a possibilidade de voto por corres- 
pondência sem limites. 

• o enfraquecimento constitucional 
do princípio de representação pro- 
porcional e a sua exclusão dos limi- 
tes materiais da revisão. 

O PSD com as suas propostas 
pretende monopartidarizar o regime, 
tazê-io à sua medida, forjar maiorias 
parlamentares onde não há maio- 
rias parlamentares, transformar par- 
tidos minoritários em partidos maio- 
ritários. 

Na tentativa de manipulação de 
círculos eleitorais o PSD apresenta- 
-se com todo o seu pendor passa- 
dista e retrógado, indo tirar lições à 
monarquia que para impedir a elei- 
ção de deputados republicanos em 
1896 dividiu a cidade de Lisboa em 
dois círculos eleitorais, juntando as 
áreas rurais circundantes e criando 
círculos descontínuos. 

O PSD quer condicionar a vonta- 

de do eleitorado ao PSD e prevenir 
que seja o eleitorado a condicionar 
a representação do PSD. 

São conhecidos os estudos labo- 
ratoriais do PSD em torno da mani- 
pulação dos círculos eleitorais por 
agrupamentos de concelhos com 2, 
3 ou 4 deputados. 

Repescando velhos propósitos da 
direita propõe, agora, violando os li- 
mites materiais da revisão, a consti- 
tuição de «executivos maioritários» 
nas Câmaras Municipais conferindo 
mandatos, sem votos. 

O partido de Cavaco Silva vê o 
Poder Local democrático à medida 
do Governo e fora do quadro consti- 
tucional que o define. Não são os 
executivos maioritários a razão de 
ser da estabilidade nas autarquias. 
Mas têm sido os governos do PSD 
a procurar criar a instabilidade, com 
o corte de meios financeiros, com 
tutelas abusivas, com o ataque à 
autonomia local. 

O muito trabalho desenvolvido pe- 
los eleitos locais, mesmo em mino- 
ria, com destaque para os comunis- 
tas, para melhoria de vida das po- 
pulações são a resposta mais legíti- 
ma e efectiva à proposta do PSD. 

A direita procurou sempre, ao lon- 
go dos últimos anos, enfraquecer o 
regime democrático através da alte- 
ração no sistema eleitoral. 

Derrotadas as propostas da então 
AD, em 1979 e 1980 e do PS/PSD 
em 1983 optou o X Governo pela 
constituição de uma Comissão para 
a elaboração de um Código Elei- 
toral. 

É já conhecido o anteprojecto do 
Código Eleitoral (publicado em se- 
parata do Boletim do Ministério da 
Justiça). Parece, contudo, a aten- 
dermos às propostas de lei do re- 
censeamento e ã lei eleitoral para o 
Parlamento Europeu que o XI Go- 
verno quer levar ainda mais longe 
as propostas apresentadas por 
aquela Comissão. 

Os sofismas lançados pela direita 
de que o actual sistema proporcio- 
nal criaria a instabilidade governati- 
va e o afastamento entre o deputa- 
do e o eleitor, têm vindo a ser nega- 
dos pelos resultados eleitorais. 

No fundo o que querem esconder 
sob a capa de estabilidade é o pro- 
jecto de perpetuação no poder, au- 
toritário e antidemocrático, não con- 
sentâneo com o Portugal de Abril. 

Ensaiado pelas forças da direita 
em diversos países da Europa o 
sistema misto (proporcional e maio- 
ritário) — caso do Alemão — e o 
sistema maioritário — caso da Grâ- 
-Bretanha e da França (V Repúbli- 
ca) têm originado a adulteração da 
vontade do eleitorado. Basta um 
exemplo: na Grâ-Bretanha o Partido 
Liberal apesar de ter obtido 19,4% 
dos votos só elegeu 2,2% dos de- 
putados. 

Regime eleitoral 
nos diferentes 
pro|ectos 

Um rápido e breve cotejo aos di- 
ferentes Projectos: 

O do PCP, mantendo os princí- 
pios fundamentais do sistema eleito- 

ral, aprefeiçoa e melhora alguns dos 
seus aspectos: constitucionaliza a 
CNE conferindo-lhe o estatuto já re- 
conhecido peia Jurisprudência do 
Tribunal Constitucional; garante aos 
Partidos da oposição o direito de 
ser previamente consultados pelo 
Governo sobre a data de marcação 
das eleições autárquicas; em rela- 
ção aos cargos electivos, limita as 
ineligidades aos casos em que haja 
necessidade de garantir a liberdade 
eleitoral e a isenção e independên- 
cia do exercício do cargo. 

O do PS, não altera o conteúdo 
do artigo 116.° que define os princí- 
pios do direito eleitoral, mantém a 
representação proporcionai como li- 
mite material da revisão e dá valor 
paraconstitucional às leis eleitorais 
(a aprovar por 2/3 dos deputados). 

O do PRD, abre a possibilidade 
das listas de cidadãos concorrerem 
a todos os órgãos, (actualmente só 
é possível às Assembleias de Fre- 
guesia), limita a possibilidade dos 
partidos incluírem nas suas listas 
candidatos que estejam inscritos em 
partido diferente e a impossibilidade 
do Presidente da Câmara se candi- 
datar ao 3.° mandato. 

O do CDS, retira o princípio da 
representação proporcional dos limi- 
tes materiais de revisão, cria o sis- 
tema maioritário nas Câmaras Muni- 
cipais. 

A ID assegura a dimensão máxi- 
ma dos círculos eleitorais de forma 
a respeitar o princípio da represen- 
tação proporcional e os Verdes não 
alteram qualquer artigo desta área 
no texto constitucional. 

Desta leitura poderá retirar-se, 
que a direita está isolada nas suas 
propostas e objectivos de subversão 
e ruptura em relação ao regime elei- 
toral democrático da Constituição. 
Faltando-lhes os 2/3, querem ultra- 
passá-los agora com novas ieis elei- 
torais. 

O PS tem vindo a afirmar que 
combaterá qualquer tentativa de al- 
teração das leis eleitorais com o 
objectivo de perpetuar um partido 
no poder, mas manifesta-se ao 
mesmo tempo disposto a negociar 
as leis paraconstitucionais. 

O projecto de consolidação do 
poder político do PSD constitui em 
todas as suas vertentes, adultera- 
ção do regime eleitoral, desequilí- 
brio de poderes da AR e do próprio 
Presidente da República em favor 
do Governo, introdução do referen- 
do, (sem regras e sem limites) uma 
verdadeira ameaça ao regime de- 
mocrático, 

A intervenção popular, em todo o 
processo da revisão constitucional, 
é essencial para impedir os desíg- 
nios da direita e para que seja o 
nosso povo a decidir, sem constran- 
gimentos e limites, por ele próprio, 
quem quer ver ã frente do Pais. 

A luta por eleições livres e demo- 
cráticas não é de hoje. Pelo direito 
do voto das mulheres e dos jovens, 
pela igualdade e universalidade do 
voto, por um regime eleitoral demo- 
crático bateram-se durante muitos 
anos os trabalhadores e o PCP. 

Há que continuar a luta. Agora 
não para conquistar o que garantido 
está na Constituição. Mas lutar para 
manter o que levou tantos anos a 
conquistar. ■ 
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Lei da Rádio 
A generalidade dos partidos 
da oposição requereu por 
diversas vezes o decreto 
regulamentar da Lei da 
Rádio, elaborado pelo 
Governo, para poder apreciar 
convenientemente, o que 
não era um capricho por aí 
além, dado que a referida 
legislação se encontrava na 
Assembleia da República 
para discussão. Com a 
maciça formação 
democrática que se lhe 
conhece, o Governo fez 
ouvidos de mercador às 
pretensões dos membros do 
órgão de soberania de que, 
por sinal depende. Ora qual 
não foi o espanto da 
oposição quando viu o tal 
decreto todo 
escarrapachadinho no 
«Expresso» da semana 
passada — isto quando já 
estavr acordado entre todos 
os partidos terminar a sua 
apreciação e votação na 
especialidade, apesar da tal 
falta. É claro que a oposição 

reagiu e levantou um ponto 
prévio requerendo a 
presença do secretário de 
Estado da tutela. E é claro 
que o PSD não esteve com 
mais aquelas e votou... 
sozinho, depois de a 
oposição se ter retirado em 
bloco. 
Por este andar a Assembleia 
da República ainda é 
transformada em centro de 
convívio dos deputados PSD 
e o «Expresso» elevado à 
categoria de «Diário da 
República». 

Divisões 
Ao tomarem conhecimento 
da subida do Clube de 
Futebol Estrela da Amadora 
à I Divisão nacional, os 
deputados do PSD eleitos 
pelo círculo de Lisboa 
descobriram de repente que 
este clube existia. A 
descoberta abalou-os tanto 
que escreveram logo uma 
carta ao presidente, 
«felicitando V. Excia, os 
atletas, treinador», etc. e 

* 

Pontos 

Cardeais 

* 

* 

* 

3f 
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manifestando «a sua 
disponibilidade para ter uma 
reunião na Amadora, com 
data e hora a marcar, com a 
direcção do Estrela da 
Amadora, a fim de serem 
analisados os principais 
problemas que 
eventualmente tenha o clube 
neste momento e que a 
subida da divisão acarreta». 
Tão desportistas que eles 
são... Aguardamos agora, 
com ansiedade, a 
disponibilidade dos 
deputados do PSD para com 
os clubes que vão... descer 
de divisão. 

Modernos 
Perorando em Tancos, numa 
cerimónia a que presidiu na 

Base Escola de Tropas 
Paraquedistas, o faiscante 
vice-primeiro-ministro e 
ministro da Defesa, Eurico 
de Melo considerou que o 
Estado Português «deve 
continuar a apadrinhar as 
unidades de forças 
especiais, nomeadamente os 
páraquedistas, pois fazem 
parte daquilo que se pode 
chamar as Forças Armadas 
modernas». 
Que o Estado «deva 
apadrinhar» já é mau, que o 
faça em relação ao 
«moderno» e em detrimento 
do «antigo», fica péssimo, 
mas que coloque as Forças 
Armadas sob uma nova 
hierarquia, que vai da 
escopeta ao páraquedista, é 
de gritos. 

•Gazetilha 

por Ignotus Sum\ 

on 

sP 
M 

) z 
V\ ^ - 

0 L 
mm 

SJ# 

I 

í) 

:% 
í P 

'#■ 
Mr 

„. s Mf uj 

1 

5>v 

5^ 

?A «r 

l 

1 
N 

mí W"' 

\ * 

b étme a 

íir 

A' 

I 

Sabedoria popular 

Está em marcha o novo imposto. 
Com ele Cadilhe engraça. 
Mais que projecto, o seu gosto 
tem o gosto de ameaça. 

A respeito dessa lei 
diz sensatamente o Zé: 
- O que é isso, eu cá não sei 
mas bom é que isso não é... 

As investidas... 

t Pois que invista o Capital! 
(diz o Cavaco seguro) 
Pois que invista o capital 
e eu juro que é algo o juro! 

Governo, de pasto à peste, 
resolve indecentemente: 
Se o Capital não investe, 
investe ele contra a gente... 

Critica o Bispo o pacote 
falso, cruel e brigão. 
Responde Cavaco ao mote: 
- Eu cá também sou cristão... 

Se Deus mal invoca o traste 
põe a alma em desgoverno. 
O Cavaco, já marcaste 
o teu lugar no inferno? 

Sís, 

Por fora e por dentro 

Médicos têm a virtude 
de pôr as cartas na mesa. 
Dizem eles; A Saúde 
vale mais do que a Beleza... 

... e tanto mais, como agora, 
quando os reis da alta mantença 
são só Beleza por fora, 
por dentro, é tudo doença... 

Os «heróis» 

Muda-se às vezes a forma 
para outra coisa esconder. 
Barreto ao dizer reforma 
retorna é o que quer dizer... 

Aquele que ao povo tira 
invocando a CEE 
quer esconder a mentira 
com molho de fricassé... 

«Herói» que o velho constrói 
moi para si próprio a fama 
mais baixa de ser herói 
que é o «herói» com pés de lama... 
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Quinta 

• LISBOA 

— No CT Vitória, a 
partir das 21.00, de- 
bate com o camarada 
Blanqui Teixeira so- 
bre Aspectos dos 
Estatuto, da Organi- 
zação e do funciona- 
mento do Partido. 

— Dia de África: 
sessão comemorativa 
da fundação da OUA, 
promovida pelas As- 
sociações de Amiza- 
de Portugal-Angola- 
/Cabo Verde/Moçam- 
bique e Movimento 
Português Contra o 
Apartheid. 

Às 21.00 na Voz do 
Operário. No final es- 
pectáculo musical 
com artistas de Ango- 
la e Cabo Verde. 

• CARREGAL 
DO SAL 

Plenário concelhio 
de militantes, com a 
participação do cama- 
rada Carlos Fralão. 
No CT de Oliveirinha 
a partir das 21.30. 

« 
Assembleias 

da Organização 

Sábado, 28 
• 5.a Assembleia da Organização Concelhia de Setúbal 
• 3." Assembleia da Organização da Freguesia de Rio Tinto 
• l." Assembleia da Organização de Forte da, Casa 

Domingo, 29 
• 2.' Assembleia da Organização Local do Porto 
• 3.a Assembleia da Organização Concelhia de Guimarães 
• 3." Assembleia da Organização da Freguesia de S. Pedro da Cova 

virwwwwwwwwwipws 

• SAMORA 
CORREIA 

Às 21.00, no CT, 
reunião da célula da 
CM, 

• CARTAXO 

Plenário da Organiza- 
ção local, às 21.00, 
no CT. 

16.00, no Centro de 
Trabalho. 

• RIO TINTO 

3.° Assembleia da 
Organização da Fre- 
guesia de Tio Tinto. 
Na Esc. Preparatória, 
a partir das 15.00. 

Martins, da Com. 
Nac. da JCP. 

• LISBOA 

Encontro Nac. do 
PCP sobre a Educa- 
ção e o Ensino: hoje 
e amanhã na Facul- 
dade de Letras. 

• S. PEDRO DO SUL • FORTE DA CASA 

Sábach 

• SINTRA 

I Encontro Conce- 
lhio da CDU. Às 
21.30 no Palácio Va- 
lenças. 

• ALCANENA 

Plenário de militan- 
tes, às 21.00, no 
Centro de Trabalho, 
com a participação do 
camarada Francisco 
Lancinha. 

• SETÚBAL 

5.' Assembleia da 
Organização Conce- 
lhia de Setúbal. Com 
a participação do ca- 
marada Álvaro 
Cunhal. No Cine- 
-Teatro Luisa Todi, 

• MESSINES 

Reunião geral de 
militantes, a partir das 

Reunião de qua- 
dros dos concelhos 
da região de Lafões. 
No Salão do Cénico 
de S. Pedro do Sul, a 
partir das 21.15, com 
a participação do ca- 
marada Joaquim 
Gomes. 

• BRAGANÇA 

Festa-convívio com 
o grupo «Diapasão» 
no Jardim Dr. Ant. 
José de Almeida, a 
partir das 15.00. In- 
tervenção de Vítor 

1a Assembleia da 
Organização da Fre- 
guesia. No Ginásio 
da Escola Primária, 
às 14.30. 
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• TAROUCA 

Encontro concelhio 
de eleitos e activistas 
da CDU. Na Casa do 
Povo de Mondim da 
Beira a partir das 
9.00. 

• MIRANDELA 

Almoço de convívio 
promovido pela Com. 
Coordenadora (con- 
celhia) da CDU, com 
a participação de Se- 
rafim Brás, do CC do 
PCP, e arq. Albino 
Mendo, da ID. A par- 
tir das 13.00 na Esco- 
la Secundária de Mi- 
randela. 

1. 
assembleia 

m?tríZAÇÀO 00 PCP ^ 

da 
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CíVíS de LISBOA 
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• GUIMARÃES 

3." Assembleia Con- 
celhia de Guima- 
rães. Nas Escolas 
Preparatórias Prof. 
João da Meira, com 
início às 10.00. 

• SETÚBAL 

Excursão à Coope- 
rativa «A Esquerda 
Vencerá», em Pias, 
organizada pelos ca- 
maradas da freguesia 
da Anunciada. 

• ALCABIDECHE 

Plenário de militan- 
tes da freguesia, no 
Centro de Trabalho, 
às 15.30, com a parti- 
cipação do camarada 
Licínio Falé, do CC. 

• PORTO 

2." Assembleia da 
Organização Local 
do Porto na Faculda- 
de de Economia, a 
partir das 9.30, 

• S. PEDRO 
DA COVA 

3." Assembleia da 
Organização da Fre- 
guesia de S. Pedro 
da Cova. Com inicio 

às 15.00, na Escola 
C+S (Regadas). 

• LISBOA 

Encontro Nacional 
do PCP sobre Segu- 
rança Social. No Ho- 
tel Roma. 
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S0GL0W, Otto — EUA, in «The New Yorker» 

• ALMADA 

Sessão promovida 
pela URAP — núcleo 
do Seixal na Acade- 
mia Almadense, evo- 
cativa da sessão que 
naquela sala, há 30 
anos, consagrou a 
unidade de toda a 
Oposição em torno 
da candidatura de 
Humberto Delgado. A 
partir das 21.30. 

Faculdade de Letras de Lisboa 
28 e 29 de Maio 

formação — debate 
promovido pela SIP 
da DORS com a par- 
ticipação dos camara- 
das Ruben de Carva- 
lho, do CC e chefe- 
-de-redacçâo do 
«Avante!», e Mar- 
ques Pinto, da RTP. 
No CT do Seixal. 

• LISBOA 

Plenário de enfer- 
meiros do PCP do 
distrito de Lisboa. Às 
20.00 no Centro de 
Trabalho Vitória. 

LISBOA 

Plenário de médi- 
cos do PCP do distri- 
to de Lisboa, com a 
participação do cama- 
rada Carlos Brito. Às 
21.30 no CT Vitória. 

Quarta 

• SEIXAL 

Novas Tecnolo- 
gias na área da In- 

ENCONTRO NACIONAL 

DO PCP SOBRE 

SEGURANÇA SOCIAL 

29 de MAIO DE 1988 

LISBOA, HOTEL ROMA 

Perestroíka 

A Política Interna 

e Externa do PCUS 

Conferências 
pelo prof. Alexandre Galkin 
Vice-Reitor do Instituto de Ciências Sociais do CC do PCUS 

Aveiro — Salão Cultural da CM, dia 26, 21.30 
Guimarães — Biblioteca Pública C. Gulbenkian 

dia 27, 21.30 
Matosinhos — CT do PCP, dia 28, 15.30 
V. N. Gaia — CT do PCP, dia 28, 21.30 
Pévoa de Variim — CT do PCP, dia 29, 21.30 

®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®@®®®®®®®®® 



26/5/88 • aratut!/ Agenda 
  

ÁL 

Texto organizado 
por 

Fernando Correia 
Colecção «Resistência» 

Wm 

Na venerável galeria dos heróicos combatentes an- 
tifascistas portugueses que durante décadas se opuse- 
ram ao regime opressor, é fácil encontrar dezenas de 
homens e mulheres com longos anos de prisão e 
vidas inteiras de sacrifício e sofrimento inteiramente 
consagradas à luta pela libertação do povo e da pá- 
tria. Mas difícil é encontrar alguém que, como Fran- 
cisco Miguel, tanto e durante tanto tempo tenha so- 
frido e lutado. 

09.00- Bom dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selva de 

Pedra» (30°epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» (160.° epis.) 
21.15- Primeiro Andamento 
21.50-Telemundo 
22,20 - Série «Quando a paixão 

se apaga» (2.° epis.) 
23.20-24 Horas 
23.50- Remate 

13.15 
14.05 
15.35 

16.40 
17.10 

18.00 
19.05 
20.00 

21.00 
21.30 
21.35- 
22,00 
22.45 

-Totally Live 
- Pano para mangas 
- Série «Um Copo Cheio de 

Neve» (últ. epis.) 
- Trinta Minutos Com... 
-Telenovela «Os 

Imigrantes» (257.° epis.) 
- Ponto por Ponto 
- Formula One 
- Série «Cidade Nua» (97° 

epis.) 
Jornal das Nove 

- Montra de Livros 
- Magazine «Convite» 
Série «As Teias da Lei» 

- Série «Século XX» — A 
revolução 20 anos depois 
(4° e últ, epis.) 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selvade 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13,35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.10- Homenagem a Carolina 

Cortesão 
21.25 - Série «Contos e Vigários» 

(6.°e últ. epis.) 
22.20- O Programa das Festas 
22.50- Série «Tribunal de 

Polícia» (6°epis.) 
23.20 - 24 Horas 
23.50-Remate 
24.00 - Pela Noite Dentro; «O 

Irmão Gémeo», real. Jeff 
Bleckner (EUA/1985) 

13,15-Totally Live 
14.05ora Escolha-15.35 

Série «Desafio Mundial» (3° 
epis.)-16.30 

Trinta Minutos Com...-17.10 
Telenovela «Os Imigrantes» - 

-18.00 
Ponto por Ponto -19.05 
Formula One-20.00 
Série «Cidade Nua»-21.00 
Jornal das Nove-21.30 
Montra de Livros-21.35 
Clube de Jornalistas-22.10 

Série «Terra Vermelha» (1.° 
epis.) - 23.40 

Entre Barreiras - 00.05 
Troféu 

09.00 - Juventude e Família 
12.05-Trânsito 
12.30-TV Mulher 
13.00-Noticias 
13.10 -»Fauna e Flora de 

Namaqualand 
14.00- Parlamento 
14.30 - Concurso «Sobe e 

Desce» 
16.10-Série «Petzi» (13.° e últ. 

epis.) 
15.55 - Sessão da Tarde «Kenny 

Rogers, o Jogador», real. 
Dick Lowry (EUA/1980) 

17.35 - Série «Capitão Power» 
(10° epis.) 

18.00-Vivamúsica 

TV 

19.00- Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.15 - Boletim Meteorológico 
21.25- Série «Sim, Sr. Primeiro- 

-Ministro» (6°epis.) 
22.00 - Gala Nova Gente 
23.10 - Cinema na Meia Noite «O 

Espantalho», real. Jerry 
Schatzberg (EUA/1973) 

09.00 - Compacto Totally Live 
13.15 - Compacto «Selva de 

Pedra» 
16.00-Troféu 
20.00 - Music Box especial «Oft 

The Wall» 
20.50- Uma Boa Ideia 
21.15- Série «Os Caminhos do 

Exílio» (4.°e últ. epis.) 
22.10 - Concordo ou Talvez Não 
23.45- Música numérica. 

iíJVCI 

09.00 - Juventude e Família 
11.15-Missa 
12.05-70x7 
12.30-TV Rural 
13.00-Notícias 
13.10- Série «A Cidade e o Rio» 

(2° epis.) 
13.40 - Série «O Director de 

Turma» (3.° epis.) 
14.00-Série «O Mundo da 

Natureza» (6.° epis.) 
14.50 - Primeira Matinée: 

«Sempre em Festa», real. 
Charles Walters 
(EUA/1947) , 

16.30 - Clube Amigos Disney 
19.00 - Série «O Justiceiro» (2,° 

epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.40 - Série «Humor de 

Perdição» 
21.55- Série «Pavilhões 

Distantes» 
23.05 - Domingo Desportivo 

09.00-Music Box 
10.00-Troféu 
12.30 - Série «O Meu Carro tem 

100 Anos» (11.°epis.) 
12.55 - Music Box Especial 
13.55-Caminhos 
14.25 - Novos Horizontes 
15.00-Troféu 
17.00 - Série «O Mundo de 

Smithsonian» (9° epis.) 
17.50- Série «5,a Dimensão» 

(23° epis.) 
18.40- Piano Bar 
19.40 - Série «Quem Sai aos 

Seus...» 
20.20-Troféu 
22.25-Cineclube «O Meu 

Caso», real. Manoel de 
Oliveira 
(Portugal/França/1986) 

9.00-Bom dia 
10.00-Às dez 
12.15 - Telenovela «Selva de 

pedra» 
13.00 - Jornal da tarde 
13.35 - Ciclo preparatório TV 
17.35- Sumário 
17.40 - Brinca brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.05 - Série «Mátria» 
21.35 - Concurso «Com pés e 

cabeça» 
23.25-24 horas 
23.55-Remate 

13.15-Totally live 
14.05 - Agora, escolha! 
15.35 - Barenboim interpreta 

Liszt 
16,35 - Trinta minutos com... 
17.10 - Telenovela «Os 

' imigrantes» 
18.00 - Ponto por ponto 
19.10- Formula One 
22.05- Série «Cidade nua» (99.° 

e últ. epis.) 
20.05 - Cem obras de arte 

portuguesa 
21.00 - Jornal das nove 
21.30 - Montra de livros 
21.35 - Ópera: «A italiana em 

Argel», de Rossini, pela 
Companhia do Teatro 
Nacional de S. Carlos 

Terça 

mii 
9.00-Bom dia 

10.00-Às dez 
12.15 - Telenovela «Selva de 

pedra» 
13.00 - Jornal da tarde 
13.35 - Ciclo preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim meteorológico 
20.10-Vamos jogar no 

Totobola 
20.30-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21,20 - Programa da Direcção 

de Informação 
22.25 - Série «Pulasky, detective 

privado» (3.° epis.) 
23.30-24 horas 
24.00-Remate 

13.15-Totally live 
14.05 - Dois dedos de conversa 
15.35 - Série « Dallas» (14.° epis.) 
16.35 - Trinta minutos com... 

Teatro' 

17.10- Telenovela «Os 
imigrantes» 

18.00 - Ponto por ponto 
19.05- Formula One 
20.05 - Série «O fugitivo» (1.° 

epis.) 
21.00 - Jornal das nove 
21.30 - Montra de livros 
21.35 - Série «Lá em casa tudo 

bem» 

22.10 - Cinemadois «Alex e 
Mireille» («Boys meet 
girls») 

13.00- 
13.35- 
17.35- 
17,40- 
18.05- 
19.30- 
20.05- 
20.10- 
20.20- 

21.15- 

23.35 
00.05- 

Bom dia 
Às dez 
Telenovela «Selva de 
pedra» 
Jornal da tarde 
Ciclo preparatório TV 
Sumário 
Brinca brincando 
Estúdio 4 
Telejornal 
Boletim meteorológico 
Eu,Pessoa 
Telenovela «Roque 
Santeiro» 
Lotação esgotada: «Uma 
mulher de sonho», real. 
Blak Edwards (EUA/1979) 
24 horas 
Remate 

13.15 
14.05 
15.35 
16.35 
17.10 

-Totally live 
- Agora, escolha! 
- Piano bar 
- Trinta minutos com.. 
-Telenovela «Os 

imigrantes» 
- Ponto por ponto 
- Formula One 
- Série «O fugitivo» 
- Jornal das nove 
- Montra de livros 

f 

21.35-Série «Joana» 
22.25- Clube de imprensa 
23,10- Fantasia e realidade 

• LISBOA 

IFICT, R. Santiago, 
19. Diariamente às 
21.30 As Portas, de 
Amadeu Lopes Sabi- 
no, ene. Alberto 
Lopes. 

Teatro Aberto. Pra- 
ça de Espanha. De 4,a 

a sáb. às 21.30, dom. 
às 16.00. A Rua, de 
Jim Cartwright, ene. 
de João Lourenço, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro do Bairro 
Alto, Rua Tenente 
Raul Cascais, 1-A. De 
3.a a sáb. às 21.00, 
dom. às 16.00 Trés Ir- 
mãs. de Anton Tche- 
kov, ene. de Rui Men- 
des. pela Cornu- 
cópia. 

Teatro Vasco San- 
tana, Av. da Repúbli- 
ca. As Duas Cartas, 
de Júlio Dinis, ene. Lu- 
zia Maria Martins, 

Teatro Villaret. Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3." a 
dom. às 21.30, dom, 
também às 16.00. 

Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

Torre de Belém, 
Pç. do Império. De 3." 
a dom. às 21.30. Se- 
gismundo na Torre 
de Belém, adapt. de 
«A Vida É Sonho», de 
Calderon de la Barca, 
ene. de Jorge Lis- 
topad. 

• PORTO 
Cooperativa do 

Povo Portuense, H. 
de Camões, 578. De 
3." a dom. às 21.45, 
sáb. e dom. também 
às 16.00. Antígona de 
Sófocles/Brecht, ene. 
de Júlio Cardoso, pela 
Seiva Trupe. 

Teatro Experimen- 
tal do Porto. De 5." a 
sáb. às 21.30, dom as 
16.00. Médico à For- 
ça, de Molière. ene. 
Roberto Merino. 

Teatro dos Modes- 
tos, Rua Gonçalo 
Cristóvão, 190 O 
Pássaro Verde, de 

Carlo Gozzi, pelos Co- 
mediantes 

• ALGÉS 
1.° Acto - Clube de 

Teatro 6,a e sáb. às 
21.30 Memórias de 
Guerra, textos de Ru- 
zante e Brecht, ene. 
de Armando Caldas. 

• ALMADA 
Teatro Municipal de 
Almada, R. Conde 
Ferreira. Dona Rosi- 
nha a Solteira, de Fe- 
derico Garcia Lorca, 
ene. Joaquim Benite 
(estreia prevista dia 
27). 

• BRAGA 
Teatro Circo, de 3." 

a sáb. às 21.45, dom. 
às 1 6,00. Com a 
Arma de Bogart, de 
Renato Solnado, ene. 
de António Fonseca, 
pela CENA - Compa- 
nhia de Teatro de 
Braga. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Junta de Fregue- 
sia de Carnide. Largo 
das Pimenteiras, 6-A. 
Sáb. às 16.00, dom. 
às 11.00 À Moda da 
Minha Avó, pelo Tea- 
tro de Animação os 
Papa-Léguas. 

Teatro Nacional, 
Sala Garrett. Sábado, 
às 16.00. Zaca Zaca, 
de António Torrado, 
ene. de Ruy de Matos. 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa. R, Leão 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. e dom. e 
feriados, às 16.00, O 
Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. de Kim Cachopo. 

Teatro Ibérico. 
Igreja Barroca do Anti- 
go Convento de Xa- 
bregas, 54. Sáb. e 
dom, às 1 1.00. O 
Leão Enganado, de 
Lauro Olmo, ene, de 
Blanco Gil. 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Atracção Fatal — ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

B Diabo no Corpo ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

C 0 Feitiço da Lua ★ ★★ — ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

D Império do Sol ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

E Jogo Fatal ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ — — 

F 0 Último Imperador ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

'I D 
V) C 
O F 

— Real. Adrian Lyne - Berna (14.00, 16.30, 19.00, 21.30), Estúdio (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) 
S. Jorge/2 (14.00, 16.45, 19.15, 21.15) - Lisboa. 

— Real. Marco Bellocchio - Mundial/3 (14.00, 16.15, 19.00, 21.45) - Lisboa 
— Real. Norman Jewison - Alfa/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45, 00.15); Amoreiras/1 (13.45, 15.45, 17.45, 

19.45, 21.45, 24.00); Fonte Nova/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Geminl (15.00, 18.00, 21.30); S. 
Jorge/3 (15.30, 18.30, 21.30) - Lisboa. 

— Real. Steven Spielberg - Alfa/1 (15.30, 18.30, 21.30, 00.30); Amoreiras/5 (15.30, 18.30, 21.30, 
00.30) - Lisboa 

— Real. David Marnet - Quarteto/4 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
— Real. Bernardo Bertolucci — Condes (14.15, 18,15, 21.30), Fonte Nova/1 (14.15, 17.45, 21.00). 

Jazz 
Em Lisboa decorre 

o festival «Jazz na Ci- 
dade 88». De hoje a 
domingo realizam-se 
ainda quatro concer- 
tos, os três primeiros 
no Pavilhão de «Os 
Belenenses». 

Com os seguintes 
participantes: 

— — hoje, Quarte- 
to de Carlos Martins 
e, de seguida, um trio 
formado por John Ma- 
cLaughlin, Jeff Ber- 
lin, Trilok Gurtu; 

— amanhã Archie 
Shepp, Urted Pede- 
sen e Horace Parlan 
e, depois, um agrupa- 
mento liderado por 
Abdullah Ibrahim; 

— sábado, o quar- 
teto de Larry Coryell 
e, também, o especial- 
mente aguardado 
quarteto de Max Ro- 
ach — com Cecil 
Bridgewater, Oden 
Pope, Tyrone Brown 
e Max Roach. 

O último concerto 
deste festival realiza- 

Exposições 

m! 

ã 

Jair Mendes 

• LISBOA 

Álvaro Carneiro — 
Escultura. Soe. Nac.de 
Belas-Artes. R. Barata 
Salgueiro, 36. De 3." a 
Dom das 14 às 20 ho- 
ras. (Até 9/6). 

Ana Aragão — Pin- 
tura. Gal. O Varandim, 
Pç. Bernardino Macha- 
do, 11-B De 2." a 6.a 

das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 20.00, 
sáb. só de manhã. (Até 
4/6) 

Arte Portuguesa no 
Século XIX — Palácio 
da Ajuda. Diariamente 
das 10.00 às 17.00, à 
4," e sàb. até às 22.00 
(excepto à2.a até 31/5. 

Cabrita Reis — Pin- 
tura. Gal, Cómicos, R. 
Tenente Raul Cascais, 
1-B. De 2.a a sáb. das 
15.00 às 20,00 (até 
4/6). 

Caseirão — Pintura. 
Gal. Novo Século, R. 
do Século, 23-A, De 3." 
a sàb. das 14.00 às 
20.00 (Até 30/5). 

Chichorro (Moçam- 
bique) - Pintura. Gal. 
Sta. Justa, R. Sta. Jus- 
ta, 93-2.°, De 2.° a 6." 
das 15.00 às 20.00 (até 
5/6). 

«A Companhia Rey 
Colaço/Robles Mon- 
teiro». — Museu Na- 
cional do Teatro, Estra- 
dado Lumiar, 10. De3.a 

I;: 

í 

P: 

Cesariny 

a dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00, 

Edith S. Ambuhl - 
Desenho. Soe, Nac. 
Belas Artes, R. Barata 
Salgueiro, 36. De 3.8 a 
dom. das 14.00 às 
20.00 (até 5/6). 

Escultura Contem- 
porânea de Moçambi- 
que (colectiva). Livra- 
ria Barata, Av. de 
Roma, 11-A. De 2.a a 
sáb. das 12,00 às 
23.00 (até 1/6). 

«Faiança Portu- 
guesa em Amster- 
dão» — Museu Nacio- 
nal de Arte Antiga. Das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 17.00 (até 
5/6). 

Filipe Rocha da Sil- 
va - Pintura. Espaço 
Poligrupo-Renascen- 
ça, R. Ivens, 14. De 2." 
a 6.» das 9.00 às 20.00, 
sàb. das 1 5.00 às 
20.00. 

Helena Almeida — 
Pintura. Gal. Diferen- 
ça, R, S. Filipe Nery, 
42. De 3," a 6." das 
15.00 às 20.00, sàb. e 
dom. das 16.00 às 
19.00 (até 31/5). 

Helena Justino — 
Pintura. Gal. Artex, R. 
Nova do Almada, 85. 
De 2.a a 6." das 9.00 às 
13.00 e das 15.00 às 
19.00, sáb. só de ma- 
nhã. (Até 10/6). 

Joalharia Belga 
Contemporânea — 
Fundação Calouste 
Gulbenkian, Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias. De 3." a 6." das 
15.00 às 19.00, sáb. e 
dom. das 10.00 às 
17.00. 

Joaquim Bravo — 
Desenho. Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias do Centro de Arte 
Moderna (até 27/6). 

Jorge Guimarães 
— Pintura. Aliança 
Francesa, R. Braam- 
camp. 13, 1.°. De 2." a 
6.adas10.00às13.00e 
das 14.00 às 19.30. 
(Até 27/5). 

José de Freitas 
Cruz- Pintura. Gal. Ja- 
nela Verde, R. do Oli- 
val, 9. De 2.a a 6." das 
14.00 às 20.00 (até 
31/5). 

José Manuel Soa- 
res — «A aldeia de 
Monsanto», pintura. 
Gal. da Cervejaria Trin- 
dade, R. Nova da Trin- 
dade, 20-C. Das 16.00 
às 24.00 (Até 30/5). 

Kira — Pintura. Gal. 
Fonte Nova, C.C. Fon- 
te Nova, Estrada de 
Benfica. Das 10.00 às 
24.00 (Até 27/5). 

Laranjeira Santos - 
Escultura. Gal. S. Fran- 
cisco, R. Ivens, 40. De 
2." a 6." das 10 00 às 
13,00 e das 15.00 às 

19.00, sàb. das 10.00 
às 13.00 (até 31/5). 

Lenços de Namora- 
dos — Museu Nacio- 
nal do Traje, Parque do 
Monteiro-Mor, De 3." a 
dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00, 

Mário Cesariny — 
Pintura, técnicas vá- 
rias. Gal. EMI, R. Cruz 
dos Poiais, 111. De 3.a 

a dom. das 15.00 às 
17.00 (Até 9/6), 

Martins Correia - 
Escultura e desenho. 
Gal, S. Mamede, R. Es- 
cola Politécnica, 167. 

Milica Bravaclc (Ju- 
goslávia) - Pintura. 
Gal. das Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 3." a dom. 
das 10.00 às 17.00 (até 
6/6). 

Minoru Nilzuma - 
EsR. Alberto Oliveira, 
52 (Coruchéus), De 2." 
a6.adas 10.00 às 13,00 
edas 15.00 às 19.00. 

Museu da Água de 
Manuel da Maia — Re- 
cinto dos Barbadinhos, 
Rua do Alviela (à Cal- 
çada dos Barbadi- 
nhos), n.012. 

Paula Rego - Pintu- 
ra (retrospectiva). Ga- 
leria de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 3.a a dom 
das 10.00 às 17.00 (até 
5/6). 

«Por Mare Terra...» 
— Biblioteca Nacional, 
Campo Grande, 83. De 
2.a a 6.a das 10.00 às 
19.00, sàb. das 10.00 
às 16.00 (até finais de 
Junho). 

Rogério de Freitas 
— Pintura. Gal. Interni, 
R. Rodrigo da Fonse- 
ca. 51. De 2.a a sáb, das 
15,00 às 20,00 (até 
31/5). 

Sérgio Fonseca — 
Pintura. Gal. Miron, R. 
do Mirante, 14. De 2." a 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (Até 30/5). 

Silva Palmeira — 
«Lisboa, Cidade Mu- 
lher», pintura. Ditec, 
Av. da Igreja, 46-A. De 
2," a 6." das 14.30 às 
19.30, sáb. das 10,30 
às 13,00 edas 15.00 às 
19.30 (Até 31/5). 

Teatros de Papel 
(sécs, XVIII, XIX, XX). 
Fórum Picoas, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. Das 9.00 às 
23.00 (até 13/6). 

Vítor Pi - Pintúra e 
desenho. Centro de 
Estudos Judiciários, 
Lg. Limoeiro. De 2 ° a 
6.° das 10.00 às 19.30 
(até 27/5). 

Vitor Ribeiro - Es- 
cultura. Clube 50, R. S. 
Mamede ao Caldas, 9 
De 3." a sáb. das 17.00 
às 20.00 (até 8/6). 

Chichorro 

• PORTO 

António Melo - «As 
Grandes Invasões», 
pintura. Gal. JN, R, 
Gonçalo Cristóvão, 
195. De 3.a a sáb. das 
14.30 às 19.30. 

Fernando Marques 
Oliveira - Pintura. 
Coop, Árvore, R. Aze- 
vedo Albuquerque, 1 
(até 30/5). 

Fernando Pinto Co- 
elho e Helena Liz - 
Pintura. Gal. Nasoni, 
R. Gal. Paris, 67. De 2." 
a6.adas 10.00 às 12.30 
e das 15.00 às 19.30; 
sáb. e dom, das 15,00 
às 19.30. 

Sebastião Resen- 
de — Pintura, dese- 
nho, escultura. Gal. 
Nasoni, Sala Atlântica, 
Rua Galeria de Paris, 
67-68 (Até 31/5). 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Argentina Zamora 
- Pintura. Centro Cul- 
tural de S, Lourenço 
(até 24/6) ALMANSIL 

«20 Pintores Con- 
temporâneos» (Ar- 
mando Alves, Arpad 
Szènes, Jorge Pinhei- 
ro, Resende, Cargalei- 
ro, Tudela, Rogério Ri- 
beiro, Vieira da Silva, 
outros). Gal. do Casi- 
no, das 15.00 ás 24.00 
(até 29/5). ESTORIL. 

Maria Beatriz — 
Pintura. Museu Munici- 
pal de Loures/Casa do 
Adro. (Até 5/6). 
LOURES, 

Anos 60 - Docu- 
mental sobre Maio de 
68. Museu de Setúbal/ 
/Convento de Jesus. 
De 3." a dom. das 9.00 
às12.00edas14.00às 
17.00 (até 31/5). 
SETÚBAL. 

«À Descoberta do 
Palácio» — Colectiva 
de Artes Plásticas so- 
bre o Palácio Nacinoal 
de Sintra. No Palácio, 
das 10 às 12 e das 14 

às 17 horas. (Até 5/6) 
SINTRA, 

Fernando Pinheiro 
— Pintura. Casa Mu- 
seu Álvaro de Campos. 
De 3." a sáb. das 16.00 
às 20.00. TAVIRA 

-se no domingo às 
16.00, no Coreto do 
Jardim da Estrela, 
com entrada livre, to- 
cando a Young Tuxe- 
do Brass Band (trom- 
petes, tuba, saxofone, 
clarinete, bateria). 

Mais 
música 

O recital de piano 
por Shirley Anne Se- 
guin na próxima se- 
gunda-feira às 18.30, 
e o único concerto 
programado esta se- 
mana para o Grande 
Auditório da Fundação 
Gulbenkian. 

No S. Luís prosse- 
gue o ciclo preenchido 
com música do tempo 
dos Descobrimentos. 
No domingo, às 11.00, 
com os grupos Corai 
Vértice e Capela Lu- 
sitana: na terça-feira, 
às 18.30, com os Se- 
gréis de Lisboa. En- 
trada livre. 

Igualmente com 
entrada livre é o reci- 
tal de canto e guitar- 
ra que terá lugar hoje 
às 18.00 na Socieda- 
de Portuguesa de 
Autores (Av. Duque 
de Loulé, 31). 

A Nova Filarmóni- 
ca Portuguesa 
— orquestra dirigida 
por Álvaro Cassuto — 
interpreta obras de 
Sousa Cardoso, Mo- 
zart, Marcos Portugal, 
Rossini, Braga Santos 
e Beethoven em con- 
certos no Porto (hoje, 
às 21 e 30, Palácio da 
Bolsa), em Coimbra 
(dia 27, às 21.30, Tea- 
tro Gil Vicente), San- 
tarém (28, às 18.00, 
na Igreja da Graça). 

Do Festival de 
Música do Algarve, 
destaque para os reci- 
tais de guitarra clássi- 
ca pelo Trio Holan- 
dês de Guitarras que 
se realizam em Porti- 
mão (dia 27 às 21.30, 
Igreja Matriz) e Olhão 
(28, às 21.30, Igreja 
Matriz), para os con- 
certos de música de 
câmara com Pavel 
Kogan, violino, e Nina 
Kogan, piano, que te- 
rão lugar em Lagos 
(dia 29, às 21.30, Igre- 
ja Santa Maria) e Faro 
30, às 21.30, Teatro 
Lethes). 

Dança 

Excursão jovem 

à URSS 

De 76 4» " 
36 de Setembro 

Moscovo-IGev-Lenínegrado 

Inscrições já abertas na sede da 
JCP (Rua Sousa Martins, 8 - Lisboa, 
telefones 530944 e 557364). Pre- 
ço; 80 mil escudos, para jovens até 
35 anos. 

Dois espectáculos 
de música e dança tra- 
dicional indiana na 
Fundação Gulben- 
kian: hoje às 21.30 e 
amanhã às 18.30. 

No Porto, o Ballet 
Gulbenkian apresen- 
ta-se hoje às 21,30. 
Teatro Rivoli com 
«Presley ao Piano», o 
espectáculo de Olga 
Roriz recentemente 
estreado. 

Paul Robeson e Helga 
Dorn — amanhã, dia 
27, às 18.30 (um e ou- 
tro em versões origi- 
nais). 

Cinema 

Com Pliumbum, 
ou Um Jogo Perigo- 
so, de Vadim Abdra- 
chitov (um filme de 
1986), prossegue hoje 
o ciclo organizado 
pelo ABC Cine-Clube 
de Lisboa com cine- 
ma soviético dos anos 
80. 

No Quarteto, às 
18.45. 

Próximo (e último) 
filme do ciclo: O Arre- 
pendimento, de 
Tenghiz Abuladze, a 
projectar na próxima 
3.a feira, dia 31, na 
mesma sala e à mes- 
ma hora. 

De sessões espe- 
ciais anunciadas para 
várias salas de Lis- 
boa, destaque para as 
do Fórum Picoas: nos 
dias 27 e 28 Broad- 
way, Danny Rose. de 
Woody Allen, e dia 29 
Roma Cidade Aber- 
ta, de Roberto Rosse- 
lini. 

Na Cinemateca; 
— filmes de Pre- 

minger: Anatomia de 
Um Crime/1959 (dias 
28 e 31, às 21.30) e 
Tempestade Sobre 
Washlngton/1962 
(dia 30 às 21.30). 

— de Billy Wilder: 
A Águia Solitá- 
ria/1957 (dia 28, às 
18.30) de Hitchcock: A 
Janela Indiscre- 
ta/1954 (dia 28, às 
15.30); — de André 
Techiné, em antes- 
treia: «Les Inno- 
cents»yi987 (dia 27, 
às 21.30). 

Ainda na Cinema- 
teca, dois filmes da Ci- 
nemateca Suíça — ra- 
ros entre nós: Frauen- 
not, Frauen- 
glueck/1929 — uma 
obra de Tissé com su- 
pervisão de Eisenstein 
— hoje às 21.30, e 
Boderline/1930, de K. 
Macpherson, com 

PORTO 
FESnVM INTERNACIONAl. 
DE TEATRO 
DÊ EXPRESSÃO IBÉRICA 

C. R. L. 

FITEI 

A 11 .a edição do 
FITEI começa hoje no 
Porto com dois espec- 
táculos por compa- 
nhias vindas da Amé- 
rica Latina; Carlos Al- 
berto, às 22.15, o Gru- 
po Brasiliense de Bal- 
let representa A Casa 
de Bernarda Alba, de 
Lorca; no Teatro do 
Campo Alegre, às 
23.30, pode ser visto o 
Grupo Teatral do Cen- 
tro Português de Cara- 
cas na peça de Hum 
berto Orsini La 
Verdadera Historia 
de Alma Lannerca. 

O Festival prosse- 
guira até ao dia 12 e 
conta com a participa- 
ção de numerosos 
grupos portugueses e 
estrangeiros, destaca- 
damente brasileiros. 

Cultura 
popular 

Na Casa do Alente- 
jo a sessão de apre- 
sentação da 2." edição 
de «Poetas Populares 
Alentejanos», de Mo- 
desto Navarro, a reali- 
zar na próxima 3.a fei- 
ra às 18.30, vai ter o 
concurso do Grupo de 
Tocadores de Viola 
Campaniça e Canta- 
dores a Despique, de 
Castro Verde; de três 
cantadores de Saloa a 
Despique, de Alandro- 
al, e de poetas popula- 
res de Aljustrel, Mon- 
temor, Alandroal, Vale 
de Vargo - Coordena- 
dos, nesta apresenta- 
ção, por Mário Bar- 
radas. 

Também na Casa 
do Alentejo estará pa- 
tente nos dias 27 e 28 
uma mostra de artesa- 
nato de Viana do Alen- 
tejo e Portel, numa ini- 
ciativa da CM de Via- 
na do Alentejo. No últi- 
mo dia, a partir das 
19.00, haverá um es- 
pectáculo com o grupo 
etnográfico «Seara 
Nova». 

1Z*festa da 
lana^L»- 

MiZQ 
•Wa. 

TempOnsaa»* 

Q O 

Tempo para o fim-de-semana; 
Céu pouco nublado, temporariamente 

muito nublado nas regiões do interior. Vento 
fraco ou moderado de noroeste. Neblinas 
matinais. 

Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia 
e Geofísica. 
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Isto é o que é 

Os juniores portugueses tiveram uma excelente car- 
reira no plano europeu. 

Então Silva Resende foi visitar o Primeiro-Ministro e 
o Telejornal, pois está visto, lá foi saber coisas, tinha a 
sua graça se o Telejornal deixasse de comunicar os 
grandes acontecimentos nacionais! Credo, nem eu que- 
ro isso! 

Que disse Silva Resende, a respeito desse encon- 
tro? Disse que o Primeiro-Ministro tinha ficado muito 
sensibilizado com as vitórias do grupo juvenil e mani- 
festara o seu contentamento e o seu interesse. 

Resende acha que o Primeiro-Ministro faz bem. Por- 
que o futebol representa uma importante «ocupação 
dos tempos livres da juventude, uma grande carreira 
para o seu futuro e sobretudo o grande lazer social 
que se põe a toda a juventude e a toda a socie- 
dade». 

Se me permiti sublinhar aquela passagem é apenas 
para sugerir o que no fundo preocupa o poder: a utiliza- 
ção do desporto como «lazer social», ou seja, como 
consumo passivo. 

O sublinhado não é abusivo, Repare-se naquele so- 
bretudo que sem querer se escapou dos lábios do en- 
trevistado... 

A verdade é que o Governo nada faz e nada prevê 
para a prática efectiva do futebol por parte da juventu- 
de: nem campos, nem técnicos, nem material, nem as 
condições mais elementares. Os êxitos dos nossos jo- 
vens são conseguidos à margem de qualquer programa 
elaborado de desenvolvimento desportivo. 

Isto é o que é. O resto, por parte do Telejornal, 
sabemos nós o que é... 

Análise ou fofoca? 

Notícias da Hungria. Na falta de um jornalista da 
casa, a RTP socorreu-se de uma colaboração exterior. 
Um «especialista,..». 

A referência foi um conjunto de análises superficiais 
e de fofocas, com muitos nomes à mistura. Não houve 
informações concretas, objectivas? Houve. Foi tudo um 
acervo de subjectivismos, de desejos, de adivinhações? 
Claro que não. Nestas coisas é preciso pôr sempre 
uma pimentazinha de verdade, quanto baste... 

Uma informação concreta, no entanto, estarreceu os 
telespectadores. Foi quando o especialista mencionou o 
descalabro social na Hungria. Po exemplo o desempre- 
go. Aquilo,é uma coisa tramada. Imagine que o número 
de desempregados na Hungria atinge um valor astronó- 
mico. Eles ascendem... a 30 mil... 

A Hungria é um país que praticamente se equipara 
ao nosso em extensão e número de habitantes: tem 93 
mil quilómetros quadrados e dez milhões de habitantes. 

Fala-se nos 30 mil desempregados da Hungria, e 
comparando-os com os 500 mil que há (para mais e 
não para menos) no nosso país, atinge o tecto do ridí- 
culo... 

Sem esquecer o muito que se cala: nível cultural, 
nível de vida, previdência, regalias sociais, etc., etc. 

Mas isto não interessa. O que interessa é a fofoca, 
através da qual, habilidosamente, se insinuam preocu- 
pações doutro género... 

Ainda » «critério » 

Há coisas que, por mais que um sujeito queira man- 
ter a calma, não deixam de causar indignação. Hipocri- 
sia, falsificação, descaramento — mas tanto também 
não, caramba, não exagerem! 

Vem diante das câmaras um responsável da infor- 
mação na RTP (que se diz, o que acresce a gravidade, 
avalizado pela administração!) e declara que a Televi- 
são é isenta, que não privilegia nem o poder, nem a 
oposição! É tudo uma questão de critério jornalístico... 

É por critério jornalístico que o Telejornal mete, em 
cada edição, por vezes, cinco e seis ministros a dizer 
banalidades... 

É por critério que, sábado e domingo, mete em to- 
dos os noticiários imagens da reunião da juventude da 
JSD... 

É por critério que possui câmara privativa para co- 
brir as passeatas do Primeiro-Ministro, recebido nas al- 
deias «com banda, foguetes e muita população» (onde 
foi, há muitos anos, que eu ouvi isto?) passeatas onde 
entrega uma chaves de habitações, inaugura um lar de 
terceira idade e só não implanta um chafariz porque 
enfim... 

Trata-se de pura propaganda. Quando se confunde 
propaganda com critério jornalístico, o que é que se há- 
-de pensar de certa informação?... 

■ Ulisses 

' 

• • * . 

A saúde está em foco. Não é propriamente a desco- 
berta da pólvora sem fumo, sobretudo para aqueles que 
necessitam de recorrer aos serviços dos hospitais e cen- 
tros de saúde... 

Mas o facto é que se está a tornar cada vez mais 
evidente quq, nisto de falta de saúde, as responsabilida- 
des maiores cabem aos governos e aos governantes que 
tivemos e que temos, à política que levaram e levam a 
cabo. 

Com a luta dos médicos, com a interpelação do PCP 
na AR, com problemas que já não cabem no silêncio 
pactuante, a política de saúde de Leonor Beleza e Cava- 
co Silva teve esta semana lugar de destaque em todos os 
jornais. 

«Não fui eu, 
foi ele» 

• «Em pouco mais de dois 
anos e meio, desde a posse a 
6 de Novembro de 1985, Leo- 
nor Beleza conseguiu que a 
classe médica decretasse, 
autonomamente, 19 dias de 
paralisações, a que se juntou 
mais de uma semana de gre- 
ve de zelo. 

A pesada contabilidade do 
descontentamento e protesto 
dos médicos surpreendeu a 
opinião pública, e converteu 
um sector socialmente pacífi- 
co num vulcão de agitação. A 
causa radica na complexida- 
de dos problemas, nos erros e 
carências, vícios e falhas. 
Mas, também há quem apon- 
te à ministra erros crassos, 
que um voluntarismo, pontua- 
do por atitudes eleitoralistas, 
não conseguiu esconder. "A 
ministra não sabe escolher 
quem a rodeia", diz um técni- 
co, conhecedor de vários mi- 
nistros e estilos, que já não se 
surpreende com a sucessão 
de planos e projectos. 

"Não fui eu, obviamente, 
que escolhi vir para a Saúde. 
Foi o sr. Primeiro-Ministro que 
entendeu dizer-me que eu de- 
via ser ministra da Saúde. 
Devo dizer que na altura foi 
uma enorme surpresa. Nunca 
me tinha passado peta cabe- 
ça e tive alguma dificuldade 
em perceber a opção do 
sr. Primeiro-Ministro". 

Em entrevista à revista 
"Critério", dos estudantes da 
Universidade Católica (respi- 
gada por um vespertino a 28 
de Janeiro deste ano), Leonor 
Beleza fala da sua entrada 
para o Ministério da Saúde.» 
(«O Jornal», 20 de Maio de 1988) 

Médicos: 
ampla unidade 

• «Os médicos vão de 
novo para a greve, nos dias 
6 a 9 de Junho, por propos- 
ta da Comissão Coordena- 
dora dos Sindicatos Médi- 
cos, ontem fortemente 
apoiada durante uma as- 
sembleia que se realizou 
nas instalações da FIL, em 
Lisboa, e que foi considera- 
da a maior reunião do 
sector. 

Um dos pavilhões da Feira 
Internacional de Lisboa en- 
cheu-se com clínicos vindos 
de todo o País, para participa- 
rem no que chegou a ser de- 
signado como "jornada histó- 
rica". 

Na mesa encontravam-se o 
bastonário da Ordem dos Mé- 
dicos, Machado Macedo, e re- 
presentantes de cada uma 

das secções regionais deste 
organismo», 

(...) 
Jorge Brandão, da Coor- 

denadora dos Sindicatos do 
Sul, declarou que ainda não 
tinham conhecimento de qual- 
quer reacção do Ministério 
aos resultados da greve dos 
dois últimos dias, o que consi- 
derou não ser de admirar. 

Ao que garantiu, "Leonor 
Beleza diz-se aberta ao diálo- 
go, mas não responde às car- 
tas que lhe são enviadas, nem 
aos pedidos de audiência fei- 
tos desde Dezembro do ano 
passado". 

A greve dos últimos dois 
dias, segundo as estruturas 
sindicais, deverá ter mobiliza- 
do mais de 90 por cento dos 
médicos a nível nacional. 

Na zona Sul. a adesão à 
greve terá atingido os 95 por 
cento e, segundo Mário Jorge, 
vice-presidente do Sindicato 
dos Médicos do Sul, foram re- 
gistadas percentagens de pa- 
ralisação que variaram entre 
os 70 por cento, em São Fran- 
cisco Xavier, e os 100 por 
cento, em Santa Cruz e São 
Roque.» 
(«Diário de Notícias», 21 de 
Maio de 1988) 

• «"A Relação entre os 
médicos e a actual equipa 
do Ministério da Saúde está 
totalmente deteriorada. A 
única coisa a fazer, na mi- 
nha opinião, será substituir 
esta equipa por outra que 
esteja disposta a dialogar 
com os médicos. «Foi com 
esta opinião pessoal" que 
Machado Macedo, bastonário 
da Ordem dos Médicos, apre- 
sentou ao Expresso aquela 
que é actualmente a principal 
reivindicação desta ciasse — 
ainda que nunca tenha sido 
formalmente exigida. 

Machado Macedo fez esta 
declaração ontem no decorrer 
de uma das maiores assem- 
bleias médicas nacionais de 
sempre, que teve lugar nas 
instalações da FIL — com cer- 
ca de 2000 médicos presen- 
tes, segundo algumas estima- 
tivas. 

A assembleia, que quase 
assumiu a forma de um comí- 
cio partidário e serviu, antes 
de mais, para vincar a firmeza 
dos médicos contra a actual 
política de Saúde (como "vál- 
vula de escape", segundo as 
palavras de um sindicalista), 
foi utilizada pelo bastonário da 
Ordem para relatar de forma 
muito sucinta a audiência con- 
cedida pelo Primeiro-Ministro 
ao organismo a que preside e 
para que os sindicatos anun- 
ciassem formalmente a próxi- 
ma greve de 6 a 9 de Junho. 

Quanto ao facto de se en- 
contrarem unidas nesta con- 

testação à actuai titular da 
pasta da Saúde estruturas 
com orientações políticas e 
sensibilidades tão distintas 
como a Ordem e os vários sin- 
dicatos, Machado Macedo 
considerou não haver qual- 
quer mal entendido nessa 
identidade de pontos de vista; 
"É evidente que existem na 
classe diferentes con- 
cepções do que deve ser a 
política de Saúde, mas, re- 
cusando-se ao diálogo, a 
ministra fez com que dei- 
xassem de estar em causa 
as diferentes opções políti- 
cas ou técnicas e passasse 
a tratar-se de uma questão 
de princípio, perante a qual 
não existem diferenças de 
pontos de vista".» 
("Expresso", 21 de Maio de 
1988) 

PSD; 
a «pontapé» 

o «As posições assumidas 
por Leonor Beleza ao longo 
do processo, levando a mar- 
cação de nova greve por parte 
dos médicos, estão a ser con- 
testadas no seio do seu pró- 
prio partido. 

"A situação começa a ser 
de conflito» disse,o Jornal de 
O Dia, uma fonte do PSD que 
pediu o anonimato. 

Mesmo personalidades que 
inicialmente apoiavam Leonor 
Beleza incondicionalmente, 
começam a considerar que 
ela terá ido longe de mais, co- 
locando o Governo e o Primei- 
ro-Ministro numa situação de- 
licada" — disse-nos a mesma 
fonte. 

"Há quem diga mesmo que 
o comportamento da ministra 
mais parece uma birra". 

Quanto à eventualidade de 
Leonor Beleza se demitir a 
mesma fonte declarou que 
isso não.é previsível, "embora 
seja esperado no interior do 
PSD". 

"Não podemos esquecer — 
acrescentou a mesma fonte 
— que entre os médicos há 
uma grande percentagen de 
social-demoçratas que con- 
testam as posições de Leonor 
Beleza, e isso não é bom para 
o próprio Partido".» 
(«Jornal de O Dia», 22 de Maio 
de 1988) 

• «A ministra da Saúde, Le- 
onor Beleza, "aceitou rece- 
ber" no próximo dia 30 o bas- 
tonário da Ordem dos Médi- 
cos, professor Machado Ma- 
cedo, numa tentativa para se 
encontrar uma solução para o 
diferendo que opõe a ministra 
aos médicos portugueses. 

Segundo o "Jornal de O 
Dia" apurou junto de fonte au- 
torizada, que por razões ób- 
vias solicitou o anonimato, 
poucas são as possibilidades 
de êxito dadas as posições 
extremadas de ambas as par- 
tes e o clima de descontenta- 
mento que grassa na classe 
médica pela atitude "nada 
dialogante da titular da pasta 
da Saúde". 

A "flexibilidade" agora 
apresentada por Leonor Bele- 
za não deverá levar Machado 
Macedo a alterar a posição 
assumida até agora, tanto 
mais que a Ordem conta com 
o apoio de um número subs- 
tancial de personalidades no 
interior do próprio PSD, que 
dão razão aos médicos e não 
se mostram inclinados para a 
posição de Leonor Beleza. 

Sabe-se também que o Pri- 
meiro-Ministro, Cavaco Silva, 
não quer dar mostras de qual- 
quer divergência profunda no 
seio do Governo, que, ã ex- 
cepção de alguns ministérios, 
tem constituído uma equipa 
coesa e operacional. 

De acordo com a nossa 
fonte, tudo leva a crer que Ca- 
vaco Silva venha a optar por 
uma remodelação "limitada" 
do elenco, isto é, transferindo 
Leonor Beleza para outro mi- 
nistério, onde possa ter uma 
actuação menos polémica a 
controversa. Para usar uma 
imagem popular poderá dizer- 
-se que ''Beleza vai levar um 
pontapé para cima".» 
(«Jornal de O Dia», 24 de Maio 
de 1988) 

Damas 
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Proposição n." 155 
Por; Pierre Laurent (12 anos!) 

Salies-de-Béarn (F.), 1980 
Pr.; [6]: 12-13-14-22-25-28 
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Br.: [6]: 30-33-34-37-42-47 

Jogam as brancas e ganham 

Golpe n.0 155 
Campeonato de França «Cade- 

tes» - 1980 

(I.0 Trofimzyck 19 pts; 2° Bonna- 
ve 19 pts;... 7° Rousset 9 pts...) 

Pr.: Oífvier Bonnave - Br.: 
Rousset 

Pr.: [13]; 4-6-7-10-11-12-14-17- 
-18-19-23-24-29 
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Br.: [13]: 25-26-27-28-32-33-34- 
-35-36-38-40-43-50 

Jogam as pretas e fazem Dama 
Soluções do n.0155 

N.° 155 (P. L.): 47-41 (28x39); 
34x43 (25x34); 43-39 (34x43); 42- 
-38 (43x32); 37x10 B+ 

Golpe N.° 155 (O. B.); (17-22); 
28x8 (18-22); 27x18 (23x3); 34x23 
(19x48)=D+ 

A. de M. M. 

Xadrez 

CLV - 26 de Maio de 1988 
Proposição N." 155 

Por: W. Smith - H. Bettmann 
«Telegraph», 191 

Pr.; [6): Ps.ç7,d6,é7 - Bs. d7,g1 
- Rd4 

A BCDEFGH 

Br.: [6): Pé4-Cf7-Ts.ç3,g4-Df8- 
-Rb2 

Mate em dois lances 

Jogo N.0 155 
Taça do Mundo/Bruxelas, 

Abril/1988 

Br.: A. Beliavsky - Pr.; M. Tal 

1. d4, d6; 2. é4, Cf6; 3. CçS, 
g6; 4. f4, Bg7; 5. CfS, ç5; 6. Bb5+, 
Bd7; 7. é5, Cg4; 8. é6, B:b5; 
9.é:f7+, Rd7:10. C:b5, Da5+; 11. 
Cç3, c:d4: 12. C:d4, h5; 13. h3, 
Cç6; 14. Cé2, Ch6; 15. Bé3, 
Tat8; 16. Dd3, Cf5; 17. Bf2, T:f7; 
18. 0-0-0, 04; 19. Tb1, Tç8; 20. 
Dé4, b6: 21 .a3. Cd8; 22. Thé1, 
Da6; 23. Cd4, Dç4; 25. B:d4; é6; 
26. Cé3, C:é3; 27. Té3, Tt4; 28. 
D:g6, Tfl; 29. Téé1, T:é l; 30. 
Dg7+, Ré8; 31. Dh8 + , Rd7; 32. 
Dg7 + , Ré8; 33.T:é1, D:ç2 + ; 
34.Ra1, Dd2; 35. Bç3, Df2; 36. 
Td1, Df7; 37. Dh8 + , Rd7; 38. 
D:h4, Cç6; 39. g4, é5; 40. g5, 
Tg8; 41. Dg3, Dh5; 42. Dd3, Tg6; 
43. h4, Té6: 44. Thl, é4; 45. 
Da6, d5; 46. Tçl, Rd6; 47. Bél, 
Dé8; 48. h5, Ré5; 49. Df1, é3; 
50. Bg3+, Ré4; 51. Df4+ 1-0. 

Solução do N.0 155 

Chave: 1. Da1! (Ameaça; 2. 
Da4++) 
1  ç6; 2. Da4+ + 
1 é6; 2. é5+ + 
1. ..., Bç6; 2. Da7+ + 
1  Bé6; 2. Dh8+ + 

A. de M. M. 


